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AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS DO PROGRAMA NACIONAL DE 

FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR (PRONAF) SOBRE AS 

ECONOMIAS LOCAIS DO ESTADO DA BAHIA 

 

 

RESUMO 

 

A avaliação de políticas públicas constitui-se como tema fundamental para o 

entendimento das ações e do papel do Estado na sociedade capitalista e para a consolidação de 

sociedades democráticas. Uma vez que, a avaliação de políticas suscita a participação da 

sociedade no planejamento, processo decisório, conhecimento e fiscalização das ações 

desenvolvidas pelo Estado e seus órgãos competentes, além de ser um mecanismo essencial 

na otimização de recursos e para a obtenção de êxito na gestão estatal. Nesse contexto, o 

intuito dessa dissertação foi realizar um estudo de avaliação dos impactos do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) nas economias locais do estado 

da Bahia.  O Pronaf foi criado em 1996 e tem-se transformando na mais importante política 

pública que incide sobre os agricultores familiares no meio rural brasileiro, principalmente, 

por que tem como objetivo fortalecer a agricultura familiar, além de estar presente na grande 

maioria dos municípios do país, possibilitando maior democratização do acesso ao crédito e a 

visibilidade social de um público que encontra diversas restrições a esse tipo de recurso no 

sistema financeiro nacional. Para isso, foram levantados dados de todos os municípios baianos 

que contrataram crédito do Pronaf nos anos de 2000 e 2012, relativos às dimensões 

econômica, produtiva, demográfica, social e tributária, buscando captar efeitos do programa 

sobre essas dimensões através de análises de correlação e regressão simples, identificando 

para isso, a existência ou não de parâmetros significativos que indicassem impactos relevantes 

do Pronaf na Bahia. Nesse sentido, os resultados encontrados demonstraram que os impactos 

mais aparentes, observados no estado da Bahia, foram nas dimensões produtiva e tributária. 

 

Palavras-chave: Políticas públicas. Análise de políticas. Crédito rural. Desenvolvimento 

rural. 
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IMPACT'S ASSESSMENT OF THE NATIONAL PROGRAM FOR 

STRENGTHENING FAMILY AGRICULTURE (PRONAF) IN THE BAHIA STATE 

LOCAL ECONOMIES 

 

ABSTRACT 

 

The public policy evaluation constitutes a fundamental issue for understanding the 

actions and role of the state in capitalist society and for to consolidation of democratic 

societies. Once that evaluation of policies raises the participation of society in planning, 

decision making, knowledge and monitoring of the actions taken by the State and its 

competent bodies, besides being an essential mechanism in the optimization of resources and 

to achieve success in state management. In this context, the aim of this dissertation was to 

conduct an impact’s assessment of the National program for strengthening family agriculture 

(Pronaf) in the Bahia state local economies. The Pronaf was established in 1996 and has 

becoming the most important public policy that focuses on family farmers in the Brazilian 

countryside, especially, why aims to strengthen family farming, besides being present in most 

municipalities in the country enabling greater democratization of access to credit and social 

visibility of a public that has several restrictions on this type of resource in the domestic 

financial system. For this, data was collected from all municipalities in Bahia who contracted 

credit Pronaf in 2000 and 2012, relating to dimensions economic, productive, demographic, 

social and tax, seeking to capture effects of the program on these dimensions through 

correlation analysis and simple regression, identifying for this, the existence of significant 

parameters that indicate significant impacts Pronaf in Bahia. In this sense, the results obtained 

showed that more apparent impacts observed in the Bahia state, were in the productive and 

tax dimensions. 

 

Keywords: Public policies. Public analysis. Rural credit. Rural development. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

O processo de globalização, o choque da dívida externa de 1982, o fim da Guerra Fria, 

e os processos de liberalização da economia puseram em cheque o modelo de 

desenvolvimento centrado no Estado (Welfare State), estabelecendo a emergência de um 

Estado mínimo com características mais reguladoras e liberais (GORE, 2000).  

Países periféricos, como o Brasil, dependentes de recursos externos para 

financiamento dos gastos do governo se depararam com a necessidade de adequação do seu 

modo de “fazer política” e das suas economias à nova ordem mundial, centrada no mercado e 

em regimes formalmente democráticos com um sistema de governo liberal (VIEIRA, 2007).  

Todavia, a emergência desse Estado mínimo centrado no mercado intensificou a submissão 

dos países periféricos aos parâmetros dos jogos político-econômicos pré-estabelecidos pelas 

elites dominantes na Nova Ordem Mundial, o que resultou na crescente dependência das 

sociedades e um hiperestruturalismo que aprofundou e ampliou ainda mais as desigualdades 

socioeconômicas regionais, pois, estes processos de globalização e liberalização das 

economias mostraram-se extremamente concentradores de renda (VIEIRA, 2007). 

A reflexão sobre como a reprodução do capital em escalas geográficas mundiais e a 

interdependência produtiva e financeira ocasionadas pelos processos globalizantes e 

liberalizantes influenciou o processo de desenvolvimento e reformulou o papel desempenhado 

pelo Estado nesse processo. 

As funções do Estado modificaram-se, não ficando restritas apenas à manutenção da 

inserção do capital externo através da liberalização de espaços econômicos com incentivos e 

vantagens fiscais, mas ampliou-se. Este passou a assumir também um papel de promotor do 

desenvolvimento, de planejador e executor de políticas públicas que satisfaçam as demandas e 

urgências dos atores produtivos privados nacionais, ou seja, se pôs em ação, abandonado o 

papel de agente passivo no processo de desenvolvimento.  

O Estado passou a ser entendido a partir de 1990, principalmente nos países da 

América Latina, como a principal entidade responsável por promover o desenvolvimento 

nacional, passando a ser um articulador por excelência dos diversos interesses que se 
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confrontam no jogo de forças sociais, projetando o país a um patamar de conquista de direitos 

sociais ao recolocar a função de regulação social no centro dessa intervenção. 

Observa-se então, que a partir desses fatores, o desenho, a execução e a análise de 

políticas públicas, tanto as econômicas como as sociais, assim como a busca de novas formas 

de gestão, ganharam maior visibilidade. Assim como, a adoção de orçamentos equilibrados 

entre receita e despesa e as restrições à intervenção do Estado na economia e nas políticas 

sociais.  

Nesse contexto, as últimas décadas registraram o ressurgimento da importância do 

campo de conhecimento denominado políticas públicas, assim como das instituições, regras e 

modelos que regem sua decisão, elaboração, implementação e, principalmente, a avaliação 

(SOUZA, 2006).  

O debate sobre a avaliação de políticas públicas constitui-se como tema fundamental 

para o entendimento das ações e do papel do Estado na sociedade capitalista e para a 

consolidação de sociedades democráticas. A avaliação de políticas suscita a participação da 

sociedade no planejamento, processo decisório, conhecimento e fiscalização das ações 

desenvolvidas pelo Estado e seus órgãos competentes, além de ser um mecanismo essencial 

na otimização de recursos e a obtenção de êxito na gestão estatal. 

 A prática da avaliação direciona a ação governamental para a realização de uma 

gestão mais comprometida com os interesses da sociedade, visto que, a transparência exigida 

torna pública a ação do governo e gera um ambiente propício a participação social, 

instrumentalizando os canais de controle social e ampliando a democracia (ARCOVERDE, 

2009). Assim, a importância da avaliação das políticas públicas se constitui em elemento 

estratégico, ultrapassando a mera atribuição de valores ao considerar aspectos de efetividade e 

eficácia, além de contribuir para a busca da equidade nas respostas governamentais às 

demandas sociais.  

Nesse contexto, optou-se por direcionar o presente estudo a avaliação dos impactos do 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) nas economias locais 

do estado da Bahia. 

O Pronaf, criado em 1996, vem se transformando a cada ano em uma das mais 

importantes políticas públicas que incidem sobre o meio rural brasileiro, principalmente por 

que tem por objetivo fortalecer a agricultura familiar - compreendida como uma unidade de 

produção agrícola onde propriedade e trabalho, estão intimamente ligados à família - e, por 

estar presente na grande maioria dos municípios do país, possibilitando maior democratização 



3 

 

do acesso ao crédito e a visibilidade social de um público que encontra diversas restrições a 

esse tipo de recurso no sistema financeiro nacional (SCHNEIDER et al., 2007).  

A agricultura familiar constitui-se como uma atividade de grande importância, pois 

ocupa lugar de destaque na produção agropecuária brasileira pela capacidade de produzir, 

movimentar a economia nos âmbitos local e nacional, utilizando de forma sustentada os 

recursos naturais e gerando postos de trabalho em ocupações social e economicamente 

produtivas. Caracterizando-se como um modo de produção multifuncional, pois além da 

função essencial de produzir alimentos em quantidade, qualidade e diversidade, exerce outras 

funções e formas produtivas como: agroindústria, artesanato e turismo (OLIVEIRA et al., 

2012). 

Segundo dados da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2012) para 2009, 

a agricultura familiar gerou mais de 80% da ocupação no setor rural e responde no Brasil por 

sete de cada dez empregos no campo e por cerca de 40% da produção agrícola. A agricultura 

familiar favorece o emprego de práticas produtivas ecologicamente mais equilibradas como a 

diversificação de cultivos, o menor uso de insumos industriais e a preservação do patrimônio 

genético.  

No Brasil, 85% do total das propriedades rurais do país pertencem a grupos familiares 

que geram 37,8% do valor bruto da produção agropecuária no país (CONAB, 2012). 

Atualmente a maior parte dos alimentos que abastecem a mesa dos brasileiros vem dessas 

pequenas propriedades, cerca de 70% dos alimentos produzidos no país.  

Partindo desse panorama, visualiza-se que as políticas públicas agrícolas como o 

Pronaf têm relevante importância na dinâmica rural regional, suficiente para nortear a 

presente pesquisa a qual visa responder aos seguintes questionamentos: quais os impactos 

gerados pelo Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) a partir 

da aplicação dos recursos nos municípios localizados na Bahia? Essa política tem sido capaz 

de dinamizar as economias locais, causando impactos positivos em variáveis 

macroeconômicas desses municípios e assim, promovendo desenvolvimento rural? 

Buscando responder esse questionamento, o objetivo geral deste trabalho foi avaliar os 

impactos do Pronaf sobre as economias locais, através da análise dos efeitos da política sobre 

as dimensões econômica, produtiva, demográfica, social e tributária. Sendo que o locus das 

análises foi o estado da Bahia.  

Os objetivos específicos foram: (i) Refletir acerca dos conceitos, teorias e ferramentas 

que fundamentam a avaliação de políticas públicas; (ii) Analisar o funcionamento e a 

composição da Política Nacional de Crédito Rural voltado ao fortalecimento da Agricultura 
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Familiar no Brasil (Pronaf), buscando identificar o processo de formulação da agenda e da 

política e entender o porquê e para quem a política foi elaborada; (iii) Analisar a evolução dos 

recursos utilizados no Pronaf no Brasil, Nordeste e Bahia; (iv) Identificar quais municípios 

baianos são os maiores captadores dos recursos destinados ao Pronaf;  (iv) Identificar e 

avaliar os impactos da aplicação do volume de recursos do Pronaf sobre as dimensões 

econômica, produtiva, demográfica, social e tributária dos municípios baianos. 

Em relação à estruturação do trabalho, além dessa introdução, a dissertação está 

organizada em mais cinco capítulos.  O segundo capítulo apresenta conceitos, teorias e 

ferramentas que devem auxiliar na avaliação de políticas públicas, sendo que o foco desse 

capítulo não foi o debate dos conceitos teóricos que abordam políticas públicas, mas sim 

explicitar conceitos e ferramentas de análise que compõem o campo da Análise de Política 

(Policy analysis). 

No terceiro capítulo é realizada uma discussão da evolução do conceito de 

desenvolvimento rural, abordando diretamente para isso, o papel desempenhado pela 

agricultura familiar e pela agricultura patronal, assim como o papel que o Estado assumiu 

neste processo, objetivando aproximar a discussão à realidade do rural brasileiro.  

O quarto capítulo traz uma abordagem conceitual sobre as políticas públicas 

direcionadas ao meio rural brasileiro como forma de promoção de desenvolvimento e de 

fortalecimento da agricultura familiar, analisando para isso, o funcionamento e a composição 

da Política Nacional de Crédito Rural voltada ao fortalecimento da Agricultura Familiar no 

Brasil (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf). 

O quinto capítulo refere-se à descrição da metodologia utilizada nas análises do 

presente estudo. Foram levantados dados de todos os municípios baianos que contrataram o 

crédito do Pronaf no período considerado (2000 e 2012) relativos às dimensões econômica, 

produtiva, demográfica, social e tributária, tentando captar os efeitos do programa sobre essas 

dimensões, identificando a existência ou não de parâmetros significativos que indicassem 

impactos relevantes do Pronaf na área de estudo selecionada. Para isso, as metodologias de 

análise utilizadas foram a de correlação e de regressão linear simples - técnica estatística 

usada para analisar a relação entre uma única variável dependente e uma variável explicativa - 

estimadas pelo método de Mínimos Quadrados Generalizados, através do software Ewies. 

Onde as variáveis relacionadas às dimensões econômica, produtiva, demográfica, social e 

tributária foram definidas como dependentes e o volume total de créditos do Pronaf como 

variável independente ou explicativa.  
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O sexto capítulo refere-se à análise descritiva da distribuição dos recursos do Pronaf 

no território brasileiro e à avaliação propriamente dita dos impactos da aplicação do volume 

de recursos do Pronaf sobre os municípios baianos, através dos efeitos dos recursos do 

programa sobre as dimensões: econômica, produtiva, demográfica, social e tributária, através 

das análises de correlação e de regressão. Cabe ressaltar que, o foco da pesquisa foi o de 

avaliar a política pública em si, ou seja, seu conteúdo, não focando o comportamento e a ótica 

dos atores sociais nesse processo.  

Por fim, são apresentadas as considerações finais deste estudo na última seção. 
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2 AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS: conceitos, teorias e ferramentas para a 

avaliação de impactos 

 

Este capítulo traz referências que esboçam o corpo teórico do trabalho enfatizando os 

aspectos conceituais mais relevantes no que concerne ao último processo do ciclo de 

formulação de políticas públicas, o de avaliação, modelo de análise utilizado na presente 

pesquisa, compreendendo para tal as funções e limitações do Estado, decorrentes do atual 

cenário econômico e político para a promoção do desenvolvimento.  

O modelo de avaliação utilizado foi o de avaliação de impactos de políticas públicas 

ancorado na metodologia de avaliação ex-post, que será tratado no tópico 2.3 Avaliação de 

políticas públicas, pois esse modelo de avaliação tem como objetivo identificar os efeitos 

produzidos de um programa social, neste caso o Pronaf, sobre uma população-alvo, 

detectando a ocorrência de mudanças nas condições de vida desse público, ao estabelecer 

relações causais entre as ações do programa e o resultado final obtido, utilizando para isso, 

dimensões de análise econômica, produtiva, demográfica, social e tributária. 

Todavia, antes de entrar na discussão do processo de avaliação das políticas públicas, 

propriamente dita, optou-se por definir e explicar, mesmo que brevemente, os principais 

conceitos de políticas, buscando para isso, mapear como a literatura clássica e a literatura 

mais recente tratam o tema e sua gênese, através da revisão das principais formulações 

teóricas e conceituais existentes.  

Para o entendimento dessa realidade no Brasil, buscou-se o apoio teórico em alguns 

estudos brasileiros sobre a temática, assim como estudos latino-americanos. Por fim, só então, 

foram referenciados estudos recentes que tratam do tema avaliação de políticas públicas e 

ferramentas para análise de impactos.  

 

2.1 A gênese do conceito de políticas públicas 

 

Estudos que tratem do tema políticas públicas ainda são muito recentes, 

principalmente no Brasil. Enquanto subcampo significativo dentro da disciplina de ciência 
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política, o tema política pública surgiu na década de 50 e ainda guarda muitas divergências 

conceituais. Sapru, (2004, p. 1) afirma que políticas públicas “[…] emerged in the beginning 

of 1950s and since it has been acquiring new dimensions, and is struggling hard to 

acknowlege the status of a discipline in the comity of social sciences”. 

Souza (2003, p. 12), um dos principais nomes no que se refere à compilação do 

conceito de políticas públicas no Brasil com seu dossiê POLÍTICAS PÚBLICAS: questões 

temáticas e de pesquisa, traz uma síntese das principais questões relacionadas à pesquisa em 

políticas públicas, no entanto, a autora afirma que “não existe uma única, nem melhor, 

definição sobre o que seja política pública”. 

Seguindo a mesma linha de raciocínio, Secchi (2010, p. 2), entende que “qualquer 

definição de política pública é arbitrária, pois na literatura especializada não há um consenso 

sobre a definição do que seja uma política pública.” Todavia, mesmo compactuando com essa 

visão, o autor conceitua o termo. 

 

Uma política pública é uma diretriz elaborada para enfrentar um problema público. 

[...] uma política é uma orientação à atividade ou à passividade de alguém; as 

atividades ou passividades decorrentes dessa orientação também fazem parte da 

política pública. [...] Políticas públicas tratam do conteúdo concreto e do conteúdo 

simbólico de decisões políticas, e do processo de construção e atuação dessas 

decisões (SECCHI, 2010, p. 2). 

 

O termo política pública encerra várias acepções claramente diferenciáveis e tratadas 

em distintas obras de referência. No entanto, o desenvolvimento da área de políticas públicas 

está diretamente associado a quatro grandes nomes: Harold Lasswell, Herbert Simon, Charles 

Lindblom e David Easton (HILL; HUPE, 2003). 

Nos anos 1930, Lasswell (1936) introduziu a expressão policy analysis (análise de 

política pública) a fim de conciliar conhecimento científico/acadêmico com a produção 

empírica dos governos e também estabelecer o diálogo entre cientistas sociais, grupos de 

interesse e governo (SOUZA, 2006). Mais tarde, em 1970 (p.71), o mesmo autor define 

políticas públicas como “um programa projetado com metas, valores e práticas.” 

(HEIDEMANN; SALM, 2009, p. 29). 

Em 1957, Simon introduziu o conceito de racionalidade limitada dos decisores 

públicos (policy makers). Para o autor a racionalidade dos decisores é sempre limitada por 

problemas como: informação incompleta, tempo para a tomada de decisão e auto-interesse. 

Todavia, a racionalidade pode ser maximizada até um ponto satisfatório pela criação de 

estruturas (conjunto de regras e incentivos) que enquadrem o comportamento dos atores, e 

modelem esse comportamento na direção de resultados desejados (SOUZA, 2006). 
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Lindblom (1959; 1979) questionou a ênfase no racionalismo de Lasswell e Simon e 

propôs a incorporação de outras variáveis à formulação e à análise de políticas 

públicas, tais como as relações de poder e a integração entre as diferentes fases do 

processo decisório o que não teria necessariamente um fim ou um princípio. Daí por 

que as políticas públicas precisariam incorporar outros elementos à sua formulação e 

à sua análise além das questões de racionalidade, tais como o papel das eleições, das 

burocracias, dos partidos e dos grupos de interesse (SOUZA, 2006, p. 26). 

 

 

Easton (1965) define política pública como “the authoritative allocation of values for 

the whole society” (DE KUMAR, 2012, p. 5). Na visão de David Easton, as autoridades 

referem-se ao sistema político (executivos, legisladores, conselheiros de administração, 

monarcas, chefes de Estado e líderes de governo). Ele se refere a eles no que diz respeito à 

ordem pública, uma vez que são essas pessoas que se envolvem em questões de política do 

dia-a-dia e que são responsáveis pelas questões decididas e implementadas em um sistema 

político (DE KUMAR, 2012).  

Outro cientista político, Thomas Dye (2012) define a política pública como o que os 

governos decidem fazer ou não fazer, implicando questionamentos sobre o que o governo em 

suas interações políticas com os atores da sociedade civil e do mercado, escolhe fazer ou 

deixar de fazer; por que o faz; como faz; que diferença suas escolhas fazem; e quem se 

beneficia com esse fazer. O autor explicita ainda que as políticas públicas podem ser 

entendidas, estudadas e, ou examinadas na perspectiva de modelos: Modelo Institucional, 

Modelo de Processo, Modelo Racional, Modelo Incremental, Modelo de Grupo, Modelo de 

Elite, Modelo de escolha pública e Modelo de teoria dos jogos. 

 

It can be stated that public policy is a purposeful action taken in pursuit of an 

objective defined by competent authorities. All these definitions indicate that public 

policies are government decisions. They are actually the course of activities that the 

government takes up to achieve certain goals and objectives. Public policy requires 

chose-knit relationship among various state agencies like political executive, 

legislature, bureaucracy and judiciary (DE KUMAR, 2012, p. 5). 

 

 

Mead (1995) a define como um campo dentro do estudo da política que analisa o 

governo à luz de grandes questões públicas. Lynn (1980) a define como um conjunto 

específico de ações do governo que irão produzir efeitos específicos. Peters (1986) entende 

política pública como a soma das atividades dos governos, que agem diretamente ou através 

de delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos (SOUZA, 2006).   

 

Para Gobert, Muller (1987) políticas públicas são entendidas como: “o ‘Estado em 

ação’, é o Estado implantando um projeto de governo através de programas e de 

ações voltadas para setores específicos da sociedade”.Outra forma de definir política 

pública é desdobrar essa noção geral em suas partes constitutivas. O cientista 

político C.O. Jones (1977, p.4), por exemplo, propõe que se considere a distinção 
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entre as várias propostas de políticas (meios especificados para atingir as metas), os 

programas (meios autorizados para atingir as metas), as decisões (ações específicas 

assumidas para implementar as metas) e os efeitos (os impactos mensuráveis dos 

programas) (Höfling, 2001, p.31) (HEIDEMANN, SALM; 2009, p. 30). 
 

Para os adeptos da visão marxista, as políticas públicas são entendidas como 

instrumentos por meio dos quais a classe dominante mantém a estrutura de dominação 

econômica e política. Assim, as políticas são entendidas como resultados de determinantes 

superestruturais associados ao próprio sistema capitalista (SERAFIM, DIAS, 2012). 

Mais recentemente surgiram novos autores e novas referências que conceituam o 

termo políticas públicas. Saravia (2006, p. 29), por exemplo, conceitua que políticas públicas 

“é um sistema de decisões públicas que visa ações preventivas ou corretivas, destinadas a 

manter ou modificar a realidade de um ou vários setores da vida social, por meio da definição 

de objetivos e estratégias de atuação e da alocação dos recursos”. 

Para Cunha e Cunha (2002, p. 12), “[...] políticas públicas têm sido criadas como 

resposta do Estado às demandas que emergem da sociedade e do seu próprio interior, sendo a 

expressão do compromisso público de atuação numa determinada área a longo prazo”. Ou 

seja, em uma sociedade de conflitos e interesses de classe, as políticas públicas são o 

resultado do jogo de poder produzido pela interação dos agentes que disputam o Estado. 

Segundo Silva (2001), apud Barros e Silva (2008), pode-se entender que toda política 

pública é uma forma de regulação ou intervenção na sociedade, que se expressa por 

momentos articulados e, muitas vezes concomitantes e interdependentes, que comportam 

sequências de ações em forma de respostas, mais ou menos institucionalizadas, a situações 

consideradas materializadas mediante programas, projetos e serviços.  

Di Giovanni (2009) propõe que uma política pública perpassa a simples ideia de ser 

apenas uma intervenção do Estado numa situação social considerada problemática. Para o 

autor a política pública deve ser vista como uma forma contemporânea de exercício do poder 

nas sociedades democráticas, resultante da interação complexa entre o Estado e a sociedade.  

Mais recentemente surgiram referências a políticas de Estado em lugar de políticas 

públicas ou governamentais. Elas teriam caráter particularmente estável e inflexível e 

obrigariam todos os governos a implementá-las, independentemente dos mandatos que os 

eleitores lhes confiassem, em momentos históricos distintos. Na prática, a noção de política de 

Estado difere pouco do conceito de políticas públicas, pois se limita aos valores consagrados 

na Constituição (BRANDÃO, 2012).  
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Traçando um paralelo de interpretações entre as conceituações, visualiza-se que alguns 

conceitos enfatizam as políticas públicas como o resultado das demandas realizadas pelas 

organizações sociais, já em outros, a política pública é vista como o resultado de decisões 

formuladas e implementadas pelos governos dos Estados em conjunto com a sociedade, 

sobretudo, o mercado.  Entretanto, todas as definições apresentadas indicaram que políticas 

públicas são decisões do governo, tomadas para atingir certas metas e objetivos, ou seja, 

atender as demandas das sociedades, ou ainda, a demanda dos atores sociais.  

Apoiada sobre o viés da supremacia estatal em relação a influências externas e internas 

na definição das políticas, SOUZA (2006) afirma que pode-se resumir política pública como o 

campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, colocar o governo em ação e, ou 

posteriormente, analisar essa ação. E, quando necessário, propor mudanças nos rumos ou 

cursos de tal política.  

Pôde-se notar, portanto, que existem inúmeras tipologias que definem a expressão 

políticas públicas. Embora, os conceitos e elementos até aqui apresentados não tenham sido 

debatidos com o grau de profundidade que sua própria complexidade demanda, nos auxiliará 

na compreensão do que autores como Souza (2006), Frey (2000) e outros citados 

anteriormente, abrangem como essencial em seus conceitos de política pública, o que 

Lasswell inicialmente denominou Policy Analysis.  

 

2.2 Análise de políticas públicas - policy cycle 

 

A policy analysis, ou, análise de políticas públicas surgiu a partir da necessidade de 

compreender a relação entre o arcabouço dos questionamentos tradicionais da ciência política: 

o que é um bom governo e qual é o melhor Estado para garantir e proteger a felicidade dos 

cidadãos ou da sociedade? E, o estudo das inter-relações entre as instituições políticas (polity), 

o processo político (politics) e os conteúdos de política (policy) (FREY, 2000). 

Apesar de sua relevância e do número crescente de estudos desenvolvidos com base na 

análise de política, a policy analysis trata-se de um campo de pesquisa relativamente novo, 

tendo sido instituída de maneiras diferentes ao redor do planeta. Inicialmente nos Estados 

Unidos da América (EUA) no início dos anos 50, sob o rótulo de policy science, na Europa a 

partir do início dos anos 70 com a ascensão da social democracia. E no Brasil mais 

recentemente (FREY, 2000).  
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Apesar de ter surgido no início dos anos 50, o desenvolvimento desta abordagem 

ocorre a partir da década de 1970, paralelamente ao processo de racionalização do Estado e 

das políticas públicas.  

 

[...] as políticas públicas têm se convertido em objetos de análise que atraem a 

atenção de diversos grupos, dentre os quais destacam-se os gestores e pesquisadores. 

A Análise de Política constitui um conjunto de elementos que possibilita um rico 

olhar explicativo normativo sobre o processo de elaboração de políticas públicas. 

Tratando-se da apreciação de uma particular metodologia de investigação social 

aplicada à análise da atividade concreta da autoridade pública (SERAFIM E DIAS, 

2012, p. 127). 

 

Knoepfel et al (2011) sintetizam a análise de políticas públicas como um tipo de 

análise que conduz a descrição, compreensão e explicação do funcionamento do sistema 

administrativo político como um todo e suas interações com atores privados. Abordagem 

baseada, principalmente, na explicação dos produtos ou serviços prestados pela administração 

pública e dos efeitos produzidos por estes serviços em grupos sociais (impactos e resultados) 

que causam e ou são afetados por um problema coletivo particular. 

O campo da policy analysis encerra diferentes vertentes com bases teóricas e analíticas 

diferentes, das quais se destacam pelo menos três correntes: a primeira associa à análise de 

políticas as teorias do Estado, a segunda que explica a forma como se dá a ação do Estado e a 

última que foca a avaliação dos resultados e efeitos da ação pública. 

Dentro da primeira corrente destacam-se Mény, Thoenig e Muller. Os dois primeiros 

autores definem a análise política como o estudo da ação dos poderes públicos no seio da 

sociedade. Sendo a análise política, portanto, um subcampo aplicado cujo conteúdo não pode 

ser determinado por fronteiras disciplinares, mas por tudo o que parece adequado para as 

circunstâncias do tempo e da natureza do problema. Similarmente, Muller (1990, p.3) define 

que a análise política está localizada na junção do conhecimento previamente estabelecido a 

partir do qual ele empresta seus principais conceitos (KNOEPFEL et al., 2011). 

Mény e Thoening dividem a abordagem através de três modelos teóricos: o primeiro 

denominado pluralism, de base mais teórica, entende que políticas públicas são concebidas 

como respostas às demandas sociais e sua análise é, por sua vez, uma perspectiva baseada na 

otimização de escolhas coletivas, na racionalidade dos processos de tomada de decisão e no 

comportamento dos burocratas. O segundo modelo interpretativo, neomarxist, coloca a ênfase 

no Estado como um instrumento a serviço de qualquer classe social ou grupos específicos, 

visualizando que a análise da ação pública torna possível demonstrar a fraca autonomia do 

Estado em relação aos interesses capitalistas e, ou com relação aos atores privados e 
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organizações que o compõem. Por fim, o último modelo entende a análise de políticas 

públicas como a distribuição de poder e interações entre os atores (KNOEPFEL et al., 2011). 

Coexistem ainda diversas abordagens que focam suas análises nos processos 

decisórios e nos atores envolvidos. Outras explanam sobre os resultados da ação pública e os 

efeitos indiretos ou indesejáveis causados por essas ações. Outros trabalhos focam nas 

ferramentas e instrumentos de intervenção pública. E por fim, existem aqueles autores que 

focam suas análises nas estruturas, processos e formas institucionais da Administração 

Pública.  

Nessa mesma perspectiva, Hogwood e Gun apud GAPI - UNICAMP (2006, p.31) 

destacam que há, pelo menos, sete perspectivas para se analisar uma política, descritas no 

Quadro 1, a seguir: 

 

Quadro 1 - Perspectivas para análise de políticas públicas 
TIPOS CARACTERÍSTICAS 

Estudos de conteúdos políticos 
Procuram descrever e explicar a gênese e o 

desenvolvimento de políticas específicas. 

Estudos do processo das políticas 

Dão atenção às etapas pelas quais passa um assunto 

e se procura verificar a influência de diferentes 

setores no desenvolvimento desse assunto. 

Estudos de produtos de uma política 

Tratam de explicar por que os níveis de despesa ou 

o fornecimento de serviços variam entre áreas. 

Estudos de avaliação 

Localizam-se entre a análise de política e as 

análises para a política e podem ser descritivos ou 

prescritivos. Procuram identificar o impacto que as 

políticas têm sobre o contexto-socioeconômico, o 

ambiente político e a população. 

Informação para a elaboração de políticas 

Os dados são organizados para auxiliar os 

tomadores de decisão a adotar decisões. 

Análise/defesa de processo 

Procura melhorar a natureza dos sistemas de 

elaboração de políticas. 

Análise/defesa de políticas 

São atividades exercidas por intermédio de grupos 

de pressão, em defesa de ideias ou opções 

específicas no processo de políticas. 

Fonte: GAPI – UNICAMP, 2006 

 

Apesar da análise de políticas constituísse em uma técnica usada para medir a eficácia 

organizacional e para avaliar o efeito de um programa, ou ainda, para estimar o impacto dos 

programas governamentais, a análise de políticas também envolve a interpretação de 

estruturas e procedimentos burocráticos a partir da perspectiva da gestão global das políticas, 

e não apenas em termos de sua coerência interna e eficiência (SAPRU, 2004).  

Nesse contexto, na literatura, o estudo sobre policy analysis diferencia três dimensões 

de análise da política: polity, que refere à ordem do sistema político, delineada pelo sistema 
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jurídico, e à estrutura institucional do sistema político-administrativo; politics para os 

processos políticos; e, policy que refere-se aos conteúdos da política, ou ainda, à configuração 

dos programas políticos, problemas técnicos e ao conteúdo material das decisões políticas 

(FREY, 2000).  

Dentro da abordagem da policy analysis um elemento de grande relevância é o policy 

cycle. Por meio do ciclo de políticas, como também é conhecido em português, torna-se 

possível a materialização de uma política pública. Através do ciclo é possível modelizar o agir 

público ao subdividir em fases, que vão se modificando e se inter-relacionando de forma 

dinâmica com os outras, o processo político-administrativo de resolução de problemas. O que 

acaba se revelando um modelo heurístico interessante para a análise da vida de uma política 

pública. 

A literatura traz diversas propostas de estudos que tratam dos estágios das políticas, 

demonstrando que esses estudos possuem diferenças apenas graduais, tendo em comum às 

fases de formulação, implementação e controle dos impactos das políticas. Frey (2000) 

propõe do ponto de vista analítico, uma subdivisão um pouco mais sofisticada, distinguindo o 

ciclo entre as seguintes fases: percepção e definição de problemas, agenda-setting, elaboração 

de programas e decisão, implementação de políticas e, finalmente, a avaliação de políticas e a 

eventual correção da ação.  

Através da análise de obras de autores como Mény, Thoenig, Dye e Frey, foi possível 

identificar um padrão na subdivisão do policy cycle, a partir do qual optou-se por agrupá-los 

em quatro momentos sucessivos, interligados e dinâmicos: 1. Elaboração da agenda; 2. 

Formulação; 3. Implementação e; 4. Avaliação da política.  

Todavia, a visão da criação de uma política pública a partir da perspectiva de um ciclo 

suscita diversas críticas devido ao fato de que a descrição do processo como um ciclo é 

sequencial e ordenada, o que se pressupõe que todas as alternativas são cuidadosamente 

discutidas para o alcance dos objetivos (modelo racional-abrangente), quando, na prática, a 

elaboração da política é complexa e interativa (PINTO, 2008).  

Autores rebatem que o ciclo raramente reflete a real dinâmica de uma política pública, 

pois, muitas vezes, as fases se misturam e as sequências se alternam, ou ainda, que não existe 

um ponto de início e um ponto final para uma política pública. Cohern, March e Olsen, por 

exemplo, elaboraram um modelo conhecido como “garbage can”, no qual descrevem que 

soluções muitas vezes nascem antes dos problemas (SECCHI, 2010). 
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Kingdon, principal formulador da teoria do ciclo da política pública, a qual, por sua 

vez, é uma variante do modelo analítico de March & Olsen denominado de garbage 

can [lata de lixo], rebate as críticas, afirmando que os modelos alternativos não têm 

as mesmas propriedades do modelo garbage can e não funcionam bem em vários 

aspectos: o ciclo de uma política pública não parece incremental ou hierárquico, ou 

racional ou dirigido simplesmente por força e pressão política ou localizados em 

simples estágios cronológicos e, sim, por força das propriedades das preferências 

problemáticas, tecnologias pouco claras e participação fluida. Kingdon (1994) 

defende um modelo probabilístico, discutido em seguida, apontando como razão, 

que o torna mais satisfatório do que o modelo determinístico, o reconhecimento do 

“resíduo randômico”, ou seja, a possibilidade de contar com o acaso na elaboração 

de propostas de políticas (PINTO, 2008, p. 29). 

 

 

Apesar das críticas, a teoria do ciclo das políticas públicas possui uma grande 

utilidade, pois se constitui como ferramenta analítica ao permitir esclarecer pontos, 

relativamente obscuros, sobre como as decisões são tomadas, indicando, também, aspectos 

cruciais da elaboração e implementação da política pública. Ademais, esses trabalhos também 

iluminam a identificação dos determinantes de cada etapa do processo decisório.  

Nesse sentido, a seguir serão apresentadas separadamente cada fase ou estágio do 

policy cycle, todavia, o foco está centrado, prioritariamente, no último momento, o da 

avaliação, por que compreende-se que é nesse estágio que pode-se quantificar os resultados e 

impactos de uma política pública.  

 

2.2.1 Elaboração da agenda  

 

De acordo com a teoria do ciclo da política pública, o primeiro passo começa com a 

elaboração de uma agenda, onde interesses e propostas são postos em evidência para as 

negociações, e onde serão definidos quais os pontos preferenciais que serão adaptados ao 

projeto político governamental.  

A elaboração de políticas implica no reconhecimento de uma determinada questão 

como um problema político. O próprio reconhecimento disso exige que um problema social 

tenha sido definido como tal, e, que a necessidade da intervenção do Estado tenha sido 

expressa. Quando o problema é reconhecido de fato, o segundo passo seria o de colocá-lo na 

agenda para uma reflexão séria sobre como o Estado pode intervir na busca por uma solução 

(JANN; WEGRICH, 2007).  

Um problema público é então definido como a diferença entre aquilo que é e aquilo 

que se gostaria que fosse realidade pública. A identificação do problema público envolve a 

percepção do problema, a definição ou delimitação do problema e a avaliação da 

possibilidade de resolução. Normalmente os partidos políticos, os agentes políticos e as 
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organizações não-governamentais são alguns dos atores que se preocupam constantemente em 

identificar problemas públicos (SECCHI, 2010).  

Nesse sentido, Kingdon (1995) apud Jann e Wegrich (2007, p.45) define que: “a 

agenda não é nada mais do que a lista de temas ou problemas para os quais os funcionários 

governamentais, e as pessoas de fora do governo intimamente associadas a estes, estão 

prestando muita atenção em um dado momento”. 

Cobb e Elder (1971) usam o termo "agenda" para se referir a um conjunto geral de 

controvérsias políticas que serão vistos com atenção dentro da faixa de preocupações 

legítimas do sistema político. Ele também pode ser usado para designar um conjunto de itens 

previstos para consideração ativa e séria por um determinado órgão de decisão institucional. 

Ainda de acordo com os autores existem dois tipos de agenda: agenda sistêmica, entendida 

como um conjunto de problemas ou temas que a comunidade política percebe como 

merecedor de intervenção pública; e agenda formal, conhecida também como agenda 

institucional, pois elenca os problema ou temas que o Estado já resolveu enfrentar.  

As agendas institucionais e as agendas sistêmicas são os principais focos de processos 

políticos pré-decisionais. A agenda sistêmica é sempre mais abstrata, geral e de âmbito mais 

abrangente do que qualquer agenda institucional, lista assuntos que são, há anos, preocupação 

do país, sem, contudo, merecer atenção do governo, pois as prioridades da agenda sistêmica 

não correspondem necessariamente às prioridades nas agendas institucionais devido à inércia 

presente em qualquer sistema público. A agenda institucional inclui os problemas que 

merecem atenção do governo. Um assunto pode sair da agenda sistêmica para a institucional 

quando há eventos dramáticos ou crises, influência de um quadro de indicadores ou 

acumulação de informações e experiências (COBB; ELDER, 1971; VIANA, 1996).  

Ainda segundo Cobb e Elder (1971) existem três condições para que um problema 

entre na agenda política: a primeira é a atenção, onde os diferentes atores devem entender a 

situação como merecedora de intervenção; a segunda é a resolubilidade, na qual as possíveis 

ações devem ser consideradas necessárias e factíveis e por fim a competência, onde o 

problema deve tocar responsabilidades públicas (COBB; ELDER, 1971).  

Para Kingdon (2984) apud Viana (1996), os participantes ativos e os processos pelos 

quais alguns itens se tornam proeminentes são os dois fatores que influenciam a construção da 

agenda governamental. Os participantes ativos, primeiro dos fatores, podem ser identificados 

como atores governamentais e atores não-governamentais. O grupo dos atores governamentais 

seria composto pela alta administração; pelo funcionalismo de carreira; pelos parlamentares e 

funcionários do Congresso. O grupo dos atores não-governamentais abrangeria os grupos de 
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pressão e interesse; acadêmicos; pesquisadores; consultores; mídia; participantes das 

campanhas eleitorais; partidos políticos e opinião pública. A segunda variável que influencia a 

inclusão de um determinado assunto na agenda é o processo. Segundo Kingdon, são as 

características dos órgãos, das instituições e dos aparelhos vinculados à produção de políticas 

públicas que podem responder melhor pelos tipos de processo e, portanto, pelo modo de 

selecionar os problemas. 

 

O reconhecimento de problemas se daria em função de indicadores, eventos, crises, 

símbolos e processo de feedback do trabalho burocrático e da elaboração do 

orçamento. Eventos ou crises podem suscitar a emergência de problemas ou 

assuntos, mas não são suficientes para forçar a entrada de um assunto na agenda. 

Assim, ocorreria um processo anterior de formação de ideias, que o autor denomina 

de policy primaveral soup, quando inúmeras ideias são formuladas (e confrontadas 

entre si) pelas policy communities, sendo que só algumas sobrevivem ao processo 

natural de seleção e satisfazem aos critérios estabelecidos pelos grupos de 

especialistas. A sobrevivência de uma ideia ou um assunto dependeria, então, de sua 

factibilidade técnica; de sua aceitação pelos grupos de especialistas e pelo público; e 

da força de consenso que mobilizam (VIANA, 1996, p. 9). 

 

 

Na visão de Luke (1976) apud Pinto (2008), a incorporação de determinado item, na 

agenda do governo, pode ser explicada através das perspectivas pluralista ou elitista. Na 

primeira, os itens da agenda provêm de fora do governo, de uma série de grupos de interesse, 

podendo alcançar a agenda através da mobilização de grupos relevantes. Na perspectiva 

elitista, a explicação privilegia o entendimento de que há um tipo de estabelecimento fechado 

dentro da determinação da agenda pelo governo, que opera através da difusão de ideias nos 

círculos profissionais e entre as elites que decidem ou influenciam a política pública. 

Em suma, no modelo do ciclo de políticas públicas, o estágio da construção da agenda 

refere-se ao o que o Governo e os Governantes estão fazendo em relação aos problemas 

existentes e o que a sociedade acha que deveria ser feito. Decidir entre quais problemas e 

questões merecem a atenção governamental é a essencial do processo de construção de uma 

agenda (MARZOTTO et al., 2000). 

 

2.2.2 Formulação de Políticas Públicas 

 

É nessa fase do ciclo político que os problemas, propostas e demandas, incorporados 

inicialmente na agenda, são transformados em programas de governo.  A formulação e adoção 

de políticas incluem a definição de objetivos - o que deveriam ser alcançados com a política e 

a consideração de diferentes alternativas de ação (JANN; WEGRICH, 2007).  
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Nesta etapa ocorre a formulação da política considerando as diferentes alternativas 

para a ação e a tomada de decisão sobre qual alternativa será escolhida. Em algumas 

propostas de policy cycle, os dois momentos: formulação e tomada de decisão são colocados 

como etapas distintas. Todavia, diversos autores em seus estudos, entre eles Jann e Wegrich 

(2007) defendem que não há como demarcar claramente a distinção entre a formulação e a 

tomada de decisão, tratando-os como uma mesma fase do policy cycle. 

A fase da formulação pode ser dividida em três subfases: quando uma massa de dados 

transforma-se em informações relevantes; quando valores, ideais, princípios e ideologias se 

combinam com informações factuais para produzir conhecimento sobre ação orientada; e por 

fim, quando o conhecimento empírico e normativo é transformado em ações públicas, aqui e 

agora (VIANA, 1996). 

Lewis Schneider (1971) propõe um modelo simplificado para explicar a etapa da 

formulação. Segundo o autor, essa etapa pressupõe: percepção da necessidade; elaboração de 

um plano preliminar; equacionamento do problema do financiamento; plano detalhado; 

aprovação institucional; implementação e feedback. Contudo, James Anderson (1975) propõe 

outro modelo no qual identifica as seguintes fases no processo de formação de políticas: 

demandas políticas; decisões políticas; articulação política; produto da política; e resultados 

da política (VIANA, 1996).  

Anderson (1975), apud Viana (1996, p. 15) também salienta que: 

 

As teorias políticas - em particular, a teoria de sistemas de Easton; a teoria dos 

grupos; a teoria das elites de Dye; a teoria do processo funcional de Lasswell - 

podem contribuir para o estudo do processo decisório. Para ele, as variáveis a serem 

estudadas e que influenciam os "fazedores" de política são a cultura política [...] e as 

condições socioeconômicas. Os "fazedores" oficiais de política são legisladores, 

executores, administradores e juízes. Podem ser subdivididos em dois grupos: 

primários, que possuem direito constitucional para ação; e suplementares, 

compreendendo as burocracias das agências administrativas nacionais. Assim, os 

"fazedores" oficiais seriam o Executivo e o Legislativo, e as agências 

administrativas e as cortes do Poder Judiciário. Os participantes não-oficiais ou 

"fazedores" não-oficiais seriam os grupos de interesse, os partidos políticos [...] e 

simples indivíduos [...] Anderson também sublinha que há três níveis de política: a 

micropolítica (análise do processo decisório no interior de uma dada organização), o 

subsistema e a macropolítica (relações da política com as dinâmicas econômica e 

social). 

 

Os fazedores de política ou formuladores se baseiam em modelos referenciais que 

incluem abordagens dos tipos institucional, racional, incremental, e, ou inspiradas em 

processos, grupos, elites, jogos, opção pública (VIANA, 1996). Em sua maioria, as decisões 
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ocorrem em contextos organizacionais, pois o entendimento adequado da estratégia 

organizacional implica que a organização seja um instrumento a serviço da sociedade. 

Dentre esses modelos referenciais de formulação, destacam-se os modelos 

racionalista, incremental e o misto (mixed-scanning). O método racionalista provém 

diretamente das teorias econômica (homo econumicus) que pressupõe a existência de um ser 

imaginário, abstrato, que se governa por uma racionalidade calculista ilimitada. Simon (1955) 

foi um dos autores decisivos na tentativa de operacionalizar o axioma da racionalidade 

perfeita da teoria econômica e Lindblom (1979) o axioma incremental (HEIDEMANN; 

SALM, 2009).  

Simon (1955) concluiu que as decisões do mundo real se apoiam em uma 

racionalidade funcional limitada, onde os indivíduos não buscam decisões racionalmente 

ótimas, maximizantes e perfeitas, conforme requerem os pressupostos teóricos da ciência 

econômica, mas tomam decisões que lhes são satisfatórias, mesmo que elas sejam pouco 

racionais sob o ponto de vista estritamente econômico. Para Lindblom (1979), os 

administradores usam métodos pouco ou nada racionais para tomar decisões, pois agem de 

forma incremental e se norteiam por algum rumo ou direção, preferindo avançar a esmo 

(incrementalismo) (HEIDEMANN; SALM, 2009).  

Para superar as percebidas limitações da formulação racionalista do pensamento 

econômico ortodoxo e do método incrementalista de Lindblom, Etzioni (1975) apud 

Heidemann e Salm (2009) vislumbrou e propôs uma terceira abordagem. Nesta, ele refuta o 

axiomas da racionalidade ilimitada e da proposição incrementalista de Lindblom. Com seu 

modelo de sondagem mista (mixed scanning), Etzioni acredita poder conciliar os processos 

direcionadores básicos da formulação de politicas com os processos incrementais; segundo 

ele, estes últimos podem preparar as decisões fundamentais pô-las em prática. O argumento 

de Etzioni, contudo, não teve tamanha relevância como as contribuições de Simon e 

Lindblom.  

Outro autor importante que descreve o processo de formulação de políticas públicas é 

Frey (2000).  Segundo o autor é nessa fase que se escolhe a mais apropriada alternativa de 

resolução de problemas para se por em ação. Frey (2000) enfatiza que o ato de decisão 

normalmente envolve processos de conflito entre atores e grupos de interesse que possuem 

influência na política e na administração. Afirmando que decisões verdadeiras são raras nesta 

etapa, pois normalmente a decisão é negociada antecipadamente entre atores políticos mais 

relevantes. Demonstrando, portanto, que a formulação de uma política nada mais é do que uma 
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disputa de poder entre grupos e não um processo racional de escolha da melhor alternativa para 

resolução de um problema.  

 

2.2.3 Implementação de Políticas Públicas 

 

A fase de implementação de políticas públicas é o estágio mais importante do ciclo das 

políticas públicas, pois é o momento onde o planejamento e a escolha são transformados em 

atos, sem ação não há política pública. Trata-se da preparação para pôr em prática a política 

pública, e depende da realização dos objetivos propostos nas fases anteriores (DE KUMAR, 

2012).  Representa a etapa do ciclo onde são realizados o planejamento e a organização do 

aparelho administrativo e dos recursos necessários para executar uma política. (SARAVIA, 

2006).  

Umas das mais influentes definições de implementação foi formulada por Mazmanian 

e Sabatier (1983, 20-10) apud Hill e Puter (2008, p. 7): “Implementation is the carrying out of 

a basic policy decision, usually incorporated in a statute but which can also take the form of 

important executive orders or court decisions.” A implementação é vista por esses autores 

como uma realização de uma decisão política, geralmente provindas de estatutos, ordens do 

Executivo e decisões de tribunais. 

Silva e Melo (2000, p. 4) definem que “na visão clássica a implementação corresponde 

à execução de atividades que permitem que ações sejam implementadas com vistas à obtenção 

de metas definidas no processo de formulação das políticas”. 

Kiviniemi (1985) apud Viana (1996) define a implementação como a fase em que se 

implantam intenções para obter impactos e consequências. Nesse processo, o sujeito das 

políticas são o governo ou os atores governamentais e o objeto, os grupos de cidadãos e 

outros atores privados.  

Para Jann e Wegrich (2007), a fase da implementação corresponde à execução de uma 

política por parte das instituições e organizações responsáveis, podendo ser órgãos públicos 

ou do setor privado. Os autores afirmam ainda que nem sempre o fato de uma determinada 

política ter sido formulada e escolhida para ser executada significa que será efetuada. As 

políticas formuladas, até a sua execução de fato, podem ser modificadas, pois os órgãos 

administrativos responsáveis pela implementação quase nunca são totalmente controláveis 

pelos programas e leis que compõem uma política pública.  

Richard Elmore (1979/80), outro estudioso do tema, embasou-se nos estudos de 

Pressman e Wildavsky (1973), que assinalaram a necessidade de os "fazedores" de política 
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prestarem maior atenção aos meios envolvidos na ação pública, para construir seus modelos 

de implementação: forward mapping e backward mapping (VIANA, 1996).  

 

A abordagem forward parte do pressuposto de que os formuladores influenciam a 

implementação, definindo-a no topo da pirâmide da administração e indicando o que 

esperam em cada fase. [...] o conceito de forward trabalha com a noção de que os 

"fazedores" de política controlam o processo organizacional, político e técnico que 

envolve a implementação de políticas [...] A abordagem backward, ao contrário, 

pressupõe que os "fazedores" de política não controlam a implementação. [...] 

Elabora-se uma lógica oposta à da abordagem forward: a implementação não se 

define no topo da pirâmide da administração, mas no ponto em que ações 

administrativas interceptam escolhas privadas (VIANA, 1996, p. 25). 

 

Nessas perspectivas de análise, o autor observa que existem dois tipos de 

implementação de políticas públicas: as centralizadas, que se caracterizam por estruturas 

organizacionais formais, relações de autoridade e controles administrativos; e as 

descentralizadas, que se caracterizam por controles dispersos, com influência indireta dos 

"fazedores" de política. 

Similarmente aos modelos elaborados por Elmore (1979) e Sabatier (1983) apud 

Viana (1996) apresenta outros modelos de implementação conhecidos como Modelo top-

down e Modelo bottom-up.  

No modelo top-down as políticas são implementadas de cima para baixo, sendo 

caracterizado pela separação entre o momento da tomada de decisão do momento de 

implementação. Esse modelo parte de uma visão tecnicista onde predomina a separação entre 

os tomadores de decisão e os implementadores, assim as políticas devem ser elaboradas e 

decididas pela esfera pública (políticos tomadores de decisão) onde a implementação fica 

restrita apenas a atividades administrativas que tenham por objetivo achar os meios adequados 

para os fins estabelecidos. No Modelo bottom-up as políticas são implementadas de baixo 

para cima, sendo caracterizado por uma maior liberdade e participação dos atores sociais no 

processo (implementadores). Nesse modelo os tomadores desempenham o papel apenas de 

legitimadores das práticas já experimentadas pelos implementadores (SECCHI, 2010). 

A importância de estudar a fase da implementação está na possiblidade de analisar os 

obstáculos e as falhas que costumam acontecer nessa fase do processo de construção de 

diversas políticas públicas. Através do modelo top down, por exemplo, é possível identificar 

as causas de falhas na dinâmica de implementação (administração), ao passo que através do 

modelo bottom-up é possível identificar as falhas na dinâmica de elaboração de soluções e de 

tomada de decisão (políticos) (SECCHI, 2010). Cabendo ressaltar que, o modelo de 

implementação top down não leva em consideração as características e diferenciações locais e 
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regionais de onde são implementadas, partindo de um esforço federal de resolução de 

conflitos e problemas. 

 

2.3 Avaliação de políticas públicas 

 

2.3.1 Abordagens Conceituais 

 

A avaliação representa o último estágio do ciclo de políticas públicas, todavia, antes 

de propriamente conceituá-lo, cabe apresentar uma perspectiva histórica, visto que a atividade 

de avaliar é bastante antiga.  

Apresentando um pouco a história da avaliação, autores como Worthen (1997), 

Carlino (1999) e Dias Sobrinho (2003) relatam que experiências formais de avaliação no setor 

público datam de 2000 a.C., na China, onde as autoridades chinesas realizavam exames de 

administração civil para medir a proficiência de seus funcionários públicos. Worthen (1997), 

ainda, afirmou que Sócrates já utilizava a avaliação da capacidade de expressão oral de seus 

discípulos como parte do processo de ensino-aprendizagem (CAVALCANTI, 2007).  

Em relação ao século XIX, Weiss (1998) destaca que o primeiro estudo realmente 

intitulado como avaliação foi realizado em 1833. Porém, só em 1844 ocorreu o registro da 

primeira publicação de um estudo de avaliação (avaliação de estradas e canais). No século 

XX, Worthen (1997), destacou que foram realizadas várias avaliações na área de saúde, e que 

as décadas de 30 e 40 teriam sido marcadas pela criação de fundações para avaliar a 

administração pública e o setor privado (CAVALCANTI, 2007). 

Apesar da expressão “avaliação” ter sido empregada 2000 a.C, o conceito de avaliação 

de programas públicos emerge no cenário mundial após a Segunda Guerra, em virtude da 

necessidade de melhoria da eficácia da aplicação dos recursos pelo Estado (UCHIMURA, 

BOSI, 2002). Rebolloso e Pacheco (1998) afirmam que após esse período houve uma 

explosão de programas desenvolvidos pelo governo dos EUA objetivando a melhoria das 

condições sociais da população (CAVALCANTI, 2007). 

Cavalcanti (2007) afirma que até os anos 60, as avaliações de programas eram 

realizadas esporadicamente e muitas vezes resultavam do interesse individual de estudiosos. 

No entanto, segundo a autora, esses estudos foram importantes para o desenvolvimento da 

avaliação de políticas, tal como é conhecida hoje, pois foi através dos acertos e erros acerca 

desses estudos, que teve início a construção do corpo teórico-metodológico que viria a 

constituir o que a autora denomina de EAv - Enfoque de avaliação de políticas. 
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No contexto brasileiro, o tema adquiriu maior visibilidade a partir da década de 1980 

com os movimentos sociais que passaram a exigir maior universalização das políticas 

públicas, principalmente das políticas sociais, e transparência na condução administrativa e 

financeira, e com a crise fiscal, onde ocorreu todo um movimento de pressão dos organismos 

financiadores, sobretudo, os internacionais, no sentido de dimensionar a política pública e 

inseri-la num contexto de maior racionalidade dos gastos públicos (ARCOVERDE, 2009).  A 

partir de então, tem sido aplicada como prática sistemática de programas e projetos 

financiados por organismos nacionais e internacionais, nos quais, setores como o da educação 

têm se destacado (TINOCO; SOUZA; OLIVEIRA, 2011). 

Ao longo do tempo a expressão avaliação tem sido percebida sob diferentes 

perspectivas. Para Michael Scriven (1974) um dos primeiros e principais teóricos da 

avaliação, a investigação avaliativa deve produzir como conclusão exatamente um juízo de 

valor ou mérito (FARIA, 2005). 

Para a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE, 

2002, p. 9), a definição de avaliação perpassa a “apreciação sistemática e objetiva de um 

projeto, programa ou política, em curso ou terminado, quanto à sua concepção, execução e 

resultados”.  Tendo como propósito determinar a pertinência e o grau de cumprimento dos 

objetivos, a eficiência, a eficácia, o impacte e a sustentabilidade, buscando com isso fornecer 

informações confiáveis e úteis aos tomadores de decisão e aos beneficiários (OCDE, 2002).  

Ao estudar os casos Latino-americanos, Bozzi (2000) ressalta que a preocupação atual 

com a avaliação da gestão pública insere-se num contexto de mudança de paradigma da 

administração pública, reforma do Estado e modernização de suas instituições a nível global. 

Enaltecendo ainda que a melhoria da administração pública tem-se configurado como pré-

requisito para recuperar a legitimidade do Estado. A autora observou ainda que tanto a 

Comissão Econômica Para a América Latina e Caribe (CEPAL), quanto o Centro Latino-

americano de Administração para o Desenvolvimento (CLAD), em seus documentos, 

preconizam a necessidade dos países latino-americanos montarem sistemas de avaliação de 

desempenho para transformar o arcabouço de suas atuais administrações públicas e para 

promover uma agenda de desenvolvimento.   

Faria (2005), por sua vez, vem afirmar que a necessidade de institucionalização da 

avaliação da atividade governamental na América Latina ocorreu tardiamente, década de 

1990, tendo prevalecido à perspectiva de instrumentalização da pesquisa avaliativa para o 

sucesso da reforma do Estado, fazendo eco à visão mais canônica do processo de avaliação de 

políticas públicas, os quais apresentam a avaliação como o último estágio do ciclo de políticas 



23 

 

definindo-a como: (a) atividade destinada a aquilatar os resultados de um curso de ação cujo 

ciclo de vida se encerra; (b) a fornecer elementos para o desenho de novas intervenções ou 

para o aprimoramento de políticas e programas em curso; e (c) como parte da prestação de 

contas e da responsabilização dos agentes estatais, ou seja, como elemento central da 

accountability. Mas na verdade, o uso gerencial da avaliação e sua capacidade de encerrar, 

reiniciar ou revitalizar o ciclo das políticas configuram-se como uma virtual subordinação às 

injunções políticas mais abrangentes e às estratégias e interesses dos tomadores de decisão e 

dos demais envolvidos.  

Para Faria (2005) a concepção que atualmente prevalece é a da avaliação como 

instrumento administrativo. O questionamento da função da avaliação abriu espaço para o que 

ele convencionou chamar de “política da avaliação de políticas públicas”. Mais abrangente 

essa concepção engloba quatro dimensões do uso da avaliação: instrumental; conceitual; 

como instrumento de persuasão; e para o “esclarecimento”, conforme pode ser vista abaixo 

(Quadro 2). 

 

Quadro 2 - Dimensões de avaliação de políticas públicas 
DIMENSÕES CARACTERÍSTICAS 

Instrumental Depende da qualidade da avaliação, da adequada divulgação de seus resultados, 

inteligibilidade e da factibilidade das recomendações propostas. 

Conceitual É usualmente circunscrito aos técnicos locais do programa. Nesse caso, as descobertas 

da avaliação podem alterar a maneira como esses técnicos compreendem a natureza, o 

modo de operação e o impacto do programa que implementam. 

Instrumento de 

persuasão 

Utilizada para mobilizar o apoio para a posição que os tomadores de decisão já têm 

sobre as mudanças necessárias na política ou programa. Buscando legitimar uma 

posição e ganhar novos adeptos para as mudanças desejadas. 

Esclarecimento Acarreta, pela via do acúmulo de conhecimento oriundo de diversas avaliações, 

impacto sobre as redes de profissionais, sobre os formadores de opinião e sobre as 

advocacy coalitions, bem como alterações nas crenças e na forma de ação das 

instituições, pautando, assim, a agenda governamental. Esse é um tipo de influência 

que ultrapassa a esfera mais restrita das políticas e dos programas avaliados. 

Fonte: Faria, 2005. 

 

Nesse contexto, pode-se observar que a forma e significação do termo avaliação foram 

ganhando proporções diferentes ao longo do desenvolvimento de estudos sobre o tema, sendo 

influenciados pelo contexto histórico.  

Observando esse movimento, Guba e Lincoln (1989) afirmaram que existem pelo 

menos quatro gerações de conceitos de avaliação: a avaliação de primeira geração foi 

caracterizada por testes de medição, relativos a aspectos de inteligência, por exemplo; a 

avaliação de segunda geração aprofunda aspectos referentes à medição, introduzindo o que se 

conhece hoje por avaliação formativa; a terceira geração incorpora o julgamento, tanto os 

objetivos como os desempenhos esperados devem possibilitar estabelecer juízos sobre a 
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avaliação; e, a avaliação de quarta geração, adota métodos qualitativos e participativos e 

incorpora os anseios, expectativas e visões dos stackholders
1
 (TINOCO; SOUZA; 

OLIVEIRA, 2011). 

Similarmente Derlien (2001) identifica três funções atribuídas à avaliação de políticas 

ao longo do tempo: informação, alocação e legitimação. Durante os anos 60, os países que 

impulsionaram a atividade estavam mais interessados na informação, e buscavam responder 

aos seguintes questionamentos: como funcionam as políticas? Que efeitos produzem? Como 

se pode melhorá-las? Nos anos 80, a visão mudou, e a função de alocação passou predominar, 

e os questionamentos básicos eram: que programas podem ser cortados a partir de resultados 

negativos? Quais são as consequências da diminuição das atividades públicas e ampliação das 

privatizações? Como os programas podem ser reorganizados para atingir mais resultados com 

o mesmo montante? E, por fim, o autor retrata a função legitimação no conceito, sem 

identificar, todavia, uma fase temporal, visto que, essa função sempre desempenhou papel 

importante no contexto político dos países estudados pelo autor.   

Cavalcanti (2007) identifica em seu texto, a partir da análise de diversos conceitos de 

avaliação de políticas, a existência de três dimensões complementares e historicamente 

cumulativas: decisional, racional e integradora. Resumindo de forma concreta, os conceitos 

anteriormente apresentados. 

Segundo a autora, a dimensão decisional aparece em todos os conceitos por ela 

analisados, indicando que a atividade avaliativa sempre esteve relacionada ao processo de 

tomada de decisão, e, que por isso, um dos objetivos da avaliação é fornecer informações 

relevantes para que os formuladores de políticas possam decidir corretamente e coerentemente 

sobre uma determinada política; a dimensão racional refere-se à importância conferida à 

racionalização da decisão e dos recursos disponíveis através da utilização de critérios de 

eficiência, eficácia e efetividade, onde a avaliação é vista como uma ferramenta para a 

reforma do Estado, onde o objetivo é produzir informações para a melhoria da gestão das 

políticas; por fim, a dimensão integradora, refere-se à visão de que a atividade avaliativa deve 

ser entendida como parte integrante de um processo mais abrangente, que inclui o processo de 

elaboração da política (programa ou projeto), estando associada à ideia de um ciclo 

constituído de fases (CAVALCANTI, 2007). 

                                                      
1
Stakeholders é qualquer indivíduo ou instituição que afete ou possa afetar as atividades de um determinado 

grupo, assim como também é ou pode ser afetado pelas atividades daquele mesmo grupo (ALMEIDA, 2007, 

p.158). 
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De modo geral, o conceito de avaliação, está ligado à ação de testar, medir, e, ou 

atribuir valor a alguma coisa; apreciar ou estimar o merecimento de; calcular, computar e 

conhecer a grandeza de; fazer uma apreciação. Todavia, cabe ressaltar que nesse tópico não se 

tem a intenção de discutir em que condições políticas sociais, econômicas e ideológicas os 

conceitos foram construído, como também destacar a aplicabilidade desses conceitos no 

contexto brasileiro, uma vez que o objetivo do trabalho não é discutir sob que condições 

políticas e ideológicas ocorrem essas avaliações. 

 

2.3.2 Metodologias de avaliação 

 

As avaliações podem ser classificadas segundo diferentes critérios, tais como o 

objetivo da avaliação, momento em que se avalia, aspectos que serão avaliados, a posição dos 

avaliadores, entre outros. Assim, o processo de avaliação dentro do ciclo da política 

compreende a seguinte lógica: ideia - diagnóstico - projeto - avaliação ex ante - correção - 

implementação - avaliação de processo - correção – conclusão do projeto - avaliação ex post 

ou de impacto. 

Nesse contexto, as políticas públicas são avaliadas sob dois enfoques, que se 

configuram como etapas sucessivas: avaliação ex ante e avaliação ex post: avaliação de metas, 

processos e impactos.  

A avaliação ex ante é realizada antes que se inicie o programa ou projeto. E tem por 

objetivo proporcionar critérios para a tomada de decisão como: se o projeto deve ou não deve 

ser implementado, metodologias utilizadas, a análise custo-benefício e a análise custo-

efetividade. 

Segundo Maia, Silva e Silva (2005) a avaliação ex ante utiliza conceitos de eficiência 

nas dimensões: tecnológica, alocativa e de escala. A elaboração de um projeto, por exemplo, 

deve contemplar estudos de viabilidade sob a ótica do setor privado e, sob a ótica 

governamental. Sob a ótica do setor privado deve envolver estudos de maximização de lucro e 

crescimento econômico, enquanto que sob a ótica governamental deve envolver uma série de 

estudos como: (a) viabilidade financeira - que compreende análise dos impactos distributivos 

financeiros e fiscais, mensurados a preços de mercado, (b) viabilidade econômica - 

maximização do bem-estar econômico, mensurado a preços econômicos e estimado pelo 

excedente do consumidor e (c) viabilidade social, que contempla o valor subjetivo dos 

diversos seguimentos da população público alvo, esta associado ao mérito e ao princípio da 

equidade distributiva dos benefícios e custos dos bens públicos e quase públicos.  
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A análise de custo-benefício fundamenta-se na comparação dos benefícios e dos 

custos de um projeto. Nesta forma de avaliação tanto os custos como os benefícios são 

expressos em termos monetários, a fim de facilitar a comparação e a quantificação dos 

resultados com o objetivo de proporcionar informação sobre as consequências econômicas das 

medidas ou programas alternativos. Nesse tipo de avaliação os benefícios são avaliados, e 

quando estes excedem os custos, a política é aceitável (CHIECHELSKI, 2005). 

Entretanto, esse tipo de avaliação apresenta limitações. Conforme assinalam Cohen e 

Franco (1994, p. 193), apud Chiechelski (2005, p. 6) essas limitações:  

 

[..] dizem respeito à dificuldade de quantificar benefícios em termos monetários, 

principalmente aqueles que apresentam natureza intangível. Adicionalmente, o 

próprio cálculo dos componentes dos custos torna-se complexo já que devem ser 

considerados, além dos gastos com pessoal, administração, equipes, ferramentas, 

materiais e outros custos operacionais, os custos de oportunidade referentes a 

alternativas de investimentos que se excluem com a decisão de execução do 

programa. Outro aspecto importante diz respeito à determinação dos diferentes 

destinatários ou beneficiários uma vez que os programas sociais carregam diferentes 

tipos de externalidades e, consequentemente, apresentam benefícios difusos em 

relação aos públicos-alvo. 

 

O custo-efetividade, por sua vez, não requer uma relação monetária, e pode ser assim 

definido: dado um montante limitado de recursos, estes devem ser aplicados de forma tal que, 

permitam um maior número de unidades de resultados ou benefícios, qualquer que seja o 

valor da unidade de resultado (VIANA, 1996). A análise de custo-eficácia ou custo-

efetividade procura avaliar a eficiência na consecução dos objetivos de um programa social, 

podendo ser empreendido antes, durante e depois da execução de um empreendimento. Pode-

se dividir em análise de custo real – que se efetiva após a realização do projeto, e a análise de 

custo potencial - que decorre de uma análise que se processa antes de uma intervenção com a 

finalidade de avaliar os impactos potenciais junto às populações- alvos (CHIECHELSKI, 

2005). 

Assim como a avaliação de custo-benefício, a análise de custo-efetividade apresenta 

inúmeras limitações: (i) os resultados obtidos a partir de avaliações da eficácia dos programas 

sociais não podem ser generalizados, devendo sempre levar em consideração os problemas 

associados às externalidades dos projetos que podem provocar economias ou deseconomias de 

escala, (ii) a análise de custo-efetividade não permite comparar projetos com objetivos 

diferentes, a menos que sejam unificados em uma matriz de integração e, (iii) o conceito 

empregado para eficácia e efetividade é ambíguo, não havendo uma clara diferenciação entre 
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a comparação dos resultados alcançados com o rendimento observado na execução de um 

empreendimento (CHIECHELSKI, 2005). 

Já a avaliação ex post, pode abarcar três tipos de estudo: avaliação de metas, de 

processo e de impacto. A avaliação de metas estuda o alcance das metas estabelecidas, a 

avaliação de processo estuda a fase de implementação de determinada política, e a avaliação 

de impacto estuda o efeito dos resultados de uma política. Estas se distinguem pela natureza, 

modelo de avaliação, tamanho, métodos e lógica da avaliação. 

A avaliação de metas é a mais tradicional e tem como objetivo inferir o grau de êxito 

que um programa obtém com relação ao alcance de metas previamente estabelecidas. Nesse 

tipo de avaliação atribui-se valores a um conjunto de metas, definindo-se o êxito relativo do 

programa em função do grau em que tais metas tenham sido cumpridas. Dentre as principais 

limitações pode-se citar a dificuldade de especificar as metas de forma precisa, a existência de 

várias metas, a seleção de metas a serem incluídas no processo de avaliação e mudanças nas 

metas ao longo da própria execução do programa (COSTA; CASTANHAR, 2003).  

A avaliação de processo tem como objetivo medir a adequação entre meios e fins, 

considerando no contexto em que a política está sendo implementada, os aspectos 

organizacional e institucional, social, econômico e político. Visa permitir a correção do 

modelo de causalidade e, consequentemente, da implementação, reorientando-a em função 

dos objetivos propostos, aumentando a eficiência das políticas. Esse tipo de avaliação permite 

uma melhor alocação dos recursos, a otimização da relação insumo/produto e o maior 

conhecimento dos aspectos operativos que envolvem a política (COSTA; CASTANHAR, 

2003). 

A avaliação de impacto, avaliação adotada no presente estudo, tem como objetivo 

identificar os efeitos produzidos sobre uma população-alvo de um programa social, 

detectando mudanças nas condições de vida desse público. Utiliza-se para isso, metodologias 

que permitam estabelecer relações causais entre as ações de um programa e o resultado final 

obtido. À semelhança da avaliação de metas descrita anteriormente, essa abordagem é 

realizada após o encerramento do programa ou de etapas do mesmo.  Por trata-se do foco do 

presente estudo, esse tipo de avaliação será, no próximo tópico, abordado com maior atento e 

descrições (COSTA; CASTANHAR, 2003). 

Conforme visto, existem diversas tipologias conceituais sobre a avaliação de políticas 

públicas. De forma a sistematizar e definir de forma mais objetiva todas as definições 

apresentadas na literatura especializada, Silva (2001) apud Schuartz (2012) construiu um 

quadro auto-explicativo de todas essas classificações, apresentado a seguir (Quadro 3). 
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Quadro 3 - Tipologias de avaliação de políticas públicas 

(continua) 
ENFOQUES DE 

AVALIAÇÃO 

TIPO DE 

AVALIAÇÃO 

CARACTERÍSTICAS 

MOMENTO DA 

REALIZAÇÃO 

Ex-ante É realizada antes de se iniciar um programa. Visa 

antecipar critérios racionais que subsidiarão decisões 

futuras. Dá-se destaque para a relação custo-benefício. 

Durante Procura levantar informações sobre o desenrolar do 

programa identificando possíveis mudanças de eixo. 

Depois Também chamada de avaliação ex post, difere da 

avaliação realizada imediatamente à finalização do 

programa, a avaliação final. É realizada após a 

consolidação do programa, ou seja, após decorrer alguns 

meses ou anos da implementação de determinado 

programa/projeto. 

Retrospectiva Visa resgatar o desempenho de algum programa 

realizado no passado. 

Prospectiva Busca indicar qual o desempenho de um programa no 

futuro. 

Formativa Realiza-se no momento de implementação de um 

programa. 

Contínua Quando se atem a avaliação formativa e retrospectiva. 

Integrativa É realizada antes e depois da implementação de um 

programa. 

QUEM REALIZA 

Avaliação externa 

É realizada por agentes, que são externos à equipe do 

programa. Em tese, esses agentes são especialistas em 

metodologias de avaliação. Todavia, um dos limites para 

tal procedimento reside no fato de a equipe de 

avaliadores não conhecerem a realidade que cerca o 

objeto a ser avaliado. 

Interna 

É realizada no interior da instituição. Se por um lado 

reduz as resistências e oferece maior conhecimento da 

realidade, por outro, tende a comprometer a objetividade 

tendo em vista o grau de proximidade entre avaliador e 

avaliado. 

Mista 
Visa combinar praticas de avaliação interna e externa, 

destacando as vantagens de ambas. 

Participativa 

Busca reduzir a distância entre avaliadores e usuários de 

um programa. Para tanto, requer a participação da 

comunidade em todos os processos da avaliação, do 

planejamento a operação da avaliação em si. 

PROCEDÊNCIA DOS 

AVALIADORES 

Externa 
Realizada por avaliadores que não possuem qualquer tipo 

de vínculo com a instituição que executa o programa. 

Interna 

É realizada por pessoas que pertencem à instituição, 

todavia não estão ligadas diretamente ao programa 

avaliado. 

Mista 

Conjuga elementos da avaliação externa e interna, 

somando-se ainda a uma auto avaliação, que é realizada 

por pessoas ligadas diretamente ao programa.  

DESTINATÁRIOS 

Dirigentes 

superiores 

Responsáveis pela gestão da instituição, diretrizes da 

política e alternativas entre programas. 

Administradores 
Conduzem a alocação de recursos para o alcance dos 

objetivos do programa. 

Prefeitos, 

secretários, 

legisladores, 

partidos políticos, 

entre outros. 

Principais interessados nos resultados do programa, 

estabelecidos de acordo com o foco da avaliação. 
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Quadro 3 - Tipologias de avaliação de políticas públicas 

(continuação) 
ENFOQUES DE 

AVALIAÇÃO 

TIPO DE 

AVALIAÇÃO 

CARACTERÍSTICAS 

FUNÇÕES E 

OBJETIVOS 

Pseudo-avaliação 

Mesmo utilizando-se de técnicas da avaliação, esta não se 

dá em função das distorções dos dados ou direcionamento 

no uso dos mesmos. Comum em pesquisas políticas. 

Quase-avaliação 

Tem um foco limitado, por exemplo: quantas pessoas são 

beneficiadas pelo programa. Não se levam em conta 

variáveis implícitas ao contexto, impedindo-se assim um 

juízo mais valorativo. 

Avaliação 

compreensiva 

Ao contrário dos modelos já citados, agrega à avaliação 

dos processos, os impactos trazidos pela intervenção, 

interligando-os com os objetivos. E ainda que seja 

desafiador identificar variáveis sociais que interferem no 

programa, estas são levadas em conta. 

Avaliação 

inferencial 

Busca determinar a relação entre fatores, ou seja, se atém 

aos levantamentos das causas entre dois fatores. 

Avaliação livre 

Exige uma postura pró-ativa do avaliador. Este deve 

identificar os efeitos reais, ou seja, quais foram os 

resultados alcançados independentemente dos objetivos 

traçados. 

Avaliação 

multiobjectivo 

É mais estruturada que a avaliação livre e visa possibilitar 

aos avaliadores alcançar múltiplos resultados com base nos 

objetivos do programa, mas indo para além deles. 

Avaliação 

verdadeira 

Visa identificar entre políticas competitivas os principais 

méritos de uma ou de outra. Não se trata de uma oposição 

à avaliação falsa, mas desenvolve-se por um viés mais 

compreensivo e tende a apontar qual das políticas 

maximizará os resultados pretendidos, levando-se em 

conta a relação custo-benefício.  

Avaliação por 

decisão teórica 

Destaca os resultados do programa, os quais são 

otimizados de forma exponencial pelos diferentes 

interessados na avaliação. 

Meta avaliação 

Refere-se a uma avaliação realizada durante ou após a 

primeira avaliação. Revê o embasamento teórico utilizado, 

os procedimentos e os resultados. Concorre com a 

avaliação realizada e deve ser feita por pessoas que não 

conduziram o primeiro passo. 

 

MÉRITO OU 

JUSTIFICATIVA 

Avaliação 

centrada na 

utilização 

Deve envolver pessoas responsáveis pela implementação 

dos resultados alcançados.  

Avaliação 

interativa 

Dá-se incluindo os responsáveis pela implementação do 

programa e equipe executora, que, em conjunto, definem 

as questões que abarcarão o processo de avaliação. Deve 

possibilitar uma autoavaliação institucional. 

Avaliação 

exploratória 

Atém-se a identificar o momento em que um programa 

está funcionando. 

Avaliação de 

aprendizagem 

Parte do principio que é possível construir a avaliação 

baseada em elementos dos diferentes tipos já citados. Isso 

permitiria o amadurecimento dos processos dos programas 

e da própria política, superando-se as críticas aos 

processos avaliativos. 

ABORDAGEM 

Abordagem por 

objetivos 

A mais tradicional das avaliações. Visa a responder em 

que medida os objetivos foram atingidos. Pressupõe, 

portanto, objetivos claros. 

Abordagem pelos 

meios empregados 

Identifica se os meios escolhidos favorecerão o alcance 

dos objetivos. 
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Quadro 3 - Tipologias de avaliação de políticas públicas 

(conclusão) 
ENFOQUES DE 

AVALIAÇÃO 

TIPO DE 

AVALIAÇÃO 
CARACTERÍSTICAS 

ABORDAGEM 

Abordagem pelas 

necessidades 

fundamentais 

Caracterizada como um tipo de avaliação livre, não foca na 

relação entre objetivos e efeitos produzidos, mas em saber 

se estes responderão às necessidades básicas. 

Abordagem por 

processos 

Tem por base a teoria geral dos sistemas. Nesta 

abordagem, programa é visto como um sistema com 

fronteiras delimitadas, fator que permite caracterizar o 

contexto, bem como prever possíveis reações do mesmo. 

Abordagem por 

autores 

Os efeitos decorrentes dos objetivos preestabelecidos são 

relegados a segundo plano. Dá-se um destaque especial 

aos diferentes atores envolvidos, as relações entre os 

grupos e os valores que os cercam. Deseja-se, assim, 

identificar quais seriam os mentores e valores a influenciar 

as adaptações do programa. 

Fonte: Silva (2001) apud Schuartz (2012, p.29). 

 

2.3.2.1 Avaliação de impactos 

 

Conforme visto de forma sucinta anteriormente, a avaliação de impacto configura-se 

como um tipo de avaliação posterior ao processo de implementação da política pública, sendo, 

portanto, conhecida como avaliação ex post ou somativa. A avaliação de impacto visa 

trabalhar com os resultados e impactos dos objetos de estudo (programas, projetos) estudando, 

ou ainda, a eficácia e o julgamento do valor geral do programa (LOBO, 1998; ALA-HARJA; 

HELGASON, 2000, apud TREVISAN; BELLEN, 2008).  

Analogamente, Carvalho (2003, p.186), define avaliação de impacto como “aquela que 

focaliza os efeitos ou impactos produzidos sobre a sociedade e, portanto, para além dos 

beneficiários diretos da intervenção pública, avaliando-se sua efetividade social” 

(TREVISAN; BELLEN, 2008).  

É possível através das duas conceituações apresentadas, identificar que a literatura 

sobre avaliação de impactos aponta dois tipos de procedimentos de análise: avaliações com 

enfoque na avaliação de eficiência e na avaliação de eficácia. 

O conceito de eficiência diz respeito à relação entre os resultados e os custos 

envolvidos na execução da política pública. Quando ambos podem ser traduzidos em unidades 

monetárias, recorre-se à Análise Custo-Benefício (ACB), que pretende verificar se os 

benefícios líquidos do projeto excedem seus custos operacionais. Esta técnica não se ajusta à 

maioria dos projetos sociais, cujos efeitos frequentemente não podem ser expressos 

monetariamente. Na área social geralmente se utiliza a análise custo-efetividade, que coteja os 
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custos com os produtos e o impacto da intervenção, julgando a eficiência relativa de 

diferentes estratégias de implementação (COTTA, 1998).  

Já a noção de eficácia se refere ao grau que os objetivos e metas do projeto alcançam 

na população beneficiária, em um determinado período de tempo, independentemente dos 

custos implicados. Este tipo de avaliação analisa os resultados do programa em termos de 

efeitos e de impactos. 

Para Carvalho (2003) apud Trevisan e Bellen (2008), busca-se nesse tipo de avaliação 

identificar as mudanças que efetivamente ocorreram em decorrência da execução da política 

pública, e, em que medida as mudanças ocorreram na direção desejada a partir de dois 

pressupostos: o primeiro faz relação ao reconhecimento dos propósitos de mudança social na 

política em análise e, dessa forma, faz sentido configurar a investigação para mensurar seus 

impactos; e o segundo pressuposto é o que estrutura a análise com base em uma relação 

causal entre o programa e a mudança social provocada. 

A avaliação de impactos, nesse sentido, busca indagar se houve alterações na situação-

problema após a intervenção pública através das políticas. Estabelecendo uma relação de 

causalidade entre tais alterações e certos atributos do programa ou projeto, quando o resultado 

é positivo. Nesse enfoque, o objetivo do avaliador não é apreciar a consistência interna ou a 

estratégia de implementação de uma dada intervenção, mas indagar sobre as mudanças que 

ela efetivamente produziu na realidade (COTTA, 1998).  

Existem diferentes metodologias para medir, interpretar e avaliar o efeito agregado das 

intervenções estatais. A modelagem de uma avaliação de impacto contextualizada, considera 

o conhecimento das variáveis subjetivas determinantes da satisfação do público alvo. Para 

isso, planejadores, gestores e avaliadores devem trabalhar com um mesmo conjunto-solução, 

cujos elementos retratem fielmente o contexto social: as dimensões de análise (cultural, 

política e econômica); os fatores condicionantes da ação pública; os fundamentos que 

estruturam o modelo de avaliação  e o referencial teórico que o suporta (OLIVEIRA; 

MARTINS, 2003). 

O modelo de avaliação de impacto utilizado no presente estudo ancorou-se na 

metodologia de avaliação ex-post, pois tem como objetivo identificar os efeitos produzidos 

sobre uma população-alvo, de um programa social, neste caso o Pronaf, detectando mudanças 

nas condições de vida desse público. Estabelecendo para isso, relações causais entre as ações 

do Pronaf e o resultado final obtido, utilizando dimensões de análise social e econômica, uma 

vez que a avaliação aborda conceitos como os de eficácia, economicidade e sustentabilidade 
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da política, a partir da observação dos impactos socioeconômicos inerentes a execução da 

política estudada em um determinado período de tempo.  

Esse modelo de avaliação foi baseado nos estudos de Mattei (2005), Mattei et al. 

(2007), Camara et al. (2010), Damasceno (2011) e Pereira Silva e Alves Filho (2009), que 

realizaram estudos dos impactos do Pronaf em regiões do Brasil, identificando quais as 

variações decorrentes da utilização dos recursos nas variáveis socioeconômicas dessas 

regiões.  
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3 O DESENVOLVIMENTO RURAL E A AGRICULTURA FAMILIAR NO BRASIL 

 

Este capítulo traz uma abordagem conceitual e revisões de literatura sobre políticas 

públicas direcionadas ao meio rural brasileiro como forma de promoção de desenvolvimento. 

Nesse contexto, foi realizada uma discussão da evolução do conceito de desenvolvimento 

rural abordando diretamente para isso, o papel desempenhado pela agricultura familiar e pela 

agricultura patronal, assim como o papel que o Estado assumiu neste processo, objetivando 

aproximar a discussão à realidade do rural brasileiro.  

Foi apresentado ainda o conceito de multifuncionalidade da agricultura familiar 

buscando tratar adequadamente a importância que a agricultura familiar tem desempenhado 

no processo de transformações das relações sociais, econômicas, culturais, etc. no campo, 

promovendo assim desenvolvimento no meio rural. 

 

3.1 Desenvolvimento rural  

 

O ambiente rural possui muitas singularidades, o que tem gerado inúmeros 

questionamentos, debates e pesquisas referentes ao tema no Brasil, especialmente no que se 

refere ao processo de Desenvolvimento rural e as políticas públicas que são implementadas 

nesses espaços, a fim de promover esse desenvolvimento. Esses debates, segundo Delgado e 

Leite (2011, p. 431), “fundamentam-se, entre outros aspectos, na observação da persistência 

interligada da pobreza rural e da desigualdade social e regional, e enquadra-se na discussão 

mais ampla sobre o desenvolvimento econômico e a sustentabilidade”.  

Nesse sentido, cabe aqui, antes de descrever e caracterizar o contexto histórico em que 

o debate corrente sobre o desenvolvimento rural emergiu no Brasil, conceituar, mesmo que 

brevemente, o que viria a significar a palavra rural nesse contexto.   

Segundo Wanderley (2000) do ponto de vista sociológico, quando se fala em “rural”, 

aponta-se por um lado, para uma relação específica dos habitantes do campo com a natureza, 

com a qual o homem lida diretamente, sobretudo, por meio de seu trabalho e, por outro, para 

as relações sociais existentes nesse espaço. 
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Terluin (2000) define rural como uma unidade territorial com uma ou mais pequenas 

ou médias cidades circundadas por grandes áreas de espaço aberto, com uma economia 

regional compreendendo atividades agrícolas, industriais e de serviços e uma população com 

densidade relativamente baixa.  

Abramovay defende que ruralidade é um conceito de natureza territorial e não-setorial 

sendo caracterizado na literatura internacional através de três aspectos básicos: relação com a 

natureza, a importância das áreas não densamente povoadas e a dependência do sistema 

urbano (KAGEYAMA, 2004; MARQUES, 2002).  

 

Para Kayser (1990: 13), o “rural” é um modo particular de utilização do espaço e de 

vida social. Seu estudo supõe, portanto, a compreensão dos contornos, das 

especificidades e das representações deste espaço rural, entendido, ao mesmo tempo, 

como espaço físico (referência à ocupação do território e aos seus símbolos), lugar 

onde se vive (particularidades do modo de vida e referência identitária) e lugar de 

onde se vê e se vive o mundo (a cidadania do homem rural e sua inserção nas esferas 

mais amplas da sociedade) (WANDERLEY, 2000, p. 88). 

 

Já Veiga (2001) propugna que o rural não pode ser identificado exclusivamente com 

aquela área que está fora do perímetro urbano dos municípios brasileiros, muito menos com as 

atividades exclusivamente agropecuárias, chamando a atenção para o fato de que o rural é 

necessariamente territorial e não setorial como os programas governamentais insistem em 

propor e executar. O autor ainda realiza uma crítica severa a visão setorializada do rural 

fortalecida pela regra brasileira que identifica como urbana toda e qualquer sede de 

município, até mesmo as sedes distritais. Segundo o autor, essa regra, criada pelo Decreto-lei 

311/38 no Estado Novo, no ano 2000, o Brasil teria atingido um grau de urbanização de 

81,2%, o que se constitui um equívoco que colocaria o Brasil no nível de urbanização de 

muitos países desenvolvidos. No entanto, o que se observa quando se adota, além do critério 

populacional, a densidade populacional, são resultados distintos (ORTEGA, 2002).  

Assim, para Veiga, os ambientes rurais são:  

 

[...] os municípios de pequeno porte, que possuem até 50 mil habitantes e menos de 

80 hab/km², e de médio porte, os quais registram uma população no intervalo de 50 

a 100 mil habitantes, ou cuja densidade supere os 80 hab/km², mesmo que tenham 

menos de 50 mil habitantes, e de fato centros urbanos os municípios com mais de 

100 mil habitantes. De acordo com esses critérios, o Brasil essencialmente rural é 

formado por 80% dos municípios, onde residem aproximadamente 30% da 

população brasileira. Isso representa, portanto, 4.485 municípios brasileiros, que 

seriam municípios rurais (ORTEGA, 2002, p. 185-186).  
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Nesse contexto o autor defende que o Brasil é um país rural e que suas sedes 

municipais são apenas cidades imaginárias, não podendo as políticas públicas dirigidas a elas 

manter a dicotomia rural-urbano (ORTEGA, 2002). 

Kageyama (2004, p. 382) afirma a partir de seu estudo que existe uma infinidade de 

conceitos e discussões sobre a definição do que é rural, no entanto, a autora consegue 

identificar quatro pontos comuns que permeiam os conceitos por ela analisados: 

 

a) rural não é sinônimo de agrícola e nem tem exclusividade sobre este; b) o rural é 

multissetorial (pluriatividade) e multifuncional (funções produtiva, ambiental, 

ecológica, social); c) as áreas rurais têm densidade populacional relativamente baixa; 

d) não há um isolamento absoluto entre os espaços rurais e as áreas urbanas. Redes 

mercantis, sociais e institucionais se estabelecem entre o rural e as cidades e vilas 

adjacentes.  

 

No Brasil, o IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, adota o critério 

político-administrativo e considera urbana toda sede de município (cidade) e de distrito (vila) 

legalmente definida como urbana e caracterizada por construções, arruamentos e intensa 

ocupação humana; as áreas afetadas por transformações decorrentes do desenvolvimento 

urbano, e aquelas reservadas à expansão urbana. E o espaço rural como aquilo que não é 

urbano, sendo definido a partir de carências e não de suas próprias características 

(MARQUES, 2002).  

De acordo com a metodologia adotada pelo IBGE em seus estudos censitários, áreas 

rurais são definidas como “áreas externas aos perímetros urbanos, inclusive nos aglomerados 

rurais de extensão urbana, povoados, núcleos e outros aglomerados” (IBGE, 2012, p. 31). O 

IBGE apud Motta (2014) ainda conceitua diversas outras denominações adotadas para 

distinguir o espaço urbano do espaço rural (Quadro 4). 

 

Quadro 4 - Classificação dos setores censitários de 1980, 1991, 2000 e 2010 

(continua) 
CLASSIFICAÇÃO  1980 1991 2000 2010 

URBANO Situado na área interna ao perímetro urbano (linha divisória dos espaços 

juridicamente distintos de um distrito). 

Áreas internas ao perímetro 

urbano de uma cidade ou vila, 

definido por Lei Municipal.  

CIDADE OU VILA Sede municipal e sede distrital, respectivamente Legalmente definida como 

urbana e caracterizada por 

construções, arruamentos e 

intensa ocupação humana. 

ÁREA URBANIZADA  Setor urbano situado em áreas legalmente definidas como 

urbanas, caracterizadas por construções, arruamentos e 

intensa ocupação humana; áreas afetadas por 
transformações decorrentes do desenvolvimento urbano e 

aquelas reservadas à expansão urbana; 

Área legalmente definida como 

urbana, que se caracteriza por 

construções, arruamentos e 
intensa ocupação humana 

ÁREA NÃO 

URBANIZADA 

 Área não urbanizada de vila ou cidade, setor urbano 
situado em áreas localizadas dentro do perímetro urbano 

de cidades e vilas reservadas à expansão urbana ou em 

processo de urbanização; áreas legalmente definidas como 
urbanas, mas caracterizadas por ocupação 

predominantemente de caráter rural; 
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 Quadro 4 - Classificação dos setores censitários de 1980, 1991, 2000 e 2010 

(conclusão) 
CLASSIFICAÇÃO  1980 1991 2000 2010 

ÁREA URBANA 

ISOLADA 

Setor urbano situado em áreas definidas por lei municipal e separadas 
da sede municipal ou distrital por área rural ou por um outro limite 

legal; 

 

RURAL Situado na área externa ao perímetro urbano (linha divisória dos 

espaços juridicamente distintos de um distrito). 

Áreas externas aos perímetros 

urbanos, inclusive aglomerados 
rurais de extensão urbana, 

povoados, núcleos e outros 

aglomerados. 

AGLOMERADO RURAL Loteamento, área de distrito industrial ou de projetos em expansão, com 

características de permanência, ou povoado (localidade sem a categoria 

de sede de circunscrição administrativa, mas com moradias, geralmente 
em torno de igreja ou capela, pequeno comércio). 

 

POVOADO  Setor situado em aglomerado rural isolado sem caráter 

privado ou empresarial, ou seja, não vinculado a um único 
proprietário do solo (empresa agrícola, indústria, usina 

etc.), cujos moradores exercem atividades econômicas no 

próprio aglomerado ou fora dele. Caracteriza-se pela 

existência de um número mínimo de serviços ou 

equipamentos para atendimento aos moradores do próprio 

aglomerado ou de áreas rurais próximas 

 

NÚCLEO  Setor rural situado em aglomerado rural isolado, 
vinculado a um único proprietário do solo (empresa 

agrícola, indústria, usina etc.), privado ou empresarial, 

dispondo ou não dos serviços ou equipamentos 
definidores dos povoados 

 

OUTROS 

AGLOMERADOS 

 Setor rural situado em outros tipos de aglomerados rurais, 

que não dispõem, no todo ou em parte, dos serviços ou 
equipamentos definidores dos povoados, e que não estão 

vinculados a um único proprietário (empresa agrícola, 
indústria, usina etc.) 

 

ZONA RURAL Área 

externa ao 
perímetro 

urbano. 

   

EXCLUSIVE 

AGLOMERADOS 

RURAIS 

 Área externa ao perímetro urbano, exclusive as áreas de 
aglomerado rural. 

 

 
 

Fonte: Adaptado de MOTTA, 2014; IBGE – Censo Demográfico 2010. 

Nota: Os espaços em branco existentes no quadro sinalizam para o fato da particularidade de algumas das 

denominações apresentadas. Algumas delas fizeram parte da metodologia adotada pelo IBGE em anos 

censitários particulares, não sendo comumente utilizadas em todos os anos, sendo ora incorporadas, ora 

excluídas da metodologia. 
 

De forma geral, as definições elaboradas sobre o campo e a cidade estão relacionadas 

a duas grandes abordagens: a dicotômica e a de continuum. Na abordagem dicotômica o 

campo é pensado como meio social distinto que se opõe à cidade, recaindo a ênfase sobre as 

diferenças existentes entre estes dois espaços. Na continuum visualiza-se que o avanço do 

processo de urbanização é responsável pelas mudanças ocorridas na sociedade em geral, 

atingindo também o espaço rural e aproximando-o da realidade urbana (MARQUES, 2002).  

As ideias de Sorokin e Zimmermann (1986) apud Marques (2002) constituem uma 

referência fundamental na discussão da temática rural-urbano na visão dicotômica, visão mais 

presente no inicio do século XX.  Construída sob o forte impacto das mudanças provocadas 

pela expansão do sistema capitalista, essa visão enfatiza as diferenças entre estes meios 
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decorrentes da maior complexidade do mundo urbano e da maior mobilidade social e espacial 

de sua população. A visão continuum ganha maior visibilidade a partir da segunda metade do 

século XX, quando a industrialização da economia e da agricultura acelera o processo de 

urbanização das cidades, fazendo com que aja uma maior integração entre o campo e a cidade. 

 

3.2 Desenvolvimento rural no Brasil 

 

Nos últimos 50 anos, dois momentos marcaram a ascensão da noção de 

desenvolvimento rural enquanto uma ideia-força que atrai generalizado interesse, orientando 

programas governamentais, instigando sofisticados debates intelectuais e motivando grupos 

sociais interessados nos benefícios das mudanças associadas, e esta noção. O primeiro período 

remete aos anos seguintes à Segunda Guerra, especialmente a partir da década de 50, 

estendendo-se até o final dos anos 70, e o segundo momento remete a meados da década de 

90. Em ambos, o tema do desenvolvimento rural integrou as agendas sociais, adentrando o 

campo da política e, assim, passando a permear e a determinar as expectativas e o jogo das 

disputas sociais (NAVARRO, 2001).  

O início das discussões e debates relacionados ao desenvolvimento rural no Brasil tem 

como ponto de partida as mudanças ocorridas no ambiente rural na década de 50, período 

marcado pelo Pós-Guerra, polarização da Guerra Fria, expansão do capitalismo no campo, 

modernização da produção agrícola e pelos impactos do notável crescimento econômico, que 

provocaram transformações no espaço agrário brasileiro, revolucionou o modo de vida e os 

comportamentos sociais da época.  

Até a década de 50, parcela significativa da população estava envolvida em atividades 

agrícolas e/ou habitando áreas rurais. Da mesma forma, era significativo o peso econômico da 

agricultura nas contas nacionais, e o crescimento da produção agrícola se dava, basicamente, 

em decorrência da expansão da área cultivada. A partir da década de 60, mudanças estruturais 

na economia brasileira resultaram em alterações na ótica de produção, que passou a guiar-se 

visando o aumento da oferta de alimentos e de matérias primas para acelerar o processo de 

exportações, dando o início as transformações na estrutura da produção agrícola que passou a 

fazer maior uso de uso de máquinas, adubos e defensivos. Incorporou-se um pacote 

tecnológico à agricultura que alterou toda a base técnica da produção agrícola no Brasil, fato 

conhecido como modernização da agricultura brasileira (AGRA; SANTOS, 2001, p. 2).  
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O processo de modernização intensificou-se a partir dos anos 70, quando houve, de 

acordo com dados da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE, um aumento de mais de 1.000% no número de tratores utilizados, em relação 

à década de 50, chegando este incremento a 6.512% na década de 80, e um aumento 

de 254% e 165%, respectivamente, no uso de arados a tração animal e nas 

colheitadeiras, nos anos 80, também em relação à década de 50. A utilização de 

adubos químicos também se intensificou no Brasil, na década de 70, atingindo um 

incremento de 1.380%, entre 1965 e 1980, o mesmo ocorrendo com o uso de 

defensivos, que aumentou 377% neste mesmo período, com destaque para a 

utilização de herbicidas, que cresceu mais de 8.000%, segundo informações colhidas 

no Sindicato das Indústrias de Adubos e Corretivos de Estado de São Paulo (AGRA; 

SANTOS, 2001, p. 2).  

 
 

O processo de modernização da agricultura brasileira (Revolução Verde) esteve 

intimamente ligado à fase final do processo de substituição de importações
2
 - internalização 

de indústrias produtoras de bens de capital e de insumos modernos - ou ainda, a entrada de 

multinacionais produtoras de tratores, fertilizantes, herbicidas etc. no país. A partir de então, o 

desenvolvimento da agricultura não pode mais ser visto como autônomo, uma vez que as 

famílias rurais passaram a incorporar fortemente as novas formas de racionalidade produtiva, 

onde a dinâmica industrial passou a comandar o desenvolvimento da agricultura, convertendo-

a num ramo industrial (MARTINE; APUD SANTOS; BORGES; CARGNIN, 2012). 

A possibilidade do desenvolvimento econômico proveniente da expansão das 

fronteiras agrícolas a partir da modernização do campo alimentou esperanças e estimulou 

iniciativas diversas em todas as sociedades. Tornando, inevitavelmente, que o 

desenvolvimento rural, subtema derivado, fosse igualmente um dos grandes motores das 

políticas governamentais e dos interesses sociais. Em tal contexto, as mudanças sociais e 

econômicas, assim como a melhoria do bem-estar das populações rurais mais pobres, foram 

entendidas como um resultado natural do processo de modernização produtiva na agricultura, 

que acarretaria aumentos da produção e da produtividade e, assim, uma suposta e virtuosa 

associação com aumentos de renda familiar, portanto, “desenvolvimento rural” (NAVARRO, 

2001, grifo do autor).  

O conceito de desenvolvimento rural, para esse período, necessariamente incluía a 

intensificação tecnológica e a crescente absorção de insumos modernos pelos produtores 

como parte de uma estratégia de aumento da produtividade e como objetivo finalístico, a 

elevação da renda dos produtores. E, segundo Freitas, Freitas e Dias (2012, p. 1580) 

fundamentava-se em quatro elementos principais: 
                                                      
2
 Modelo de industrialização tardia que caracteriza os países latino-americanos, executado entre os anos de 1930 

e 1960. Originou-se a partir do estrangulamento externo, sendo caracterizado pela redução persistente do 

coeficiente de importações e pelo aumento da participação relativa da indústria na renda e emprego. Foi 

responsável por profundas transformações econômicas, sociais e políticas (BRESSER PEREIRA, 1977). Para 

maiores informações ver principalmente autores como Maria C. Tavares e Celso Furtado. 
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(i) a noção de crescimento econômico, que tenta romper com o "atraso" da 

agricultura tradicional, introduzindo os valores econômicos modernos; (ii) a noção 

de abertura técnica, econômica e cultural, com a prevalência da heteronomia sobre a 

autonomia dos agricultores em relação aos agentes econômicos com os quais passam 

a se relacionar; (iii) a noção de especialização da produção agrícola, simplificando 

os sistemas de produção e ao mesmo tempo adequando-os às modernas técnicas de 

produção; (iv) a valorização de um novo tipo de agricultor, "moderno", empresarial, 

individualista e voltado à competição por mercados consumidores. 

 

O desenvolvimento rural, induzido pela Revolução Verde, esteve associado então a 

um conjunto de ações do Estado e dos organismos internacionais destinadas a intervenções 

nas regiões rurais pobres que não conseguiam se integrar ao processo de modernização 

agrícola (SOUZA, 2009).  

Todavia, à modernização da agricultura, integrada a movimentação do capital externo 

teve um caráter imediatista, voltado para o aumento da produtividade no curto-prazo. O 

processo de modernização foi orientado para a modernização do latifúndio para os grandes 

proprietários, potenciais compradores dos produtos industriais, cuja produção se instalara no 

Brasil tendo como base, os complexos agroindustriais, que tinham como função maior o 

direcionamento da produção para o mercado externo (MARTINE, APUD SANTOS; 

BORGES; CARGNIN, 2012). Demonstrando que a política agrícola brasileira sempre teve 

como foco as grandes e médias propriedades capitalistas.  

Essa estratégia de modernização reforçou ainda mais a heterogeneidade estrutural 

deste setor econômico. As unidades de produção agrícola receberam de forma diferenciada e 

assimétrica, as forças modernizantes, aprofundando as dessemelhanças econômicas que já 

estavam cristalizadas desde o início do processo de formação da economia brasileira. As 

unidades de produção agropecuárias permaneceram atreladas aos métodos tradicionais e 

arcaicos de produção, mantendo assim, uma baixa produtividade do trabalho. E as estruturas 

modernas, criaram estruturas fortemente conectadas e integradas com os mercados 

internacionais e nacionais.  Nesse contexto, a realidade concreta do desenvolvimento rural 

brasileiro foi marcada pelo avanço do progresso técnico de forma diferenciada, assimétrica e 

heterogênea entre os agricultores, os quais não conseguiram convergir para um ponto em 

comum, de forma a constituir uma estrutura econômica e social homogênea, moderna, e 

integrada aos mercados capitalistas (PIRES, 2013).  

A estratégia de desenvolvimento rural brasileiro nesse período conduziu os rumos do 

desenvolvimento nacional para um modelo que restringiu e condicionou o acesso dos agentes 

econômicos aos instrumentos econômicos, financeiros e sociais, reforçando, o caráter 
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antidemocrático, autoritário e excludente deste modelo de desenvolvimento nacional (PIRES, 

2013). 

Já nas décadas de 1970 e 1980, a Revolução Verde dava indícios de fracasso no 

processo de desenvolvimento e redução da pobreza no campo. Ao contrário do inicialmente 

esperado, o resultado foi uma crescente marginalização dos pequenos agricultores familiares, 

reproduzindo um padrão de desenvolvimento rural bastante excludente e desigual. O processo 

de modernização da agricultura brasileira gerou o agravamento da questão agrária e dos 

problemas sociais no campo, refletindo no aprofundamento das desigualdades sociais e no 

aumento da pobreza nas áreas rurais, com reflexos nos grandes centros urbanos (CAMPEÃO, 

2004). 

A disseminação de tal padrão na agricultura, desde então chamado de “moderno”, o 

mundo rural (e as atividades agrícolas, em particular) passou a subordinar-se, como 

mera peça dependente, a novos interesses, classes e formas de vida e de consumo, 

majoritariamente urbanas, que a expansão econômica do período ensejou, em graus 

variados, nos diferentes países (NAVARRO, 2001, p. 84). 

 

 

Este primeiro período, portanto, começou a mostrar sinais de esgotamento no final dos 

anos 70, associado ao estancamento da fase econômica expansionista do pós-guerra, e início 

da década de 80, com a ascensão das políticas inspiradas no enfoque neoliberal, onde a noção 

de Estado forte foi subjugada pela noção de Estado mínimo, enfraquecendo fortemente o 

papel do Estado na condução de suas políticas. Visto que as políticas públicas forneceram os 

alicerces para que o capitalismo criasse condições de reproduzir-se no campo brasileiro 

paulatinamente a modernização da agricultura, que atendeu prioritariamente a elite agrária 

que detinha o poder econômico e, portanto, político, fatos que retiraram o desenvolvimento 

rural da cena de discussões (NAVARRO, 2001).  

Lamarche (1986) denominou esse momento de “crise da agricultura”, e apontou três 

dimensões para essa crise: econômica, social e ambiental. Economicamente, a agricultura 

moderna produziu efeitos de superprodução ao buscar a autossuficiência, por meio da maior 

eficiência tecnológica e comercial. Socialmente, o sucesso do processo da modernização e a 

elevação da produtividade resultaram na redução da necessidade de força de trabalho ocupada 

nas atividades agrícolas, criando uma crise geral do desemprego. Ambientalmente, o uso 

excessivo e indiscriminado dos insumos químicos de origem industrial, estimulado pela 

utilização dos modelos produtivistas, trouxe como consequência o risco de um sério desgaste 

de recursos naturais, em um momento em que se aprofundava nas sociedades a consciência da 

necessidade de preservação e de renovação destes recursos (Apud WANDERLEY, 2000). 
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Então, na segunda metade da década de 1990, sob os efeitos de algumas alterações na 

forma de gestão do Estado, essas consequências negativas do processo de desenvolvimento 

rural pautado na modernização agrícola impulsionaram diversas revisões conceituais sobre o 

modelo de desenvolvimento rural adotado no Brasil, que passaram a incorporar as três 

dimensões: ambiental, social e política. Esses fatos fizeram com que a assertiva de que é 

preciso repensar e, mais do que isto, reorientar as formas de intervenção do Estado e as 

políticas públicas, ganhassem espaço público e legitimação, dando início ao que Navarro 

chamou de segundo momento no Desenvolvimento rural brasileiro (SHNEIDER, 2004; 

NAVARRO, 2001). 

Na década de 1990 as motivações para o reaparecimento do debate sobre o 

desenvolvimento de forma geral e do desenvolvimento rural modificaram-se radicalmente. A 

percepção da necessidade de uma nova abordagem para a questão do desenvolvimento 

ganhou fôlego. Começou-se a abordar questões como a globalização das economias, 

interdependência financeira, enfoque local e territorial das geopolíticas, reestruturação 

financeira e produtiva, alterações das inter-relações rural-urbano, sustentabilidade, 

problemática ambiental, entre outros.  

Questões sobre os limites do desenvolvimento econômico baseado na industrialização 

das economias, uso indiscriminado dos recursos naturais e liberalização e globalização dos 

mercados fizeram emergir o que Furtado denominou “Mito do Desenvolvimento Econômico”. 

Uma percepção acerca da impossibilidade do desenvolvimento ou, suas imensas dificuldades 

de materialização (FURTADO, 1996). 

Nesse contexto, o segundo momento no desenvolvimento rural brasileiro foi marcado 

pela reflexão das transformações que os processos de liberalização e globalização resultaram 

nas economias e, principalmente, na agricultura. Segundo Faro e Faro (2000), esses processos 

influenciaram a conduta dos países na gestão da política externa e defesa de seus interesses 

econômicos ao abrir os mercados e acelerar as trocas comerciais, tornando a competição 

internacional mais acirrada devido ao elevado grau de integração das economias. Esses 

processos causaram uma maior integração espaço-temporal – geoestratégica dos espaços 

econômicos - que caracterizou a passagem de um modelo de gestão local para um modelo de 

gestão global ao eliminar as barreiras espaciais de produção e comercialização.   

Abandonou-se a era industrial de plantas fabris com tecnologia pesada, fixa e intensiva 

em mão-de-obra, onde os contingentes de trabalhadores e matérias-primas definiam os 

espaços econômicos internacionais, substituindo-a pela era pós - industrial de produção 



42 

 

flexível, intensiva em conhecimento, tecnologia e comunicação, onde as relações entre 

unidades de produção, o Estado e o mercado consumidor predominam (VIEIRA, 2007). 

O território passou a ser constituído pela integração regional e formado por poderosas 

aglomerações estratégicas de produção, ou ainda, empresas globais, que deixam de levar em 

conta as fronteiras físicas dos territórios/nações, guiando suas ações pela perspectiva de 

exploração inteligente que podem fazer da informação, organização do trabalho e revolução 

da gestão em qualquer espaço do globo (VIEIRA, 2007). 

Assim, o território passou a ser condicionado pelo dinamismo econômico das nações e 

pelo capital externo, que influenciam a vida política e social das nações, principalmente das 

periféricas. O conceito de região foi então redefinido, assumindo agora conceitos globais, 

visto que os lugares locais de produção atendem mercados e consumidores em escala 

globais/transnacionais (VIEIRA, 2007). 

Nesse contexto, a gestão do território passou a ter um caráter estratégico para o 

desenvolvimento de atividades econômicas gerando relações politicas e de poder. O território, 

portanto, passou a ser redefinido economicamente. 

Segundo Schneider (2004, p. 92), os efeitos dessa reestruturação econômica, produtiva 

e institucional global também podem ser percebidos na agricultura e no mundo rural, através 

de múltiplas dimensões:  

 

Primeiro, abrem-se os mercados, aceleram-se as trocas comerciais e intensifica-se a 

competitividade, agora tendo por base poderosas cadeias agroalimentares que 

monopolizam a produção e o comércio atacadista em escala global, restringindo a 

participação nestas relações de troca de imensas regiões produtoras, o que vale 

inclusive para alguns países e mesmo parcelas continentais (Reardon e Berdegué, 

2003). Segundo, paralelamente ao processo contínuo de aprofundamento do 

progresso tecnológico (agora via biotecnologias, engenharia genética, etc.), assiste-

se ao aparecimento de iniciativas, dos mais variados matizes, que contestam e 

criticam o padrão técnico dominante (Goodman e Watts, 1997). Terceiro, as 

modificações nos processos de produção pós-fordistas (mais flexíveis e 

descentralizados) levam à diluição das diferenças setoriais [...] e espaciais. O rural 

deixa de ser o locus específico das atividades agrícolas [...] (OCDE, 1996; 

Echeverría, 2001; Graziano da Silva, 1999; Schneider, 2003). Quarto, modifica- se o 

papel do poder público e das instituições que atuam nos espaços rurais, o 

centralismo cede espaço à parceria e à participação da sociedade (Boisier, 1999; 

Campanhola e Graziano da Silva, 2000).  Quinto, a dimensão ambiental e a 

sustentabilidade do uso dos recursos naturais deixa de ser vista como um aspecto 

secundário e um argumento de minorias e passa a ser um fator de competitividade, 

um elemento de estímulo à ampliação do consumo, uma vantagem econômica 

comparativa e um pré-requisito para obtenção de créditos e acesso a fundos de 

investimento, especialmente os de fontes públicas (Ploeg; Renting, 2000). 

 
 

Em face dessas transformações que se materializaram a partir do processo de 

reestruturação econômica e institucional da economia em geral, e aqui se insere a 
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modernização da agricultura, vários estudiosos do tema passaram a preconizar a necessidade 

de repensar as abordagens analíticas e os enfoques que até então eram utilizados como 

referências teóricas para definir o desenvolvimento rural.  

Dentro dessa retomada do debate sobre o desenvolvimento rural, elementos-chave 

como os a seguir se destacaram: a erradicação da pobreza rural, a questão do protagonismo 

dos atores sociais e sua participação política, o território como unidade de referência, a 

preocupação central com a sustentabilidade ambiental, o papel da agricultura de pequena 

escala de produção, o enfoque na necessidade de se pensar políticas sociais como base para a 

dinamização econômica das localidades, e um destaque à diversidade dos meios de vida e de 

produção em contraposição à uniformização de projetos para a promoção do desenvolvimento 

rural (SCHNEIDER, 2004; FREITAS; FREITAS; DIAS, 2012). 

Ellis (1999), em sua abordagem, denomina de estratégias de sobrevivência familiares e 

a diversificação dos modos de vida rurais, demostrando que iniciativas e ações que geram 

impactos significativos na melhoria das condições de vida dessas populações e que ampliam 

suas perspectivas de garantir a reprodução social e econômica estão, na maioria das vezes, nas 

próprias localidades e territórios onde vivem. Para o autor, o desenvolvimento rural perfaz um 

conjunto de iniciativas que deveriam causar impactos na melhoria das condições de vida dos 

agricultores familiares, ampliando suas perspectivas de reprodução socioeconômica. Ou 

ainda, como um conjunto de ações e práticas que visam reduzir a pobreza em áreas rurais, 

visando estimular um processo de participação que empodera os habitantes rurais, tornando-

os capazes de definir e controlar suas prioridades para a mudança.  

Nesse sentido, a promoção do desenvolvimento no meio rural precisa considerar uma 

situação em que a reprodução social, econômica e cultural é garantida mediante a combinação 

de um repertório variado de ações, iniciativas, escolhas, enfim, uma dada sinergia entre ações 

endógenas e exógenas (SCHNEIDER, 2004; FREITAS; FREITAS; DIAS, 2012).  

Para Schneider (2004), desenvolvimento rural seria alcançado a partir de seis 

mudanças na relação rural-urbano: 

 

Primeiro, o crescente inter-relacionamento da agricultura com a sociedade, fazendo 

com que esta perceba que o rural pode fornecer muito mais do que alimentos e 

matérias-primas. Segundo, uma necessidade urgente em definir um novo modelo 

agrícola que seja capaz de valorizar as sinergias e a coesão no meio rural, entre 

atividades agrícolas e não-agrícolas, entre ecossistemas locais e regionais, 

permitindo a convivência de iniciativas e atividades diversificadas. Terceiro, um 

desenvolvimento rural capaz de redefinir as relações entre indivíduos, famílias e 

suas identidades, atribuindo- se um novo papel aos centros urbanos e à combinação 

de atividades multiocupacionais, com claro estímulo à pluriatividade. Quarto, um 

modelo que redefina o sentido da comunidade rural e as relações entre os atores 

locais, sejam eles os agricultores ou os novos usuários (proprietários de sítios de 
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lazer, moradias secundárias, empresas, condomínios, etc.). Quinto, um 

desenvolvimento rural que leve em conta a necessidade de novas ações de políticas 

públicas e o papel das instituições, que não podem ser mais exclusivamente 

direcionados à agricultura. Sexto, e último, levar em consideração as múltiplas 

facetas ambientais, buscando garantir o uso sustentável e o manejo adequado dos 

recursos (SCHNEIDER, 2004, p. 95-96).  

 

Navarro (2001) argumenta que o conceito de desenvolvimento rural altera-se ao longo 

do tempo, pois é influenciado por alterações na conjuntura e, principalmente, pelos novos 

condicionantes que o desenvolvimento mais geral da economia e da vida social gradualmente 

impõem às famílias e às atividades rurais. Todavia, o autor ressalta que embora se modifique 

ao longo do tempo, nenhum conceito deixe de destacar a melhoria do bem-estar das 

populações rurais como o objetivo final desse desenvolvimento. 

Ainda para Navarro (2001, p.88) as diferenças “surgem nas estratégias escolhidas, na 

hierarquização dos processos (prioridades) e nas ênfases metodológicas”. Entretanto, o 

mesmo conceitua desenvolvimento rural como uma ação previamente articulada que induz ou 

pretende induzir, mudanças em um determinado ambiente rural, tendo o Estado nacional e, ou 

seus níveis subnacionais, como agente principal. Nesse sentido, o desenvolvimento rural pode 

ser analisado a partir de duas óticas: a posteriori, quando são feitas análises sobre programas 

já realizados pelo Estado visando a alterar facetas do mundo rural a partir de objetivos 

previamente definidos; e a priori quando se refere à elaboração de uma ação prática para o 

futuro, qual seja, implantar uma estratégia de desenvolvimento rural para um período 

vindouro. 

Veiga (2001) inicia a discussão sobre desenvolvimento envolvendo a concepção de 

liberdade abordada por Amartya Sen. O desenvolvimento só poderia corresponder à 

ampliação das possibilidades de escolha, liberdades e, por conseguinte, redução da pobreza. 

No entanto, o autor não define literalmente o que seria desenvolvimento rural, ao invés disso, 

destaca as interfaces e vínculos desse desenvolvimento ao desenvolvimento geral da 

economia. 

Nesse sentido, Veiga (2001) destaca pontos entrelaçados e dependentes que seriam 

fundamentais para o processo de desenvolvimento rural sustentável, que na sua perspectiva é 

abordado como desenvolvimento territorial. Esses pontos traduzem-se em desenvolvimento 

da agricultura familiar, impulsionado pelo empreendedorismo – “são os empreendedores os 

principais agentes da mudança econômica, pois são eles que geram, disseminam e aplicam as 

inovações” (VEIGA, 2001, p. 107), que, por conseguinte, dinamizaria o território; 

diversificação das economias dos territórios, através do estímulo aos setores de serviços e à 
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pluriatividade; e atuação ativa do Estado, através da formação de arranjos institucionais 

locais. 

Veiga (2001) aborda também, nesse sentido, a promoção da diversidade biológica. 

Aqui já se torna possível visualizar a inserção da variável ambiental nas propostas de 

desenvolvimento articuladas após o declínio da Revolução Verde. Segundo o autor, a 

promoção da diversidade biológica poderá ser um “fator crucial na dinamização das regiões 

rurais, particularmente nas áreas tropicais do país, nas quais o crescimento econômico já não 

tenha destruído os atrativos naturais que podem captar rendas urbanas das classes médias e 

altas” (VEIGA, 2001, p.110). Todavia, ressalta que isso configura-se como uma alternativa de 

longo prazo, pois a sociedade brasileira não está preparada para dotar-se das instituições 

necessárias à promoção das formas de empreendedorismo rural que possam aproveitar a 

biodiversidade de forma sustentável.  

Em face da mecanização do campo e dos aspectos negativos causados por essa 

dinâmica, Abramovay (1998) afirma que o desenvolvimento rural deve ser concebido em um 

quadro territorial, muito mais que setorial, assim como vem ocorrendo nos países capitalistas 

centrais. Onde o desafio é, ao invés de integrar o agricultor à indústria, criar as condições para 

que uma população valorize o papel do meio rural em um conjunto multivariado de atividades 

e de mercados. Nessa nova dinâmica territorial, o Estado e suas ferramentas de atuação - 

políticas públicas -, que estimulem a formulação descentralizada de projetos capazes de 

valorizar os atributos locais e regionais no processo de desenvolvimento ganham espaço. Pois, 

segundo o autor, o desenvolvimento rural não acontecerá espontaneamente como resultado da 

dinâmica das forças de mercado, mas na elaboração das políticas capazes de promovê-lo.  

 

É necessário, antes de tudo, que se transforme as expectativas que as elites 

brasileiras têm a respeito de seu meio rural, cujo esvaziamento social, cultural e 

demográfico é visto quase sempre como o corolário do próprio desenvolvimento. As 

funções positivas que o meio rural pode desempenhar para a sociedade brasileira 

fundamentam-se, primeiramente, no processo - tímido, mas real - de 

descentralização do crescimento econômico e no fortalecimento das cidades médias 

(ABRAMOVAY, 1998, p. 2). 

 

 

Como pôde ser visto, o desenvolvimento rural no Brasil atravessou diversos estágios, 

sendo influenciado pela conjuntura econômica e pelo desempenho da agricultura no país. 

Entretanto, foi só a partir da década de 1990, que um conceito mais coeso e diversificado foi 

formado pelos estudiosos do tema, que passaram a criticar a dicotomia urbano-rural (foco da 

política de desenvolvimento rural da década de 1960), ao defender que não se pode alcançar 
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um desenvolvimento que seja apenas rural, excluindo o urbano e seu dinamismo, pois as 

intervenções públicas devem priorizar um desenvolvimento que seja global. 

Autores como os citados anteriormente, defendem em seus trabalhos uma maior 

ressignificação do campo nas políticas de desenvolvimento, enquanto instrumento eficiente na 

questão do desenvolvimento territorial, através principalmente de estratégias de iniciativas 

locais, como o fortalecimento da agricultura familiar.  Visto que o desenvolvimento rural 

dependerá “não apenas do dinamismo do setor agrícola, porém, cada vez mais, da sua 

capacidade de atrair outras atividades econômicas e outros interesses sociais e de realizar uma 

profunda “ressignificação” de suas próprias funções sociais” (WANDERLEY, 2000, p. 96-

97). Ou ainda, não se possa falar de um desenvolvimento apenas rural, excluindo o urbano e 

seu dinamismo. 

 

3.3 A multifuncionalidade da agricultura familiar na promoção do desenvolvimento 

rural  

 

Como observado anteriormente, a Revolução Verde e as transformações ocorridas nas 

estruturas do capitalismo geraram mudanças significativas nas formas de organização da 

produção e do trabalho. O papel nacional-desenvolvimentista desempenhado pelo Estado 

declinou em detrimento da ascensão do liberalismo que tem como foco a descentralização, 

livre mercado, abertura comercial e mobilidade global do capital, o que provocou um 

processo de reversão na economia. 

Os efeitos dessa reestruturação econômica e da Revolução Verde, assim como para a 

economia geral, também foram sentidos na agricultura, principalmente para aquela parcela da 

população conhecida como familiar. Visto que, a política agrícola brasileira de mecanização 

do campo na década de 1960 e mais tarde de globalização e abertura comercial na década de 

1990, voltada ao aumento da participação brasileira no comercio internacional, teve como 

foco as grandes e médias propriedades capitalistas e, como resultados, uma redução 

significativa do número de propriedades agrícolas, à crescente especialização da produção e a 

integração da agricultura aos outros setores da economia através da agribusiness. O que 

resultou em uma crescente marginalização dos agricultores familiares, e um padrão de 

desenvolvimento rural bastante excludente e desigual. Os problemas sociais no campo não só 

permaneceram, mas também aumentaram, refletindo-se no aprofundamento das desigualdades 

sociais e no aumento da pobreza nas áreas rurais (CAMPEÃO, 2004). 
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Essas transformações – crise do modelo produtivista e as contradições resultantes dela 

-, ocasionaram, entre os estudiosos do tema, inquietações relativas às formas de produção 

agrícola e à condição social e econômica dos indivíduos nela envolvidos. Assim como fez 

emergir o surgimento e organização de movimentos sociais de segmentos excluídos ou 

marginalizados que têm buscado reivindicar e demonstrar a importância do seu papel tanto na 

formação da sociedade como na geração de riquezas. Esses movimentos se voltaram para a 

valorização de camadas da população rural e de regiões menos favorecidas que não foram 

tocadas pela ação homogênea da Revolução Verde, nem pelas forças da globalização.  

Esses movimentos têm traduzidos às demandas de pequenas propriedades agrícolas de 

base familiar, que ao contrário do previamente suposto, não desapareceram com o 

desenvolvimento capitalista no campo como os: camponeses, caipiras, pequenos produtores, 

integrados, colonos, assentados e demais formas familiares de produção rural, que persistiam 

e apresentavam novas estratégias produtivas e organizativas (MALYSZ; CHIES, 2012).  

A expressão “agricultura familiar” emergiu no contexto brasileiro a partir de meados 

da década de 1990, em meio a esse contexto de discussão dos malefícios ocasionados pela 

modernização da agricultura no país e pela reestruturação produtiva da década de 90 através e 

da promoção de ferramentas e políticas capazes de promover um desenvolvimento rural mais 

homogêneo e igualitário. Inicialmente, o desenvolvimento do tema concentrou-se no campo 

político e, posteriormente, acadêmico.  

Até o final da década de 1950, os teóricos dos estudos rurais concentravam suas 

análises sobre a natureza das relações de produção no campo. A partir dos anos de 1990 

começaram a surgirem pesquisas com o objetivo de conhecer o caráter familiar dos 

estabelecimentos agrícolas e suas formas de funcionamento, reportando-se, portanto, a 

agricultura tida como familiar (SCHNEIDER, 2003). 

Na atualidade, o conceito mais difundido refere-se à agricultura familiar como: “uma 

unidade de produção agrícola onde propriedade e trabalho estão intimamente ligados à 

família” (LAMARCHE, 1997, p. 15). Fato, que segundo Wanderley (1996), tem 

consequências fundamentais para a forma como essa unidade de produção age econômica e 

socialmente. 

Dentro da literatura encontrada para o tema, existem pelo menos duas contribuições 

que se destacam na delimitação conceitual do que é agricultura familiar: a primeira defende 

que a moderna agricultura familiar é uma nova categoria gerada no bojo das transformações 

experimentadas pelas sociedades capitalistas desenvolvidas, desassociada do conceito de 

campesionato. E a segunda contribuição que considera a agricultura familiar brasileira como 
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um conceito em evolução, com significativas raízes históricas, originada no conceito de 

campesionato (ALTAFIN, 2009).  

Dentre as obras quem defendem a primeira linha, estão os escritos de Lênin, Kaustsky, 

Tchayanov e as obras de Abramovay. 

Kaustsky (1980) produziu sua obra no contexto das grandes discussões da social 

democracia alemã do final do século XIX, onde se debatiam as propostas de transformação da 

sociedade face à expansão do capitalismo e, particularmente, o papel reservado à agricultura e 

ao campesinato nesse processo. Para Kaustsky, o desenvolvimento capitalista não poderia 

comportar outras classes além da burguesia e do proletariado, opondo-se assim à teoria do 

trabalho familiar, para a qual os camponeses seriam recriados. Denotando que com o avanço 

do capitalismo a classe camponesa seria extinta, ou ainda, as unidades camponesas 

sucumbiriam ao modo de produção industrial (ALMEIDA; PAULINO, 2000).  

Paralelamente, Lênin ao discutir o desenvolvimento do capitalismo para a Rússia e 

Estados Unidos, atribui ao avanço capitalista, o processo de exploração e destruição do 

campesinato e a eliminação do camponês. Segundo o autor, o capital está presente e faz pesar 

seu jugo em diversas formas de propriedade medieval e patriarcal da terra: a propriedade 

feudal, a de clã, a comunal, a estatal, etc. Denotando que tudo acaba sendo cooptado pelo 

capital, e, que nesse sentido, o trabalho familiar no campesinato, não passa de pura ilusão.  

Para Tchayanov, o modelo camponês define-se a partir de três princípios básicos:  

 

Há inter-relação entre a organização da produção e as necessidades de consumo; O 

trabalho é familiar e não pode ser avaliado em termos de lucro, pois o custo objetivo 

do trabalho familiar não é qualificável; Os objetivos da produção são os de produzir 

valores de uso e não valores de troca (Apud LAMARCHE, 1997, p. 16). 

 

Partindo dessa mesma ótica, Abramovay (1992) defende que não há significado em 

buscar as origens históricas do conceito de agricultura familiar estabelecendo uma relação 

desta com a agricultura camponesa, uma vez que a agricultura familiar está altamente 

integrada ao mercado, incorporando os principais avanços técnicos e respondendo às políticas 

governamentais. Segundo o autor, o mercado constitui-se em um elemento de intermediação 

das relações sociais interessando apenas na produção e comercialização de mercadoria, 

apresentando, portanto, critério essencialmente econômico.  Outro ponto defendido pelo autor 

é que a racionalidade de organização familiar não depende da família em si mesma, mas da 

sua capacidade em se adaptar e montar um comportamento adequado ao meio social e 

econômico em que se desenvolve (ABRAMOVAY, 1992 APUD FELÍCIO, 2006).  
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Para Servolin, a presença dos agricultores familiares modernos tem sido percebida 

como o resultado de uma ruptura profunda e definitiva em relação ao passado, e por isso, uma 

experiência recente (WANDERLEY, 1996).  

 

Nesse sentido, essa corrente defende o desaparecimento completo das sociedades 

rurais/camponesas. A agricultura se tornaria, neste caso, um mero campo de 

aplicação do capital, à semelhança de qualquer outro setor passível de investimento. 

Sob esta ótica, assistir-se-ia à progressiva decomposição do campesinato e à 

constituição das classes sociais do capitalismo no campo; o camponês teria se 

tornado um agricultor – referido, não mais a um modo de vida, mas a uma profissão 

específica – e um cidadão como qualquer outro. Mais recentemente, afirma-se uma 

ruptura completa do “agricultor familiar moderno”, em relação à sua história 

camponesa, analisando-o como o resultado da iniciativa do próprio Estado 

(WANDERLEY, 2000, p. 89).  

 

 

Nessa concepção a agricultura familiar é considerada “como um setor econômico ou 

uma forma de produção que se insere nas regras gerais de funcionamento do mercado, tal qual 

se apresentam nas sociedades modernas capitalistas” (CARNEIRO; MALUF, 2003, p. 10). 

Já para a segunda contribuição de pensamento, as transformações vivenciadas pelo 

agricultor familiar atual não representam ruptura com as formas anteriores, mas uma 

adaptação às novas exigências da sociedade (ALTAFIN, 2009).  

 

As profundas transformações resultantes dos processos sociais mais globais – a 

urbanização, a industrialização, a modernização da agricultura – não se traduziram 

por nenhuma “uniformização” da sociedade, que provocasse o fim das 

particularidades de certos espaços ou certos grupos sociais. A modernização, em seu 

sentido amplo, redefine, sem anular, as questões referentes à relação campo/cidade, 

ao lugar do agricultor na sociedade, à importância social, cultural e política da 

sociedade local etc. O agricultor moderno, particularmente o agricultor familiar, 

predominante nos países ditos “avançados”, pelo fato mesmo de ser familiar, guarda 

laços profundos – de ordem social e simbólica – com a tradição “camponesa” que 

recebeu de seus antepassados (WANDERLEY, 2000, p. 89).  

 

 

Wanderley (2000) adota a perspectiva de que a agricultura camponesa não se 

identifica simplesmente a uma agricultura de subsistência, entendida como outra forma 

particular da agricultura familiar. Em primeiro lugar, o campesinato, mesmo tendo perdido a 

significação e a importância que tinha nas sociedades tradicionais, continua a se reproduzir 

nas sociedades atuais integradas ao mundo moderno. Segundo a autora, nas sociedades 

modernas multiplicaram-se outras formas da agricultura familiar não camponesa. São aquelas 

em que, sob o impacto das transformações de caráter mais geral - importância da cidade e da 

cultura urbana, centralidade do mercado, mais recentemente, globalização da economia etc. - 

tentam adaptar-se a este novo contexto de reprodução, transformando-se interna e 

externamente em um agente da agricultura moderna. 
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Para Fernandes (1996), o campesionato não foi excluído, e sim recriado através da luta 

pela terra e pela reforma agrária, quando as famílias camponesas organizadas passaram a 

ocupar o território do latifúndio num processo de espacialização e territorialização. Sua 

análise se faz através de estudos referentes aos movimentos sociais do campo, como o 

Movimento Sem Terra (MST), por exemplo, uma vez que do ponto de vista socioeconômico e 

histórico tem sua gênese no Sul (do Brasil) pela histórica concentração de camponeses. 

Nesse sentido, essa perspectiva camponesa dedica-se ao estudo do agricultor familiar 

como um personagem com capacidade de resistência e adaptação aos novos contextos 

econômicos e sociais, mas que resguarda seus traços camponeses, suas raízes e tradições 

(DEPONTI, 2007).  

Conforme pôde ser observado, existe uma multiplicidade de concepções que tratam o 

surgimento e conformação da agricultura familiar. No entanto, nenhuma delas é inteiramente 

satisfatória, pelo fato de que essas concepções foram concebidas como reflexões de contextos 

diferenciados, onde o comportamento e a racionalidade dos vários tipos de produtores 

familiares responderam a um conjunto amplo e complexo de variáveis com peso e significado 

diversos.   

Sem entrar no intenso debate que cerca o surgimento do termo e sua relação histórica, 

adotaram-se aqui as concepções disponíveis na academia e as concepções oficiais que tratam 

e conceituam a agricultura familiar no Brasil. 

Segundo a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO) e 

o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), a agricultura familiar pode 

ser definida a partir de três características centrais:  

 

a) a gestão da unidade produtiva e os investimentos nela realizados são feitos por indivíduos 

que mantém entre si laços de sangue ou casamento; b) a maior parte do trabalho é 

igualmente fornecida pelos membros da família; c) a propriedade dos meios de produção 

(embora nem sempre da terra) pertence à família e é em seu interior que se realiza sua 

transmissão em caso de falecimento ou aposentadoria dos responsáveis pela unidade 

produtiva (INCRA/FAO, 1996, p.4 apud INCRA/FAO, 2000, p. 8).  

 

Na legislação brasileira, a definição de propriedade familiar consta no inciso II do 

artigo 4º do Estatuto da Terra, estabelecido pela Lei nº 4.504 de 30 de novembro de 1964, que 

diz o seguinte:  

II - "Propriedade Familiar", o imóvel rural que, direta e pessoalmente explorado pelo 

agricultor e sua família, lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a 

subsistência e o progresso social e econômico, com área máxima fixada para cada 

região e tipo de exploração, e eventualmente trabalho com a ajuda de terceiros 

(BRASIL, 2014). 
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A Lei 11.326, que estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à 

formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos 

Familiares Rurais, aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo presidente da 

República em 24 de julho de 2006 também delimita formalmente o conceito de agricultor 

familiar (BRASIL, 2014a).  Esta lei considera que:  

 

[...] agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades 

no meio rural, atendendo,  simultaneamente, aos seguintes requisitos: I - não 

detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; II - utilize 

predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas do 

seu estabelecimento ou empreendimento; III - tenha percentual mínimo da renda 

familiar originada de atividades econômicas do seu estabelecimento ou 

empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo;    (Redação dada pela Lei 

nº 12.512, de 2011); IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua 

família (Brasil, 2014a).  

 

A Lei 11.326 ainda determina que também são beneficiários desta Lei: 

 

 I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata 

o caput deste artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o 

manejo sustentável daqueles ambientes; II - aqüicultores que atendam 

simultaneamente a todos os requisitos de que trata o caput deste artigo e explorem 

reservatórios hídricos com superfície  total de até 2ha (dois hectares) ou ocupem até 

500m³ (quinhentos metros cúbicos) de água, quando a exploração se efetivar em 

tanques-rede; III - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos 

previstos nos incisos II, III e IV do caput deste artigo e exerçam essa atividade 

artesanalmente no meio rural, excluídos os garimpeiros e faiscadores; IV - 

pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos I, II, 

III e IV do caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira artesanalmente; V - 

povos indígenas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos 

II, III e IV do caput do art. 3º;    (Incluído pela Lei nº 12.512, de 2011);  VI - 

integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais e demais povos e 

comunidades tradicionais que atendam simultaneamente aos incisos II, III e IV do 

caput do art. 3º.    (Incluído pela Lei nº 12.512, de 2011) (BRASIL, 2014a). 

 

Essas conceituações formais, legais, delimitam o conceito de agricultor familiar 

relacionando-o a critérios como o tamanho da propriedade, predominância familiar da mão-

de-obra e da renda, e gestão familiar da unidade produtiva.  

Sob um viés menos tecnicista e mais sociológico, a academia também traz 

conceituações pertinentes ao debate do tema. 

Abramovay (1997) cita em um de seus trabalhos que um dos mais importantes estudos 

sobre este tema foi realizado por Gasson e Errington. Segundo esses autores a agricultura 

familiar pode ser definida a partir de seis características básicas, sendo elas: o processo de 

gestão é realizado pelos proprietários; os responsáveis pelo empreendimento estão ligados 

entre si por laços de parentesco; o trabalho é fundamentalmente familiar; o capital existente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12512.htm#art39
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pertence à família; o patrimônio e os ativos são objeto de transferência intergeracional no 

interior da família e os membros da família vivem na unidade produtiva. 

Para Abramovay (1997), essa definição não envolve qualquer pré-julgamento a 

respeito do tamanho e da capacidade geradora de renda das unidades produtivas, pois o que é 

descrito relaciona-se diretamente a importância da participação da agricultura familiar na 

oferta agrícola. Abramovay ressalta ainda que as características expostas por Gasson e 

Errington não se encontram em todos os casos existentes da agricultura familiar, uma vez que 

é frequente que os membros da família não vivam na unidade produtiva, por exemplo.  

Segundo Abramovay (1997) é preciso se atentar ao fato de que a agricultura familiar 

não pode ser tomada como sinônimo de pequena produção, visto que foi em torno da 

agricultura familiar que, nos países capitalistas centrais, organizou-se o desenvolvimento 

agrícola. E mesmo que em um país, como o Brasil, marcado pela força do latifúndio e pelo 

peso social de milhões de estabelecimentos, que são pequenos sob o ângulo de sua 

participação na oferta agrícola, há um segmento importante de agricultores familiares cuja 

expressão econômica é muito significativa e em alguns casos até majoritária. 

Schneider (2006) elenca alguns elementos que considera úteis na elaboração de uma 

definição mais abrangente para compreensão da categoria social denominada agricultores 

familiares a partir da perspectiva de análise mais geral das formas familiares de organização 

do trabalho e da produção existentes no interior da sociedade capitalista contemporânea.  

 

Primeiro elemento diz respeito à forma de uso do trabalho. As unidades familiares 

funcionam, predominantemente, com base na utilização da força de trabalho dos 

membros da família que, por sua vez, podem contratar, em caráter temporário, 

outros trabalhadores [...]. O segundo elemento refere-se aos obstáculos oferecidos 

pela natureza [...] as barreiras naturais continuam limitando o desenvolvimento de 

economias de escala na agricultura, impedindo, assim, uma total subordinação dos 

processos produtivos ao interesse do capital e, por isso, operando com base em 

relações de trabalho não assalariadas. Não é por acaso que uma parcela majoritária 

da produção agroalimentar dos países capitalistas mais desenvolvidos continua nas 

mãos dos agricultores familiares [...]. O terceiro elemento pode ser extraído da teoria 

social. A tradição marxista sempre privilegiou o enfoque do desenvolvimento 

agrário como um processo macrosocial e econômico sem considerar a resiliência das 

formas familiares e reconhecer a capacidade de adaptação e interação dessas 

categorias sociais com o sistema dominante. Considera-se que este enfoque precisa 

sofrer um ajustamento, sendo necessário deslocar seu referencial holística e 

nomológico para a compreensão das formas de articulação da agricultura familiar 

com o ambiente social e econômico em que estiver inserida (SCHNEIDER, 2006, p.  

5).  

 

Para o Schneider, a natureza familiar das unidades agrícolas está assentada nas 

relações de parentesco e de herança existentes entre seus membros. “As decisões tomadas 

pela família e pelo grupo doméstico ante as condições materiais e o ambiente social e 
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econômico são cruciais e definidoras das trajetórias e estratégias que viabilizam ou não sua 

sobrevivência social, econômica, cultural e moral” (SCHNEIDER, 2006, p. 6). O fato de 

estruturarem-se com base na utilização da força de trabalho de seus membros explica a 

persistência e a sobrevivência de certas unidades e a desagregação e o desaparecimento de 

outras, quando submetidas a determinados condicionantes externos.  

Para Wanderley (2013), os agricultores familiares no Brasil, em sua grande maioria, 

têm uma história camponesa. E, portanto, não correspondem a nenhuma invenção moderna 

produzida exclusivamente pela ação do Estado. Porém, esses mesmos agricultores devem 

adaptar-se às condições modernas da produção agrícola e da vida social; sua lógica tradicional 

– que, precisamente, permite defini-los como camponeses – é profundamente afetada por tal 

processo de integração econômico-social. 

Além das conceituações, ainda é possível encontrar na literatura, diferentes tipologias 

para categorizar a agricultura familiar, como, por exemplo, a proposta por Amílcar Baiardi 

(1999) apud Sproesser et al. (2004, p. 5).  

 

Tipo A: tecnificado, com forte inserção mercantil. É predominante na região de 

cerrado, geralmente ligado à produção de grãos;  

Tipo B: integrado verticalmente em Complexos Agro-Industriais – aves e suínos, 

por exemplo – e mais recentemente em perímetros irrigados voltados à produção de 

frutas;  

Tipo C: agricultura familiar tipicamente colonial – Rio Grande do Sul, Paraná, Santa 

Catarina e Minas Gerais – ligados à policultura combinando lavouras, pomares com 

a pecuária e a criação de pequenos animais; 

Tipo D: agricultura familiar semimercantil – predominante no Nordeste e no 

Sudeste;  

Tipo E: de origem semelhante ao tipo D, porém caracterizada pela marginalização 

do processo econômico e pela falta de horizontes. 

 

Atualmente o termo agricultura familiar se consolida e difunde-se nos diferentes 

setores da sociedade, substituindo categorias de análise que eram utilizadas para caracterizar 

unidades de produção, como campesinato, pequena produção, agricultura de subsistência, 

produção de baixa renda, entre outras. Nesse sentido, ele acaba sendo utilizado como um 

guarda chuva conceitual, abrigando inúmeras situações, em oposição à agricultura patronal 

(ALTAFIN, 2009). 

Assim, grande parte das definições de agricultura familiar adotadas em estudos 

recentes sobre o tema, conforme pôde ser visualizado, baseia-se nas características da mão-

de-obra utilizada, no tamanho da propriedade e na renda gerada pela atividade agrícola. Tendo 

como ponto em comum o fato de que a família é o centro do universo pesquisado, uma vez 

que ao mesmo tempo em que é a proprietária dos meios de produção, assume o trabalho no 
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estabelecimento. Contudo, a agricultura familiar também tem sido compreendida como uma 

realidade complexa e multifacetada, o que reforça e legitima a agricultura familiar enquanto 

instrumento de desenvolvimento (CARNEIRO; MALUF, 2003). 

O debate sobre a multifuncionalidade da agricultura ganhou notoriedade durante as 

negociações da Organização Mundial do Comércio (OMC), em 1999, na conferência de 

Seattle, nos Estados Unidos, que tinha como objetivo iniciar as negociações sobre a reforma 

de importantes temas no comércio internacional, com destaque para agricultura e serviços. No 

entanto, esse debate não é novo. Surgiu na ECO-92, realizada no Rio de Janeiro, em 1992, os 

governos reconheceram o aspecto multifuncional da agricultura, particularmente com respeito 

à segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável (SOARES, 2001). 

O conceito de multifuncionalidade da agricultura tem se configurado extremamente 

útil para análise dos papéis desempenhados pela agricultura no desenvolvimento brasileiro e, 

sobretudo, para se verificar qual tem sido o tratamento recebido pela agricultura nas políticas 

públicas domésticas e no posicionamento do governo brasileiro em negociações comerciais 

internacionais (SOARES, 2001). 

Segundo Maluf (2002) apud Maluf, Bonnal e Gazella (2009, p. 47), “a noção de 

multifuncionalidade da agricultura familiar permite analisar a interação entre famílias rurais e 

territórios na dinâmica de reprodução social, considerando os modos de vida das famílias na 

sua integridade e não apenas seus componentes econômicos”. Incorporando, portanto, a 

provisão de bens públicos relacionados com o meio ambiente, a segurança alimentar e o 

patrimônio cultural pelos agricultores.  

Essa noção mostra-se capaz de envolver um conjunto de categorias sociais, como os 

assentados, arrendatários, parceiros, integrados a agroindústrias, entre outros, que não podem 

ser identificados com as noções de pequenos produtores ou, simplesmente, de trabalhadores 

rurais (SCHNEIDER, 2006).  

 

A unidade de observação deixa de ser a agricultura stricto sensu e passa a ser a 

família rural considerada uma unidade social e não apenas unidade produtiva. Por 

família rural entende-se a unidade que se reproduz em regime de economia familiar 

e que desenvolve qualquer processo biológico sobre um pedaço de terra, “situada” 

num território com determinadas características socioeconômicas, culturais e 

ambientais. Nesses termos, ampliasse o universo de análise para além das unidades 

tidas como economicamente relevantes em função da produção que realizam, isto é, 

as unidades familiares rurais são consideradas em seu conjunto, independentemente 

do estatuto socioprofissional que lhes é atribuído (CARNEIRO; MALUF, 2003, p. 

22-23). 
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O que torna a promoção do desenvolvimento rural sustentável o foco principal da 

agricultura familiar, que procura explorar de forma diversificada atividades rurais 

economicamente viáveis, socialmente equitativas e ambientalmente sustentáveis.  

Nesse sentido, a multifuncionalidade da agricultura familiar divide-se em quatro 

dimensões principais: reprodução socioeconômica das famílias rurais, promoção da segurança 

alimentar das próprias famílias rurais e da sociedade, manutenção do tecido social e cultural e 

preservação dos recursos naturais e da paisagem rural (MALUF; BONNAL; GAZELLA, 

2009). 

A dimensão reprodução socioeconômica das famílias rurais relaciona-se à geração de 

trabalho e renda que permita às famílias rurais se manterem no campo em condições dignas, 

reduzindo assim o êxodo rural. Em um contexto de elevado desemprego e de baixa renda para 

amplos segmentos da população, a agricultura acaba desempenhando um papel de suma 

relevância na reprodução econômica e social das famílias rurais no Brasil. Apesar de que, 

para um grande número delas, a contribuição da agricultura familiar está além do fator 

gerador de renda monetária obtida pelas famílias com a produção agrícola própria (MALUF; 

BONNAL; GAZELLA, 2009). 

A segunda dimensão, promoção da segurança alimentar das próprias famílias rurais e 

da sociedade está relacionada a  disponibilidade e acesso aos alimentos e a qualidade destes. 

Em um contexto de crise da produção familiar mercantil e do desemprego urbano e rural, a 

produção voltada para o autoconsumo ganha importância (MALUF; BONNAL; GAZELLA, 

2009). Segundo dados da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2012) para 2009, 

a agricultura familiar gerou mais de 80% da ocupação no setor rural e responde no Brasil por 

sete de cada dez empregos no campo e por cerca de 40% da produção agrícola. A agricultura 

familiar favorece o emprego de práticas produtivas ecologicamente mais equilibradas, como a 

diversificação de cultivos, o menor uso de insumos industriais e a preservação do patrimônio 

genético.  

No Brasil, 85% do total de propriedades rurais do país pertencem a grupos familiares 

que geram 37,8% do valor bruto da produção agropecuária no país (CONAB, 2012). 

Atualmente a maior parte dos alimentos que abastecem a mesa dos brasileiros vem dessas 

pequenas propriedades, cerca de 70% dos alimentos produzidos no país. Assim, tanto pelo 

lado da produção de alimentos quanto pelo efeito distribuidor de renda deste setor da 

agricultura, o papel desempenhado pela agricultura familiar para segurança alimentar é 

estratégico ao criar condições para o acesso ao alimento.  



56 

 

A terceira dimensão está relacionada à manutenção do tecido social e cultural. Muitas 

zonas rurais, 4.367.902 estabelecimentos, foram identificadas como pertencentes à agricultura 

familiar no último censo agropecuário 2006 (IBGE, 2014). O que representa 84,4% dos 

estabelecimentos brasileiros. Este contingente de agricultores familiares ocupava uma área de 

apenas 80,25 milhões de hectares, ou seja, 24,3% da área ocupada pelos estabelecimentos 

agropecuários brasileiros. Estes resultados mostram uma estrutura agrária ainda concentrada 

no País: os estabelecimentos não familiares, apesar de representarem 15,6% do total dos 

estabelecimentos, ocupavam 75,7% da área ocupada (IBGE, 2009). 

Nesta perspectiva é interessante adotar uma perspectiva mais ampla dos agricultores 

familiares, que leve em consideração o fato de que essas comunidades são multiculturais, 

compostas por agricultores familiares, pescadores artesanais e extrativistas de diferentes 

grupos (homens, mulheres, jovens, idosos, etc.), associando conceitos de cultura, tradição e 

identidade local, e que por esse motivo, o impacto das políticas públicas sobre essa sociedade 

reproduz-se não só nos aspectos socioeconômicos, mas também nos aspectos culturais. Outro 

fato é que a agricultura continua sendo o principal fator definidor da identidade e condição de 

inserção social das famílias rurais brasileiras Assim, trata-se de adotar um olhar que não seja 

exclusivamente baseado na produção, pois a viabilidade social da agricultura familiar não 

depende somente da produção, mas de um conjunto de fatores sociais, como educação, 

cultura, lazer, saúde, etc (MALUF; BONNAL; GAZELLA, 2009). 

A última dimensão refere-se à preservação dos recursos naturais e da paisagem rural 

(MALUF; BONNAL; GAZELLA, 2009). A agricultura sempre foi considerada uma das 

principais causas dos problemas ambientais da atualidade. Esse problema tem sido agravado 

pela revolução técnico-científico e pela Revolução Verde, que fomentaram a transplantação 

para a agricultura da lógica produtiva inaugurada com a Revolução Industrial. A rápida 

disseminação global dos padrões técnicos da Revolução Verde trouxe como consequência 

uma profunda reorientação na lógica de apropriação dos recursos naturais pela agricultura, 

sobretudo ao distanciá-la dos processos ecológicos responsáveis pela reprodução da 

integridade ambiental dos agroecossistemas. À medida que as inovações técnicas permitiam a 

intensificação produtiva, os agroecossistemas foram-se diferenciando estrutural e 

funcionalmente dos ecossistemas naturais, num processo de progressiva artificialização, ou 

seja, de distanciamento dos equilíbrios naturais, onde a agricultura transformou-se em uma 

agricultura industrial (PETERSEN; WEID; FERNANDES, 2009). 
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Orientada essencialmente para maximizar a produtividade física das lavouras e 

criações no curto prazo, a agricultura industrial compromete seriamente as 

produções futuras pela conjugação de três frentes de impacto negativo sobre o meio 

ambiente: a) a degradação e a perda de recursos naturais essenciais para a reprodu-

ção técnica dos agroecossistemas (solos, água e biodiversidade); b) a emissão de 

gases de efeito estufa (GEEs), que vem alterando os padrões climáticos globais e, 

com isso, aumentando os riscos agrícolas; c) a desarticulação de culturas e modos de 

vida locais responsáveis pelo uso social e pela conservação dos recursos naturais em 

longo prazo (PETERSEN; WEID; FERNANDES, 2009, p. 2). 

 
 

 Diante da magnitude dos impactos ambientais negativos gerados pela agricultura 

industrial, a agricultura familiar tem assumido um papel singular no que se refere à função 

ambiental da agricultura e ao desenvolvimento sustentável do ponto de vista ambiental. 

O funcionamento econômico da agricultura familiar não esta fundamentado na 

maximização da rentabilidade do capital e na geração do lucro a curto prazo, mas está 

orientado para o atendimento das necessidades das famílias e para a manutenção a longo 

prazo das potencialidades produtivas do meio natural, percebido como um patrimônio 

familiar. Sua própria vocação de unidade de produção e consumo valoriza a diversidade, 

através de policultivos e criações, distribuídos de forma equilibrada no tempo e espaço. A 

unidade de produção familiar tanto por sua extensão quanto pela forma de organização do 

trabalho, favorece maiores cuidados técnicos nas operações de manejo, uma vez que, aquele 

que toma as decisões é também aquele que as coloca em prática. E por fim, a agricultura 

familiar mantém uma relação positiva com o território, devido a sua capacidade de valorizar 

as potencialidades próprias aos ecossistemas naturais em que está inserida, inscrevendo estas 

potencialidades em suas estratégias de reprodução econômica (SOARES, 2001). 

Portanto, a valorização dos múltiplos papéis desempenhados pela agricultura familiar 

e o enfoque nos territórios são referências subjacentes às manifestações de retóricas “não 

produtivistas” que vêm se multiplicando no Brasil, assim como em várias partes do mundo. 

Essas retóricas compreendem discursos e práticas que expressam preocupações com questões 

de equidade social e sustentabilidade ambiental envolvidas nas atividades agrícolas, ao 

mesmo tempo, que incorporam temas como as questões de gênero e geracionais, a soberania e 

segurança alimentar, os modelos agroecológicos, a problemática amazônica e questões 

relativas aos povos indígenas e às comunidades rurais negras quilombolas. A emergência 

dessas retóricas e visões sobre o mundo rural e à atividade agrícola acaba repercutindo na 

formulação das políticas a eles direcionadas e, por essa característica, portadora de inovações 

relevantes (MALUF; BONNAL; GAZELLA, 2009). 
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3.4 A agricultura familiar versus a agricultura patronal e o modelo agribusiness 

 

O termo agronegócio, utilizado na academia brasileira é resultado da tradução para a 

língua portuguesa da palavra agribusiness, alcunhada pelo americano J. H. Davis, que definiu 

o agronegócio como o somatório de todas as operações envolvidas no processamento e na 

distribuição dos insumos agropecuários, armazenamento, processamento e distribuição dos 

produtos agrícolas e seus derivados, ou seja, as operações de produção na fazenda (DAVIS; 

GOLDBERG, 1957). O termo é ainda utilizado para designar as “relações de dependência 

entre as indústrias de insumos, a produção agropecuária, a indústria de alimentos e o sistema 

de distribuição” (VALENTE, 2008, p.29). 

 

Quando se fala em agronegócio, portanto, se está referindo a um processo 

econômico, historicamente evolutivo, de vinculação subordinada das tradicionais 

atividades agropecuárias a outros setores da economia. O termo remete não a 

particulares agentes econômicos, mas a uma multiplicidade de atores que participam 

desse processo integrador: agricultores, fabricantes de máquinas, implementos e 

insumos agrícolas, transformadores da produção agropecuária, bancos, Estado, 

comerciantes, distribuidores, transportadores, armazenadores e outros [...] O 

agronegócio não é, como muitos equivocadamente acreditam, uma forma de se 

produzir na agricultura (CAUME, 2009, p.28). 

 

Nesse sentido, o modelo agribusiness, também conhecido como patronal e, ou 

empresarial, representa uma forma de organização produtiva onde a produção é alta escala, 

intensiva em capital e em recursos tecnológicos avançados e com forte capacidade de 

competir nos mercados internacionais (GUALDA, 2007).  

Entretanto, esse sistema de produção desperta grande polêmica no mundo acadêmico. 

A mídia, os movimentos sociais e segmentos importantes da Academia debatem sobre um 

suposto dualismo entre agronegócio e agricultura familiar, como se os segmentos sociais 

envolvidos não se pautassem ou estivessem interessados no processo no qual, ambos, estão 

implicados: da produção ao consumo. Segundo Valente (2008), por trata-se de um conceito 

descritivo e de inspiração positivista e suposta “neutralidade científica”, esse conceito não 

deveria despertar tanta polêmica.  

Existe, portanto, na academia, um obstáculo teórico para a compreensão da realidade 

agrária contemporânea no capitalismo central, centrado na ambiguidade existente entre a 

agricultura familiar e o modelo patronal de produção, onde, para alguns estudiosos, existe 

uma dualidade entre esses dois modelos que exigem políticas diferenciadas, enquanto, para 

outros, essa oposição parece ser falsa.  
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Para Delgado (2005), a realidade do agronegócio brasileiro é uma grande contradição, 

porque realiza a associação do grande capital agroindustrial e financeiro com a grande 

propriedade fundiária, perseguindo um projeto de expansão agrícola e territorial de caráter 

fortemente excludente. Mesmo sendo gerador de divisas que suprem de dólares as reservas 

nacionais, o crescimento do agronegócio se viabiliza com o decréscimo de outrem. Assim, de 

um lado perduram as correntes que refletem os novos e velhos dilemas da questão agrária; e 

do outro, os protagonistas do agribusiness, adeptos de uma integração externa da economia 

rural, protagonizada pelas grandes corporações internacionais do comércio e da indústria de 

commodities. Configurando uma integração mais business do que agro, já que não há qualquer 

vinculação explicita desse projeto com a territorialidade nacional do setor rural e com os 

grupos rurais tradicionais.  

Para Oliveira (2004), a luta pelo acesso a terra no Brasil é incompreendida pela elite 

latifundiária e por parte da intelectualidade brasileira. Segundo o autor, existe uma dualidade 

entre o agronegócio e a agricultura familiar. De um lado está o agronegócio e sua roupagem 

da modernidade, enquanto, que do outro, está o campo em conflito. E nem a violência dos 

jagunços, nem a repressão social democrata do governo, ou mesmo os textos dos intelectuais 

e a opinião da mídia representante das elites são suficientes para impedir a luta de uma parte 

dos trabalhadores do campo e de parte dos excluídos da cidade, para entrarem na terra e se 

transformarem em camponeses (OLIVEIRA, 2004, p. 2). 

A síntese das ideias defendidas entre os estudiosos do tema revelam as diferenças 

existentes entre os modelos da agricultura familiar e agrobusiness, assim como as vantagens e 

desvantagens dos dois modelos. Dentre as diferenças entre os modelos destacam-se o tamanho 

da propriedade, o que remete a questão agrária e aos debates sobre os grandes latifúndios; a 

gestão das propriedades e a intensidade da mão-de obra utilizada. A síntese dessas diferenças 

e vantagens descritas pela literatura especializada pode ser visualizada nos Quadros 5, 6 e 7 

abaixo. 

 

Quadro 5 - Características dos modelos agricultura familiar e agribusiness 
AGRICULTURA FAMILIAR MODELO AGRIBUSINESS 

Pequena Propriedade Média e Grande Propriedade 

Sistema de produção socialmente articulado, com 

possibilidade de integração ao mercado 

Sistema de produção predominantemente capitalista 

integrado ao mercado  

Gestão Familiar Gestão Profissionalizada 

Produção diversificada em pequena escala Produção especializada em alta escala 

Intensiva em trabalho e práticas produtivas 

convencionais  

Intensiva em capital e uso de tecnologias modernas 

Maior eficiência distributiva Maior eficiência alocativa 

Fonte: GUALDA, 2007, p. 13 



60 

 

Em relação às vantagens da agricultura familiar sobre o modelo agribusiness, destaca-

se o fato de que o primeiro modelo possui vantagens sociais mais relevantes, uma vez que 

possui um caráter mais distributivo da terra, renda e geração de emprego, além de apresentar 

práticas ambientais mais sustentáveis com menor dependência de insumos industriais, 

contraponto o modelo agribusiness, intensivo em capital e insumos, com degradação 

ambiental e concentração fundiária (Quadro 6). 

 

Quadro 6 - Vantagens da agricultura familiar sobre o modelo agribusiness 
AGRICULTURA FAMILIAR MODELO AGRIBUSINESS 

Praticas agronômicas ambientalmente mais 

saudáveis 

Uso intensivo do solo com degradação ambiental 

Regularização fundiária Concentração fundiária 

Maior eficiência distributiva - melhor distribuição 

de renda e maior geração de emprego 

Ineficiência distributiva - eliminação de empregos 

e aumento da pobreza no campo 

Pequena propriedade e redução da migração do 

campo para cidade 

Domínio do grande capital agroindustrial, 

impulsionando o êxodo rural  

Produção de alimentos para o mercado interno Produção de commodities para o mercando externo  

Menor dependência de insumos industriais Uso intensivo de insumos industriais 

Preservação do Patrimônio Genético Utilização de produtos geneticamente modificados 

Fonte: GUALDA, 2007, p. 11 

 

Em relação às vantagens do modelo agribusiness sobre o da agricultura familiar, 

destaca-se o fato de que o modelo agribusiness possui vantagens econômicas mais relevantes, 

uma vez que apresenta maior eficiência econômica. Esse modelo apresenta maior integração 

ao mercado internacional e capacidade de reprodução, além de vantagens competitivas 

baseadas no custo de produção, já que esta é especializada e de alta escala, com custos 

reduzidos (Quadro 7). 

 

Quadro 7 - Vantagens do modelo agribusiness sobre agricultura familiar 
MODELO AGRIBUSINESS AGRICULTURA FAMILIAR 

Capitalista – integrado ao mercado e com 

capacidade de reprodução 

Subsistência – com dificuldade para reprodução, 

inserção e integração ao mercado 

Gestão descentralizada e Profissionalizada Gestão Familiar 

Competitivo e com inserção internacional  Ineficiência produtiva e pouca competitividade 

Produção especializada em alta escala, com custos 

reduzidos 

Produção diversificada em pequena escala, com 

custos elevados 

Intensiva em capital e uso de tecnologias 

modernas, com produtividade elevada 

Intensiva em trabalho e práticas produtivas 

convencionais, com baixa produtividade  

Forte dinamismo econômico Fraco dinamismo econômico  

Fonte: GUALDA, 2007, p. 11 
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Todavia, existem autores que se opõem a tal dualidade. Jank (2006), afirma que o 

Brasil é um pródigo em produzir falsas dicotomias, como a ideia do agronegócio contra a 

pequena agricultura, a agricultura patronal contra a agricultura familiar ou os grandes 

produtores contra os sem-terra. Segundo o autor essas são premissas equivocadas que 

alimentam invasões de terra, repulsa a empresas multinacionais e visões opostas sobre o 

futuro desejável para o setor. Ainda segundo o autor “o agronegócio é apenas um marco 

conceitual para delimitar o sistema integrado de produção de alimentos, fibras e bioenergia. 

Todos os agricultores têm de se inserir no agronegócio, cedo ou tarde”.  

Na mesma linha, autores como Ignacy Sachs (2007), Veiga (2004) e Abramovay 

(2003), afirmam que o agronegócio no Brasil não é só uma atividade de grandes produtores e 

que não há oposição com agricultura familiar. Segundo eles, a agricultura familiar sustenta 

ramos bem-sucedidos do agronegócio, como por exemplo, o das exportações de frango, onde 

marcas conhecidas são responsabilizadas pelo sucesso do setor, mas que é importante ressaltar 

que 97% dos fornecedores da matéria-prima são granjeiros familiares. Denotando que na base 

competitiva cadeia produtiva do agronegócio, está a menosprezada agricultura familiar (Apud 

VALENTE, 2008, p.23). Para Veiga (2004), esse menosprezo reflete a imagem de que a 

agricultura familiar é um segmento rudimentar e sem competitividade, quando na verdade, o 

agrobusiness é composto por um conjunto heterogêneo de cadeias produtivas, cujos elos 

primários contam com inúmeros tipos de agricultores, majoritariamente de caráter familiar. 

Para Abramovay, o agribusiness é composto fundamentalmente por agricultores 

familiares que conseguiram se firmarem em setores extremamente modernos, como a 

produção de aves, suínos, fumo, produtos ligados a mercados internacionais. De maneira 

geral, no Brasil, esse segmento responde por cerca de um terço do valor da produção de toda a 

agricultura (ABRAMOVAY, 2003). 

 

Acredito que essa construção dualista, que contrapõe o agronegócio à agricultura 

familiar como processos e fenômenos incompatíveis e inconciliáveis, é, em primeiro 

lugar, resultado de uma evidente falta de rigor no uso de categorias e conceitos 

consagrados no campo das ciências sociais e econômicas. As designações 

agricultura familiar e agronegócio, nos campos científicos em que são comumente 

referenciados, remetem a processos e fenômenos sócioeconômicos não apenas 

distintos, mas, sobretudo, não comparáveis e opostos entre si. Isso implica em 

discutir, portanto, o que são agronegócio e agricultura familiar do ponto de vista 

científico e que tipo de relações pode-se estabelecer entre eles (CAUME, 2009, p. 

28).  

 

Segundo Bourdieu (1982), a distinção entre familiares e patronais das unidades 

produtivas agropecuárias configura-se como uma construção limitante da multiplicidade de 
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arranjos organizacionais contingencialmente existentes entre os produtores inseridos no 

agronegócio. No entanto, o autor ressalta que essa construção constitui uma expressão 

importante da diversidade social presente entre os produtores agropecuários (Apud 

VALENTE, 2008). 

Nesse contexto, a síntese das características dos dois modelos demonstra que as 

posições acima são consistentes. Os modelos possuem características diferentes, mas não 

antagônicas. A natureza destas diferenças acarretam desigualdades entre os dois modelos, o 

que faz com que seja necessário que o segmento de menor capacidade de inserção e 

competição receba tratamento diferenciado por parte das políticas públicas. Mas nada indica 

que a sobrevivência, fortalecimento e, ou crescimento do outro, ocorra em detrimento de um 

deles (GUALDA, 2007). 
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4 POLÍTICA PÚBLICA E A AGRICULTURA FAMILIAR: CASO PRONAF 
 

 

Esse capítulo destina-se a discussão das ações realizadas pelo Estado voltadas ao 

fortalecimento da agricultura família.  Cabe aqui salientar que, para esse momento não serão 

discutidos todos os programas públicos nacionais voltados direta ou indiretamente para a 

promoção da agricultura e do agroextrativismo de forma geral, nem para aqueles tidos como 

pequenos agricultores, mas ao Pronaf, programa voltado diretamente ao fortalecimento da 

agricultura familiar, criado na década de 1990, quando o termo agricultura familiar ganhou 

maior conotação no cenário brasileiro e passou a constar efetivamente na pauta de políticas 

públicas para o setor agrário. No entanto, será traçada, de forma sucinta, como se deu a 

evolução da Política agrícola brasileira até a criação do Pronaf. 

Até o início da década de 1990 não existia nenhum tipo de política pública com 

abrangência nacional, voltada ao atendimento das necessidades específicas do segmento 

social de agricultores familiares, o qual era caracterizado de modo meramente instrumental e 

bastante impreciso no âmbito da burocracia estatal brasileira. Com a promulgação da 

Constituição de 1988, ocorreu um reordenamento do Estado brasileiro e uma maior 

descentralização das ações estatais, dando espaço à introdução de mecanismos de gestão 

social das políticas públicas, fato que democratizou o acesso dos beneficiários aos recursos 

públicos, conduzindo a um aumento crescente dos conselhos gestores, tanto de políticas 

setoriais como das políticas gerais de desenvolvimento nas esferas federal, estaduais e 

municipais (MATTEI, 2006). 

Coelho (2001) aborda a evolução da política agrícola através de quatro fases. A 

primeira fase, que pode ser chamada de fase da agricultura primitiva, a segunda de 

modernização da agricultura, a terceira fase de transição da agricultura e a quarta, de 

agricultura sustentável. O Quadro 8, a seguir, traz uma síntese das principais políticas 

agrícolas adotadas desde a década a partir dos trabalhos de Coelho (2001), Neto Gonçalves 

(1997), Grisa (2012), Delgado; Wesz Junior (2010) e Colle (2010), separadas de acordo a 

classificação de Coelho (2001). 
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Quadro 8 - Evolução das políticas agrícolas brasileiras 

(continua) 

FASE 

PANORAMA 

MACRO 

ECONÔMICO 

POLÍTICAS AGRÍCOLAS 

ADOTADAS 
OBJETIVOS 

A Fase da 

Agricultura 

Primitiva (1930-

1965) 

Crise de 1929; 

Crise 
internacional; 

Fim da Segunda 

Guerra 
Mundial; 

Crise de super 

produção; 
Adoção do 

Modelo de 

substituição de 
importações 

 

 

Criação do Conselho 

Nacional do Café (CNC), em 
1931, como parte do 

processo de federalizar a 

política agrícola de defesa do 
café;  

Reforma dos mecanismos de 

financiamento; 
Valorização e sustentação de 

preços via compra de 

excedentes e administração 
de estoques; 

Negociação de acordos 

internacionais; 
Controles na 

comercialização. 

Aumentar as exportações físicas e a participação do Brasil por 

meio da redução dos preços do café no mercado internacional; 
Superar a crise de superprodução. 

 

Criação do Instituto do 

Açúcar e do Álcool (IAA), 
em 1933;  

 

Defender a indústria e o comércio do açúcar; 
Preservar o equilíbrio interno das produções anuais de cana e o 

consumo de açúcar; 

Fomentar a fabricação do álcool anidro 

Carteira de Crédito Agrícola 

e Industrial (CREAI);  

 

 
Formalizar e institucionalizar uma política agrícola para 

estimular o desenvolvimento do setor de grãos no País; 
Garantir os preços e o financiamento agrícola. 

Companhia de 

Financiamento da Produção 

(CFP) em 1943. 

Carteira de Crédito Agrícola 

e Industrial do Banco do 
Brasil (CREAI) 

Crédito Rural 

Supervisionado (CRS) 
(1948) 

Associação Brasileira de 
Crédito e Assistência Rural 

(ABCAR) 

Plano Trienal de 
Desenvolvimento (1963- 

1965) 

Recuperar o vigor desenvolvimentista do país que perdera 

impulso na década de 60 com o esgotamento do modelo de 

substituição de importações. 

A Fase de 

Modernização 

da Agricultura 

(1965-1985) 

Esgotamento do 
modelo de 

substituição das 

importações; 
Tomada do 

poder pelo 

militarismo; 
Inflação e 

estagnação do 

crescimento; 
Ênfase maior no 

aumento e 

diversificação 
das exportações 

Política 

Monetária 
expansionista 

Programa de Ação 
Econômica do Governo 

(PAEG: 1964-1966) 

Reformulação da estrutura econômica nacional e retomada de 

crescimento; 

Fornecer alimentos e matérias-primas ao mercado urbano-
industrial; 

Garantir a geração de divisas para o financiamento das 

importações necessárias a retomada do crescimento; e 
absorção da mão-de-obra excedente. 

Reformulação da 

Política de Garantia de 
Preços Mínimos (PGPM) 

Ajuste setorial/global 

 

Criação do Sistema Nacional 

de Crédito Rural (SNCR)  

 

 

 
Estratégia de industrialização por substituição de importações; 

Superar a defasagem que separava o Brasil das economias 

capitalistas industrializadas. 

Criação da Empresa 
Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA) 

Criação da Empresa 

Brasileira de Assistência 

Técnica e Extensão Rural 

(EMBRATER),  

Incentivos fiscais às 
exportações; 

Minidesvalorizações 

cambiais;  
Subsídios à aquisição de 

insumos;  

Expansão da fronteira 
agrícola; 

Desenvolvimento de 

infraestruturas. 
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Quadro 8 - Evolução das políticas agrícolas brasileiras 

(continuação) 

FASE 

PANORAMA 

MACRO 

ECONÔMICO 

POLÍTICAS AGRÍCOLAS 

ADOTADAS 
OBJETIVOS 

A Fase de 

Modernização 

da Agricultura 

(1965-1985 

Milagre 
brasileiro 

Crise do 

Petróleo; 
Esgotamento do 

Milagre 

Econômico 
Brasileiro; 

Problemas na 

Balança de 
Pagamentos 

Programa de Garantia da 
Atividade 

Agropecuária (PROAGRO) 

Exonerar o produtor rural do cumprimento de obrigações 

financeiras relativas a operações de crédito rural, quando da 
ocorrência de perdas das receitas esperadas em consequência de 

fenômenos naturais, pragas e doenças que atingissem bens, 

rebanhos e plantações. 

Programa estratégico de 

desenvolvimento 

Elevação da produção e produtividade agrícola e rupturas das 
barreiras do abastecimento; 

Modernização do sistema de abastecimento; 
Mudança tecnológica da agricultura 

Metas e Bases para a Ação 

de Governo (1970 – 1973) 

Dotar a agricultura de um sistema de apoio financeiro e fiscal, 

capaz de produzir o aumento  

I Plano Nacional de 
Desenvolvimento 

Colocar o Brasil na categoria dos países desenvolvidos; 
Duplicar a renda per capita; 

Expandir a economia; 

Desenvolver a agricultura moderna. 

 

II Plano Nacional de 

Desenvolvimento; 

Política de uso da terra para 
fins agropecuários; 

Execução da reforma agrária 

e de programas de 
redistribuição de terras; 

 

 

 

Incorporação efetiva da agricultura ao plano de 
desenvolvimento; 

Responder às demandas do mercado interno; 

Aumentar as exportações de grãos; 
Fornecer estímulos a agroindústria. 

A Fase de 

Transição (1985- 

1995) 

Inflação; 

Estagnação do 
PIB; 

Crises 

financeiras; 
Moratória 

externa (1997) 

Abertura 
econômica 

(1990) 

Plano Cruzado, Plano 
Bresser, Plano Verão, Plano 

Collor I e II 

 
 

Reorganização do setor financeiro do governo  

  Eliminação do subsídio ao 

crédito por meio da 
utilização de indexadores 

Redução do volume de 

recursos estatais para o 
crédito devido à crise fiscal 

vivida pelo Estado brasileiro 

Criação da Poupança Rural  

 

Captar recursos no mercado 

Criação do Prêmio de 

Liquidação de Estoques 

(PLE)  
 

Subsídios para aqueles produtores que gostariam de liquidar seus 

empréstimos ou evitar sucessivas prorrogações elevando os 

custos de carregamento 

Extinção o EGF/COV com 

Opção de Venda (COV)  
 

Reduzir mais ainda a intervenção estatal na comercialização do 

café e do açúcar e iniciou-se a 
reformulação do crédito rural e da PGPM. 

A Fase da 

Agricultura 

Sustentável 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

Redução do 

papel do Estado 
na economia; 

Maior 

integração dos 
mercados 

mundiais; 

Maior peso das 
variáveis 

ambientais 

e sociais no 
cálculo 

econômico das 

empresas e nas 
decisões 

governamentais 

Prêmio de Escoamento de 
Produto (PEP) (1996) 

Política de preço mínimo; 

Evitar o acúmulo de estoques governamentais.  

Contrato de Opção de Venda 

(1997) 

Fornecer aos participantes do processo de comercialização, 
oportunidades para que eles possam desenvolver estratégias 

pessoais na venda de seus produtos e ter maior flexibilidade 

diante das eventuais mudanças nas condições do mercado. 

As Aquisições do Governo 

Federal 
(AGF) (1995) 

Garantir preços mínimos em situações especiais. 

Empréstimos do Governo 

Federal 

(EGF) (1995) 

Apoiar à comercialização. 

Cédula do Produtor Rural 
(CPR) 

Facilitar a obtenção de recursos pelo produtor para desenvolver a 

produção e, ou empreendimento. 

Programa de 

Desenvolvimento de Áreas 

Integradas do Nordeste 
(POLONORDESTE); 

Projeto de Apoio ao Pequeno 

Produtor Rural (PAPP). 

Melhorar as condições de produção e comercialização dos 

pequenos produtores, sendo suas ações aplicadas em vários 

domínios; 
Geração e difusão de tecnologias, assistência técnica e extensão 

rural, comercialização, ações fundiárias, recursos hídricos, 

abastecimento, apoio às comunidades rurais etc. 
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Quadro 8 - Evolução das políticas agrícolas brasileiras 

 (conclusão) 

FASE 

PANORAMA 

MACRO 

ECONÔMICO 

POLÍTICAS AGRÍCOLAS 

ADOTADAS 
OBJETIVOS 

A Fase da 

Agricultura 

Sustentável 

 

 

Assistência técnica e 
extensão rural (ATER) 

É uma política pública que leva assistência técnica às 

propriedades  
rurais. Melhora os processos no trabalho e, consequentemente,  

a qualidade de vida dos agricultores 

PAA (2003) 

Promover a aquisição de alimentos de agricultores familiares 
com dispensa de licitação, destinando-os à formação de estoques 

governamentais ou à doação para pessoas em situação de 

insegurança alimentar e nutricional, atendidas por programas 
sociais locais. 

Programa Nacional  
de Alimentação Escolar 

(Pnae) 

Instituído pela Lei nº. 11.947/2009, o Pnae prevê a compra de ao 
menos 30% dos alimentos provenientes da agricultura familiar 

para  serem servidos nas escolas da rede pública de ensino. 

Proagro Mais (2004) 

Atender os pequenos produtores vinculados ao Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) 

nas operações de custeio agrícola, que passou a cobrir também 

as parcelas de custeio rural e investimento, financiadas ou de 
recursos próprios. 

Programa Nacional  

de Crédito Fundiário (PNCF) 

Facilitar o acesso à terra e aumentar a renda dos trabalhadores  

rurais é o objetivo desse programa. O PNCF financia a aquisição 

de imóveis rurais não passíveis de desapropriação. Ele também 
prevê Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) 

investimentos em infraestrutura básica, estruturação da unidade 

produtiva e projetos comunitários de convivência com a seca no 
Semiárido e de recuperação ambiental. 

Sistema Unificado  
de Atenção à Sanidade 

Animal (Suasa) 

Legalizar e acelerar a implantação de novas agroindústrias 

Programa Terra Legal 

Assegurar a titulação de propriedades de terras públicas  

federais na região da Amazônia Legal. Ele garante, ainda, o 
acesso dos proprietários dessas terras a políticas públicas de 

incentivo ao desenvolvimento rural e aos modelos de produção 

sustentável. 

Infraestrutura de 

assentamentos 

Através de investimentos feitos por meio de programas como 
Luz para Todos, Água para Todos e Minha Casa Minha Vida. 

Nesses locais, o Incra promove a melhoria das estradas vicinais 

em parceria com as prefeituras. 

Terra Sol 

Apoiando agroindústrias, o programa busca aumentar a renda 
nos assentamentos da reforma agrária. São desenvolvidas 

atividades que valorizam as características regionais, 

experiências e potencialidades locais. Atividades não agrícolas, 
como turismo rural e artesanato, também são promovidas pelo 

Programa. 

Programa Nacional de 

Produção e Uso do Biodiesel 

 Um dos objetivos do Programa Nacional de Produção e Uso do 
Biodiesel (PNPB) é estimular a produção e o consumo de 

combustíveis que não sejam derivados de petróleo. Ele incentiva 

agricultores familiares a cultivar oleaginosas que possam ser 
utilizadas na produção desse combustível. 

Garantia-Safra 

É um seguro que serve de garantia aos agricultores familiares em 

caso de perda de produção causada por problemas climáticos, 

como a seca, por exemplo. Ele é voltado aos produtores com 
renda familiar de até 1,5 salário mínimo por mês. 

Fonte: Elaboração própria a partir dos estudos de Coelho (2001), Neto Gonçalves (1997), Grisa (2012), Delgado; 

Wesz Junior (2010), Colle (2010), MDA (s/d). 

 

Conforme pode ser visualizado no quadro, na década de 30, a política 

macroeconômica brasileira estava subordinada ao café e era fortemente influenciada pelos 

setores agrários, mais especificamente por aqueles voltados para as exportações, enquanto 
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que, a agricultura voltada para o mercado interno não possuía nenhum amparo estatal. Com a 

Depressão de 1929 e o consequente enfraquecimento dos exportadores, aumentou a pressão 

sobre o governo dos demais setores da economia, especificamente daqueles que exigiam uma 

expansão do setor urbano-industrial (COLLE, 2010). “O período de 1930 a 1945 foi marcado 

por uma transição na agropecuária centrada na cafeicultura para uma estrutura mais 

diversificada e por um novo processo de industrialização da economia brasileira” (BACHA, 

2004, apud COLLE, 2010, p. 13). 

As décadas de 1960, 1970 foram um marco da intervenção do Estado brasileiro na 

agricultura através de uma “política agrícola ativa”, que na visão de Delgado (1995, p.103), 

“diz respeito à existência de uma política setorial para a agricultura que apresenta 

instrumentos específicos e distingue-se claramente da política macroeconômica.” Contudo, 

isso não significa a omissão do Estado aos problemas do meio rural, mas que as políticas 

agrícolas estavam direcionadas para produtos específicos, respondendo a demandas de grupos 

de interesses ligados ao cultivo do café e do açúcar (MUELLER, 2010; COELHO, 2001; 

DELGADO, 1985 apud GRISA, 2012). Esses momentos marcam a fase de Modernização da 

Agricultura. 

Para esse momento, o Estado assume uma estratégia mais efetiva de desenvolvimento 

baseada na industrialização por substituição de importações, atuando através de cinco 

instrumentos principais: financiamento da produção por meio da institucionalização do 

Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), garantia de preços e comercialização através da 

Política de Garantia Preços Mínimos (PGPM), transferência de tecnologia e assistência 

técnica pela Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMBRATER), 

inovações tecnológicas promovidas pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA), e garantia de seguro agrícola por meio do Programa de Garantia da Atividade 

Agropecuária (PROAGRO) (GONÇALVEZ NETO, 1997). 

Esses cinco instrumentos estavam articulados para impulsionar a mudança tecnológica 

da agricultura brasileira com inovações mecânicas, físico-químicas, biológicas e agronômicas, 

adotadas objetivando aumentar a produção e a produtividade da agropecuária brasileira 

(GRISA, 2012).  

Neste período, o Estado adotou uma estratégia nacional-desenvolvimentista, atuando 

como agente produtivo por meio da criação de importantes estruturas produtivas estatais; 

agente financeiro, promovendo a transformação da estrutura industrial; articulador de capitais 

privados nacionais e internacionais para investirem no país; e formulador e executor de 
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políticas públicas no nível macroeconômico e setorial, privilegiando a constituição de uma 

economia industrial (DELGADO; WESZ JUNIOR, 2010).  

Buscava-se com essa estratégia, acelerar o ritmo do desenvolvimento que fora 

interrompido em consequência do esgotamento do modelo de substituição de importações e 

dos processos inflacionários. Nesse período, foram criadas diversas instituições e 

instrumentos de política pública com o objetivo de modernizar e alterar os padrões de 

produção e administração dos estabelecimentos rurais. Onde destacam-se a criação do SNCR 

em 1964; a reformulação da PGPM em 1966; a regulamentação do seguro agrícola em 1966; a 

constituição da EMBRAPA em 1973 e da EMBRATER em 1974; Programa estratégico de 

desenvolvimento (1968-1970); o Programa Metas e Bases para a Ação do Governo (1970-

1973); o I Plano Nacional de Desenvolvimento (1972-1974)  e o II Plano Nacional de 

Desenvolvimento (1975-1979), além dos incentivos fiscais às exportações; as 

minidesvalorizações cambiais; os subsídios à aquisição de insumos; a tributação diferenciada; 

a expansão da fronteira agrícola; e o desenvolvimento de infraestruturas (GRISA, 2012; 

COELHO, 2001). 

Cabe salientar que, dentre os instrumentos que configuraram a presença de uma 

política agrícola ativa, o crédito rural assumiu um papel relevante, sendo considerado o 

condutor da mudança da matriz tecnológica da agricultura (DELGADO, WESZ JUNIOR, 

2010; DELGADO, 1985; CASTRO, 1984; GUEDES PINTO, 1978, apud GRISA, 2012).   

 

O crédito foi utilizado como o instrumento de modernização da base técnica da 

agricultura, de diversificação da produção e das exportações e de estreitamento das 

relações intersetoriais. Configurando-se um instrumento central para a consolidação 

da indústria nacional produtora de máquinas, equipamentos e insumos 

agropecuários, assegurando mercado cativo para sua produção, independentemente 

dos preços internacionais (BUAINAIN; SOUZA FILHO, 2001, p. 345, apud 

ROCHA, CERQUEIRA, 2003, p. 2).   

 

Já no final da década de 80 a fase de modernização da agricultura brasileira começou a 

declinar, dando lugar ao que Coelho chamou de Fase de Transição, que durou até meados da 

década de 90. Nesse período, o Brasil vivia uma época de estancamento da fase econômica 

expansionista do pós-guerra, descontrole inflacionário, estagnação do PIB, crises financeiras e 

moratória, ao mesmo tempo em que políticas inspiradas no enfoque neoliberal ganharam 

visibilidade. Deu-se início a fase expansionista do capital com os processos de globalização e 

liberalização de mercado. Panorama que favoreceu a noção de Estado mínimo em detrimento 

da noção de Estado forte, enfraquecendo fortemente o papel do Estado na condução de suas 

políticas (COELHO, 2001).  
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Para a agricultura, o ano de 1989 marcou o início de um período de forte redução da 

intervenção do Governo na agricultura e tentativas de ajustes nos instrumentos, com reflexos 

na PGPM (Programa de Garantia de Preços Mínimos). Ocorreu uma mudança radical nos 

instrumentos de suporte de preços mínimos à agricultura e financiamento, quando o Estado 

retirou o subsídio do crédito rural (COELHO, 2001). 

Coelho (2001) destaca que esse período de transição marca o início da formulação 

geral dos instrumentos de política agrícola e os aspectos ambientais começam a fazer parte da 

preocupação do governo e da sociedade. Então, na segunda metade da década de 1990, 

iniciou-se o que Coelho, convencionou chamar de “a fase da agricultura sustentável”. Essa 

fase desenvolveu-se em meio aos efeitos das alterações na forma de gestão do Estado, da crise 

do petróleo e do ressurgimento dos questionamentos socioambientais ocasionados pelos 

processos de industrialização, globalização, liberalização e mundialização do capital.  

Até esse momento, a política agrícola brasileira esteve focada nas grandes e médias 

propriedades capitalistas, privilegiando as áreas mais desenvolvidas do país e a produção 

voltada para a exportação, o que favoreceu fortemente os grupos de grandes latifundiários 

através de incentivos a modernização agrícola. Os principais produtos favorecidos eram 

aqueles considerados como modernos e que estavam associados aos interesses da 

agroindústria e destinados à exportação ou à substituição de importações. Em relação aos 

produtores, eram privilegiados os grupos sociais com tradição mercantil e aqueles que 

produziam produtos de interesse ao desenvolvimento nacional – aqueles com maior 

capacidade de resposta produtiva e melhores condições de produzir commodities, as quais 

eram interessantes para a comercialização com o mercado internacional e, sobretudo, para a 

geração de divisas (GRISA, 2012).  

 

Aos agricultores familiares – reconhecidos como “produtores de baixa renda”, 

“pequenos agricultores”, “produtores para a subsistência” etc. – couberam, 

sobretudo, consequências das políticas de modernização da agricultura, como o 

endividamento, o desemprego, a perda da terra, o êxodo rural e agrícola e a 

degradação dos recursos naturais (GRISA, 2012, p. 19). 
 

 

O resultado foi uma crescente marginalização desses pequenos agricultores, 

reproduzindo um padrão de desenvolvimento rural seletivo e concentrado no acesso ao crédito 

e às inovações, configurando-se bastante excludente e desigual. O processo de modernização 

da agricultura brasileira acentuou a pobreza e a miséria no campo gerando o agravamento da 

questão agrária (MULLER, 1993). Os problemas sociais no campo não só permaneceram, 

mas também aumentaram, refletindo-se no aprofundamento das desigualdades sociais e no 
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aumento da pobreza nas áreas rurais, com reflexos nos grandes centros urbanos (CAMPEÃO, 

2004).   

As políticas agrícolas que vigoraram até a fase de transição em nada mudaram o 

contexto estrutural do meio rural da época, pois eram direcionadas aos grandes produtores, 

fazendo crescer ainda mais a dicotomia entre os grandes latifúndios e os minifúndios. Os 

pequenos agricultores, que sempre configuraram o maior público da área rural, ficaram de 

fora do processo de modernização agrícola. O Estado não direcionou nenhum tipo de linha de 

crédito, ou assistência técnica que focasse essa parcela da população rural. 

Esse panorama trouxe a tona questões relativas ao modelo de desenvolvimento 

agrícola adotado no país.  As constatações de que a produção agrícola no campo era 

predominantemente familiar e que a mesma tinha um papel relevante para a alimentação da 

sociedade brasileira, aliado as lutas que vinham acontecendo no campo, por si só, já 

justificavam que o país precisava de modificações nesse modelo. 

Estudiosos como Veiga e Abramovay, visualizam que as transformações no campo 

devem estar centradas na elevação do modo de produção familiar para o centro das políticas 

agrícolas e agrárias, assim, finalmente o país poderá seguir o exemplo de desenvolvimento 

vivenciado pelos países de Primeiro Mundo.  

Abramovay em seus estudos defende a ideia de que o modelo de desenvolvimento 

adotado pelo Brasil beneficiou somente as grandes propriedades e o acúmulo de capital. Para 

o autor, as políticas públicas em nada mudaram o panorama de agricultura atrasada, com 

excesso de trabalho pouco produtivo, de terras subutilizadas e de caráter extremamente 

concentrador, pois o incentivo a produção sempre esteve voltado somente para a agricultura 

patronal, não existindo políticas que objetivassem diminuir os preços agrícolas e assim, 

beneficiar as massas populares, que no fim, ficaram a margem desse processo sem condições 

relevantes de consumo (ABRAMOVAY, 1997, 1998, 2003). 

Para Veiga, diante do quadro de subdesenvolvimento rural apresentado até a década de 

1990, elevar a agricultura familiar brasileira para o centro das políticas, coroando a agricultura 

familiar em detrimento da patronal através da criação de políticas agrícolas e agrárias 

exclusivas para esse setor, tornou-se elemento indispensável no projeto de desenvolvimento 

brasileiro (VEIGA, 2001, 2001a). No entanto, as políticas agrícolas efetivamente focalizadas 

na agricultura familiar só começaram a ser desenvolvidas na fase da agricultura sustentável, 

após os anos de 1995 com a criação do Pronaf.  

A legitimação da agricultura familiar, nos cenários social e político brasileiro, só 

ocorreu com a criação pelo Estado do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
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Familiar – Pronaf, em 1996, e do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). 

Posteriormente ao Pronaf, outras políticas como o Programa de Aquisição de Alimentos da 

Agricultura Familiar (PAA), criado em 2003. 

O PAA é um instrumento de estruturação e desenvolvimento da agricultura familiar, 

direcionado a etapa final do processo produtivo, momento da comercialização. Considerado 

como uma das principais ações estruturantes do Programa Fome Zero, o PAA constitui-se em 

mecanismo complementar ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(Pronaf), criado para colaborar com o enfrentamento da fome e da pobreza no Brasil e, ao 

mesmo tempo, fortalecer a agricultura familiar. O PAA promove a aquisição de alimentos de 

agricultores familiares, diretamente, ou por meio de suas associações/cooperativas, com 

dispensa de licitação, destinando-os à formação de estoques governamentais ou à doação para 

pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional, atendidas por programas sociais 

locais. O PAA articula a compra de alimentos produzidos pelos agricultores familiares com 

ações de Segurança Alimentar e Nutricional (MDS, 2010). 

Diante desse contexto, parte-se agora para o entendimento do Pronaf e de suas ações 

na prática. 

 

4.1 Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) 

 

Durante a década de 1990, as reivindicações dos trabalhadores rurais organizados em 

sindicatos rurais e os estudos realizados pela parceria FAO/INCRA constituíram-se como 

fatores decisivos no processo de mudanças das políticas de desenvolvimento rural, servindo 

de base para as primeiras formulações do Pronaf. 

As reivindicações dos trabalhadores rurais, que se organizaram em torno de 

movimentos sindicais como à Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura 

(Contag) e ao Departamento Nacional de Trabalhadores Rurais da Central Única dos 

Trabalhadores (DNTR/CUT), que já haviam começado a ter voz na Constituição de 1988, 

ganharam destaque nas Jornadas Nacionais de Luta da primeira metade da década de 1990, 

ganharam altivez a partir de 1995, quando passaram a ser denominadas de Grito da Terra 

Brasil. O movimento sindical dos trabalhadores rurais passou a direcionar suas reivindicações 

e lutas para a chamada “reconversão e reestruturação produtiva” dos agricultores familiares, 

que seriam afetados pelo processo de abertura da economia (MATTEI, 2006, grifos do autor).  

Os estudos realizados pela parceria FAO/INCRA definiram com maior “precisão 

conceitual a agricultura familiar e, mais ainda, estabeleceram um conjunto de diretrizes que 
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deveriam nortear a formulação de políticas públicas adequadas às especificidades dos grupos 

de agricultores familiares” (MATTEI, 2006, p. 14).  

Como resultado, em 1987, durante a Assembleia Nacional Constituinte foi elaborada a 

primeira proposta de Lei Agrícola que incluía uma política de crédito dedicada 

exclusivamente à agricultura familiar (SILVA, 2006). 

Em 1994, em consequência das reivindicações dos agricultores familiares acima 

citadas, o governo Itamar Franco, através do Ministério da Agricultura e do Abastecimento e 

da Reforma Agrária (MAPA), criou o Programa de Valorização da Pequena Produção Rural 

(Provap), com juros de 4% a.a., sem correção monetária, cujos critérios de acesso eram 

restritos aos agricultores familiares, os quais eram classificados a partir do tamanho do 

estabelecimento e da mão-de-obra utilizada na produção.  

Operando basicamente com recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) o Provap se constituiu como a primeira linha de crédito 

específico para os agricultores familiares, configurando-se como o programa embrião da 

primeira e mais importante política pública que seria criada dois anos mais tarde e destinada 

aos agricultores familiares, o Pronaf. Essa linha de crédito tinha como objetivo principal 

disponibilizar crédito agrícola e apoio institucional aos pequenos produtores rurais que 

vinham sendo alijados das políticas públicas, até então existentes, e encontravam sérias 

dificuldades de se manter no campo (MATTEI, 2006; SCHNEIDER et al., 2004; SILVA, 

1999).  

O Provap teve reduzido alcance, sobretudo por causa das rigorosas exigências 

impostas pelas instituições financeiras ao público-alvo, demonstrando resultados 

insatisfatórios, abaixo do esperado do ponto de vista dos recursos aportados para os 

agricultores. No entanto, cabe ressaltar que, sua importância se consistiu bem mais em 

reafirmar a importância do agricultor familiar em meio às políticas públicas rurais, e na 

transição que em direção a uma política pública diferenciada por categorias de produtores 

rurais. Uma vez que, nesse período os pequenos agricultores eram enquadrados pelas normas 

do Manual de Crédito Rural como “míni e pequenos produtores”, fato que fazia-os disputar 

recursos com os grandes proprietários, que historicamente foram os principais tomadores do 

crédito destinado à agricultura (MATTEI, 2006; SCHNEIDER et al., 2004; SILVA, 2006).  

No governo de Fernando Henrique Cardoso, precisamente em 1995, o Provap foi 

totalmente reformulado, tanto em termos de concepção como em sua área de abrangência. Em 

1995, o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – CONDEFAT – 

destinou o volume de R$ 200 milhões para que fossem aplicados na produção familiar. O voto 
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nº 103 do Conselho Monetário Nacional e a Resolução do Banco Central nº 2.191, de 24 de 

agosto de 1995, estabeleceram as regras de financiamento. Modificações estas que dariam 

origem ao Pronaf, em 1996.  

 

Ainda em 19 de dezembro de 1995, por meio da Resolução nº 2.223, foi autorizada 

às instituições financeiras a transferência das operações relativas ao financiamento 

de custeio, contratadas a partir de 01.09.95 e enquadradas no PROCERA (Programa 

Especial de Crédito para a Reforma Agrária) amparadas pelo PROGER/FAT 

(Programa de Geração de Emprego e Renda destinado ao setor rural), para o Pronaf 

(SILVA, 2006, p. 78). 

 

O modelo do Pronaf foi concebido a partir do estudo realizado conjuntamente pela 

FAO e pelo INCRA que propuseram vários instrumentos de política para a agricultura 

familiar. Segundo esse estudo, o modelo da agricultura familiar é praticado em três 

modalidades: 

(a) agricultura familiar consolidada, constituída por aproximadamente 1,1 milhão de 

estabelecimentos familiares integrados ao mercado e com acesso a inovações 

tecnológicas e a políticas públicas; a maioria funciona em padrões empresariais e 

alguns até integram o agribusiness; 

(b) agricultura familiar de transição, constituída por cerca de 1,0 milhão de 

estabelecimentos familiares com acesso apenas parcial aos circuitos da inovação 

tecnológica e do mercado, sem acesso à maioria das políticas e programas 

governamentais e que não estão consolidados como empresas, apesar de 

apresentarem grande potencial de viabilização econômica; e  

(c) agricultura familiar periférica, constituída por aproximadamente 2,2 milhões de 

estabelecimentos rurais geralmente inadequados em termos de infra-estrutura e cuja 

integração produtiva à economia nacional depende de programas de reforma agrária, 

de créditos, de pesquisa, de assistência técnica e extensão rural, e de 

agroindustrialização e comercialização, entre outros (SILVA, 1999, p. 6). 

 

 

A partir desse corte metodológico, o Pronaf foi concebido efetivamente com a 

institucionalização do decreto Presidencial nº 1.946, datado de 28.06.96, com o objetivo de 

propiciar condições para o aumento da capacidade produtiva, a geração de empregos e a 

melhoria da renda, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e a ampliação do 

exercício da cidadania por parte dos agricultores familiares, com alguns objetivos específicos 

(VARGAS, 2012; SCHNEIDER et al., 2004; SILVA, 1999):  

 

(a) ajustar políticas públicas à realidade da agricultura familiar; (b) 

viabilizar a infraestrutura rural necessária à melhoria do desempenho 

produtivo e da qualidade de vida da população rural; (c) fortalecer os 

serviços de apoio ao desenvolvimento da agricultura familiar; (d) elevar o 

nível de profissionalização de agricultores familiares, para lhes propiciar 

novos padrões tecnológicos e de gestão; e (e) favorecer o acesso de 

agricultores familiares e suas organizações aos mercados de produtos e 
insumos (SILVA, 1999, p. 7). 
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4.1.1 Estruturação do Pronaf 

 

Após a política ter sido decretada e institucionalizada, o governo começou a 

estabelecer o estrato de agricultores familiares que seriam beneficiados pelo programa, assim 

como as linhas de financiamentos diferenciadas para cada estrato desses agricultores 

familiares, marcando a fase de estruturação do Pronaf. 

Conforme anteriormente, o Pronaf foi estruturado através do estudo realizado pelo 

INCRA/FAO, que delimitou três categorias de agricultores familiares classificados de acordo 

com sua renda, definindo assim três diferentes estratos. No estrato (A) estaria contida um tipo 

de agricultura familiar mais consolidada, de agricultores familiares mais integrados e 

capitalizados (1,5 milhões de estabelecimentos). O estrato (B) conteria os agricultores 

familiares em transição, ou seja, ainda não totalmente integrados (2,5 milhões de 

estabelecimentos). Por fim, o estrato (C) abrangeria a agricultura familiar do tipo periférica, 

sem infraestrutura e altamente inviáveis economicamente (2,5milhões de estabelecimentos). A 

partir desse estudo foi determinado o público alvo ao qual o programa destinaria seus 

recursos, sendo escolhido o estrato (B), porque acreditava-se que estes se inseririam mais 

facilmente no mercado. Entendia-se nessa época que os agricultores do estrato (A) já eram 

capitalizados e por isso, não precisavam de apoio e, que os agricultores do estrato C 

demandavam mais políticas compensatórias, e por isso deveriam ser beneficiados por 

políticas agrícolas específicas. Essa delimitação serviu para articular a estruturação do Pronaf 

(SILVA, 2006).  

Através dessa pesquisa da FAO/INCRA observou-se que “a agricultura familiar tinha 

potencial produtivo maior do que realmente se observava, e a ampliação do acesso ao crédito 

poderia ser um fator essencial” (CORRÊA; SILVA, 2007, p. 50). Nesse contexto, foi 

estabelecida então a primeira delimitação do tipo de agricultor familiar que seria incorporado 

ao Programa, sendo estes os agricultores familiares em fase de transição (estrato B) que se 

enquadrassem nos seguintes critérios:  

 

a) Possuir, pelo menos, 80% da renda familiar originária da atividade agropecuária; 

b) deter ou explorar estabelecimentos com área de até quatro módulos fiscais (ou até 

6 módulos quando a atividade do estabelecimento for pecuária); c) explorar a terra 

na condição de proprietário, meeiro, parceiro ou arrendatário; d) utilizar mão-de-

obra exclusivamente familiar, podendo, no entanto, manter até dois empregados 

permanentes; e) residir no imóvel ou em aglomerado rural ou urbano próximo; f) 

possuir renda bruta familiar anual de até R$ 60.000,00 (SCHNEIDER; MATTEI; 

GAZELLA, 2004, p. 4)
3
 

 

                                                      
3
 Resolução CMN nº 2.191/95. 
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Instituído o público alvo, a operacionalização do Pronaf passou a ser feita através de 

quatro linhas de financiamento: 

 

a) Crédito de custeio e investimento destinado às atividades produtivas rurais; b) 

Financiamento de infraestrutura e serviços a municípios de todas as regiões do país, 

cuja economia dependa fundamentalmente das unidades agrícolas familiares; c) 

Capacitação e profissionalização dos agricultores familiares através de cursos e 

treinamentos aos agricultores, conselheiros municipais e equipes técnicas 

responsáveis pela implementação de políticas de desenvolvimento rural; d) 

Financiamento da pesquisa e extensão rural visando à geração e transferência de 

tecnologias para os agricultores familiares (SCHNEIDER; MATTEI; GAZELLA, 

2004, p. 3). 

 

 

A coordenação nacional do Pronaf é feita pelo Ministério da Agricultura, por meio de 

uma Secretaria Executiva Nacional. As parcerias entre as diversas instâncias e a participação 

dos movimentos sociais são viabilizadas pela existência de conselhos municipais, estaduais e 

nacional, os quais expressam uma articulação institucional que envolve as representações dos 

agricultores e  dos governos estaduais e municipais; esses últimos participam na qualidade de 

coordenadores locais do programa.  

 

4.1.1.1 Financiamento da produção 

 

O financiamento da produção comporta os recursos referentes, principalmente, ao 

crédito de custeio e investimento e constitui a primeira linha de financiamento do Pronaf. Essa 

modalidade objetiva conceder apoio financeiro às atividades agropecuárias e não 

agropecuárias, por meio da liberação direta entre o banco e o demandante de crédito, sem que 

haja prioridades regionais ou regras de liberação que definam um público-alvo efetivo. Essa 

linha de financiamento é composta pelo crédito de custeio da safra agrícola (para o qual é 

direcionada a maior parte dos recursos), pelo crédito de investimento produtivo e pelo crédito 

de integralização de cotas-partes pelos beneficiários nas cooperativas de produção (Quadro 9).  

Até 1999, o programa Pronaf era operacionalizado pelo Ministério da agricultura 

Pecuária e Abastecimento (MAPA) e vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Rural 

(SDR). A partir de 1999, o mesmo foi transferido para o recém-criado Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), ganhando uma nova estrutura organizacional, onde a 

agricultura familiar ganhou maior espaço, expressado através da criação da Secretaria da 

Agricultura Familiar (SAF), no âmbito do MDA. Nessa nova estrutura organizacional, foram 

definidos quatro grupos de beneficiários (A, B, C e D), para os quais haveria orçamentos 

próprios e condições específicas de financiamento.  
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Quadro 9 - Tipos de crédito do Pronaf 
TIPO DE CRÉDITO OBJETIVO 

CUSTEIO 

Destinam-se a financiar atividades agropecuárias e não agropecuárias, de 

beneficiamento ou de industrialização da produção própria ou de terceiros 

enquadrados no Pronaf, de acordo com projetos específicos ou propostas de 

financiamento. 

INVESTIMENTO 

Destinam-se a financiar atividades agropecuárias ou não agropecuárias, para 

implantação, ampliação ou modernização da estrutura de produção, beneficiamento, 

industrialização e de serviços, no estabelecimento rural ou em áreas comunitárias 

rurais próximas, de acordo com projetos específicos. 

INTEGRALIZAÇÃO 

DE COTAS-PARTES 

PELOS 

BENEFICIÁRIOS 

NAS 

COOPERATIVAS DE 

PRODUÇÃO 

Destinam-se a financiar a capitalização de cooperativas de produção agropecuárias 

formadas por beneficiários do Pronaf. 

 

Fonte: Elaboração própria.  

 

O grupo A era específico para as famílias assentadas pelo Programa de Crédito 

Especial para a Reforma Agrária. Os demais grupos eram definidos de acordo com a renda 

familiar anual dos produtores. O objetivo dessa distinção era reservar uma parte do orçamento 

para cada grupo de produtores, além de adequar as condições de pagamento à faixa de renda 

das distintas famílias. Com isso, as famílias mais pobres não teriam que disputar recursos com 

os agricultores familiares mais capitalizados, tendo, portanto, aumentando as chances na 

obtenção de recursos por esse público (BNDES, 2012).  

Os agricultores familiares com menores rendas anuais foram classificados no grupo B 

do Pronaf. Onde ficou definido que os financiamentos a esse grupo seriam aqueles com as 

menores taxas de juros, apesar do maior risco de inadimplência. E, por isso, o financiamento a 

esse grupo de produtores teria como fonte de recursos o próprio Orçamento Geral da União 

(OGU) (BNDES, 2012).   

Depois, o público-alvo foi ampliado para cinco classificações: A, B, C, D e E. 

Atualmente, esse número de classificações ultrapassa as cinco últimas classificações, 

existindo diversas categorias de beneficiários a serem contempladas pela linha de Crédito. 

Abaixo, o quadro 10, traz os grupos e linhas de crédito existentes no Pronaf. Dentre as 

modalidades existentes, essa é a modalidade que apresenta a maior liberação de recursos, 

tendo o Banco do Brasil como o principal agente financeiro em termos de repasse desse 

Programa.
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Quadro 10 - Grupos de beneficiários e linhas de crédito do Pronaf 

(continua) 

Grupos e 

Linhas 
Público-Alvo Mod. Finalidade 

Limite de 

Crédito 
Juros 

Bônus de 

Adimplência 

Prazo 

 
Carência 

Pronaf Grupo A 

Agricultores assentados 

pelo Programa Nacional de 

Reforma Agrária (PNRA),  

beneficiários do Programa  

Nacional de Crédito 

Fundiário (PNCF)  

 

Invest. 

Estruturação dos lotes R$ 20 mil  0,5% a.a. 44,186% c/ ATER.   

40% s/ ATER. 

10 anos Até 3 anos  

Pronaf Grupo 

“A” 

Complementar 

MCR 10-17 

Produtores (as)  

beneficiários (as) do  

PNRA e do PNCF  

que contrataram até  

01/08/2002 e/ou  

beneficiários do  

Programa de  

Recuperação de  

Assentamentos – 

PRA do INCRA. 

Invest. 

Recuperação da 

estrutura produtiva 

dos lotes 

Até R$ 6.000,00  

(única operação) 

1% a.a. Não se aplica 10 anos  

 

 

Até 3 anos 

 

Pronaf “A/C” 

MCR 10-17 

Produtores (as) egressos (as) 

do Grupo “A”, do 

PROCERA ou do “A 

Complementar”. 

Custeio 

Custeio de atividades  

agropecuárias 

Até R$ 5.000,00 por 

operação (até 3 

operações) 

1,5% a.a. Não se aplica 2 anos 

 

Não se 

aplica 

Pronaf “B” 

MCR 10-13 

Agricultores (as)  

familiares com renda  

bruta anual de até R$  

20 mil. 

Invest. 

 

Investimento para 

atividades  

agropecuárias e não-

agropecuárias 

R$ 2,5 mil por operação. 

Até R$ 4 mil, quando 

utilizar a metodologia do  

Programa Nacional de 

Microcrédito Produtivo 

Orientado 

(PNMPO) 

0,5% a.a. 25% - aplicados em 

cada operação até o 

valor acumulado de 

R$ 7,5 mil (R$ 12 

mil, com PNMPO); 

 40% - nos municípios 

do semiárido da área 

da Sudene, quando 

adotado a 

metodologia do 

PNMPO. 

2 anos 

 

Não se 

aplica 
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Quadro 10 - Grupos de beneficiários e linhas de crédito do Pronaf 

 (continuação) 
Grupos e 

Linhas 
Público-Alvo Mod. Finalidade 

Limite de 

Crédito 
Juros 

Bônus de 

Adimplência 

Prazo 

 
Carência 

Pronaf Custeio 

MCR 10-4 

Agricultores (as) familiares 

com renda bruta anual até 

R$360 mil (exceto Grupo A 

e A/C). 

 

Custeio 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atividades 

agropecuárias 

florestais e 

pesqueiras. 

R$ 10 mil 

 

 

Acima de R$ 10 mil até  

R$ 30 mil 

 

 

Acima de R$ 30 mil  

até R$ 100 mil 

1,5% a.a. 

 

 

3,0% a.a.  

 

 

 

 

3,5% a.a. 

 

 

 

Não se aplica. 

3 anos para  

Açafrão e  

Palmeira 

Real; 

2 anos para  

culturas  

bianuais e  

aquicultura; 

1 ano para 

as  

demais 

culturas  

e atividades  

pecuárias 

Não se 

aplica. 

Pronaf Mais 

Alimentos 

MCR 10-5 

Agricultores (as)  

familiares com renda  

bruta anual até R$  

360 mil. 

Invest. 

 

Individual: 

 

R$ 10 mil 

 

1% a.a. 

 

Não se aplica. 10 anos  

(15 anos 

para 

armazenage

m) 

Até 3 anos 

Acima de R$ 10 mil até  

R$ 150 mil ou até R$  

300 mil (avicultura, 

suinocultura e  

fruticultura) 

 

 

 

Coletivo: 
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 Quadro 10 - Grupos de beneficiários e linhas de crédito do Pronaf 

 (continuação) 
Grupos e 

Linhas 
Público-Alvo Mod. Finalidade 

Limite de 

Crédito 
Juros 

Bônus de 

Adimplência 

Prazo 

 
Carência 

Pronaf 

Agroindústria 

MCR 10-6 

Produtores (as)  

familiares, 

empreendimento  

familiar rural – pessoa 

jurídica, cooperativas 

singulares e centrais e  

associações. 

Invest. 

Atividades que 

agreguem renda à 

produção e aos serviços 

desenvolvidos pelos  

beneficiários do Pronaf 

Individual até R$ 150  

mil 

 

Empreendimento  

Familiar Rural-EFR até  

R$ 300 mil, com R$ 150 

mil por sócio 

 

Cooperativa e  

associação R$ 35  

milhões, com R$ 45 mil  

por  

associado/ 

cooperado 

1,0% a.a. até R$ 10 

mil individual e 

EFR. 

até R$ 1  

milhão para  

associações e  

cooperativas, com 

R$ 10 mil por 

associado ativo; 

 2,0% a.a. acima de 

R$ 10 mil até R$ 

150 mil individual e  

acima de R$ 10 mil 

até R$ 300 mil para 

EFR e acima de 

R$1 milhão até R$ 

35  

milhões para  

associações e  

cooperativas com 

até R$ 45 mil por 

associado 

Não se aplica. 10 anos  e 

15 anos para 
armazenagem 

Até 3 anos 

Pronaf Floresta 

MCR 10-7 

Todos os agricultores  

(as) familiares  

beneficiários do Pronaf 

Invest. 

Implantação de projetos 

de  

sistemas agroflorestais,  

exploração extrativista  

ecologicamente 

sustentável,  

plano de manejo e 

manejo  

florestal. 

R$ 15 mil para SAF – 

“A”, “B”, “A/C” 

 

“V” 

 

finalidades 

(Até duas operações) 

1% a.a. Não contempla. SAF 20 

anos 

 

2 anos. 

 

Demais 12 

anos 

8 anos 
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Quadro 10 - Grupos de beneficiários e linhas de crédito do Pronaf 

 (continuação) 
Grupos e 

Linhas 
Público-Alvo Mod. Finalidade 

Limite de 

Crédito 
Juros 

Bônus de 

Adimplência 

Prazo 

 
Carência 

Pronaf Semiárido 

MCR 10-8 

Todos os Agricultores  

(as) familiares  

beneficiários do Pronaf 

Invest. 

Investimento em 

infraestrutura hídrica 

(50% do valor) e 

demais infraestruturas 

de produção 

agropecuária 

R$ 18 mil 

(Até duas operações) 

1% a.a Não contempla 10 anos Até 3 anos 

podendo  

ser 

ampliado 

para  

até 5 anos,  

dependendo 

do  

projeto 

técnico 

Pronaf Mulher 

MCR 10-9 

Mulheres agricultoras,  

independente do estado 

civil. 

Invest. 

Investimento para 

atividades  

agropecuárias, 

turismo rural,  

artesanato e outras 

atividades  

no meio rural de 

interesse da  

mulher agricultora. 

Grupos A, A/C e B: 

mil quando aplicado o 

PNMPO) 

0,5% a.a. 25% sobre cada 

parcela  

(até a soma das 

operações alcançarem 

R$ 7,5 mil ou R$12 

mil quando aplicado  

o PNMPO). 

2 anos Não se 

aplica 

Grupo “V” (até 2  

operações “em ser”) 

 

 

R$ 150 mil 

1% a.a. 

 

Não se aplica 10 anos Até 3 anos 

Pronaf Jovem 

MCR 10-10 

Jovens filhos (as) de  

agricultores (as)  

familiares, maiores de  

16 e com até 29 anos. Invest. 

Investimento para 

atividades  

agropecuárias, 

turismo rural,  

artesanato e outras 

atividades  

no meio rural.  

R$ 15 mil (até 3 

financiamentos para cada  

beneficiário) 

 

1% a.a Não contempla 10 anos Até 3 anos 

podendo  

ser 

ampliado 

para 

até 5 anos. 

Pronaf Custeio 

Agroindústrias 

Familiares e de 

Comercialização 

MCR 10-11 

Produtores (as) familiares,  

Empreendimento familiar 

rural – pessoa jurídica, 

cooperativas e associações 

que desejam beneficiar ou  

industrializar a produção. 

Custeio 

Custeio do 

beneficiamento,  

da industrialização e 

da comercialização da  

produção. 

Individual - R$ 12 mil. 

EFR - R$210 mil 

Associações - R$ 4 

milhões, Coop. sing - R$ 

10 milhões, Coop. Central 

- até R$ 30 milhões (*) 

(*) R$ 12 mil/sócio 

4% a.a Não se aplica 12 meses Não se 

aplica 
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Quadro 10 - Grupos de beneficiários e linhas de crédito do Pronaf 

 (continuação) 
Grupos e 

Linhas 
Público-Alvo Mod. Finalidade 

Limite de 

Crédito 
Juros 

Bônus de 

Adimplência 

Prazo 

 
Carência 

Pronaf 

Cota-Parte 

MCR 10-12 

Agricultores (as)  

familiares filiados (as) a 

cooperativas de  

produção: 

- - 60% com DAP; 

 - Patrimônio Líquido  

mínimo de R$ 25 mil  

 - 1 ano  

Funcionamento 

Integra. 

Cota 

parte 

Integralização de  

cota-parte 

Individual R$ 20 mil  

Cooperativas R$ 20  

milhões (excepcional - R$  

30 milhões) 

4 % a.a Não se aplica 

para  

investiment

o  

fixo. 

nos  

demais 

casos. 

A ser 

definido 

no projeto 

Pronaf 

Agroecologia 

MCR 10-14 

Agricultores (as)  

familiares 

 

Invest. 

Investimento para  

implantação dos 

sistemas de  

produção 

agroecológicos  

e/ou orgânicos. 

 

Individual: 

 

 

R$ 150 mil 

 

1% a.a. Não se aplica.  

 

10 anos 

 

Até 3 anos 

podendo  

ser 

ampliado 

para  

até 5 anos,  

dependen

do do  

projeto 

técnico 

Pronaf ECO 

Sustentabilidade 

Ambiental 

MCR 10-16 

Agricultores (as)  

Familiares 

Invest. 

Mini usinas de  

Biocombustíveis 

Individual: 

 

 

R$ 150 mil 

1% a.a. 

  

a.a. 

Não se aplica 12 anos Até 3 anos 

podendo  

ser 

ampliado 

para até 5 

Pronaf ECO 

Sustentabilidade 

Ambiental 

MCR 10-16 

Agricultores (as) 

familiares 
Invest. 

Geração de energia,  

Tecnologias 

ambientais,  

armazenamento 

hídrico,  

hidroenergia 

Individual: 

 10 mil 

 

R$ 150 mil 

1% a.a. 

  

 

Não se aplica 10 anos Até 3 anos 

podendo  

ser 

ampliado 

para  

até 5 anos,  

dependen

do do  

projeto 

técnico 
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Quadro 10 - Grupos de beneficiários e linhas de crédito do Pronaf 

 (continuação) 
Grupos e 

Linhas 
Público-Alvo Mod. Finalidade 

Limite de 

Crédito 
Juros 

Bônus de 

Adimplência 

Prazo 

 
Carência 

Pronaf ECO 

Sustentabilidade 

Ambiental 

MCR 10-16 

Agricultores (as) 

familiares 
Invest. 

Silvicultura Individual: 

 

 

R$ 150 mil 

 

  

 

Não se aplica 16 anos com  

FCF 

12 anos 

demais 

Até 8 anos 

Conservação, 

correção,  

recuperação de solos. 

Individual: 

 

 

R$ 150 mil 

1% a.a. 

 

Não se aplica 5 anos Até 2 anos 

Dendê R$ 80 mil, limitado a R$  

8 mil/ha 

ATER R$ 50/ha/ano 

MO R$ 1.800 

1 % a.a. até R$ 10  

mil. 

de R$  

10 mil e até R$ 80  

mil. 

Não se aplica 14 anos 6 anos 

Seringueira R$ 80 mil, limitado a R$  

15 mil/ha 

ATER R$ 50/ha/ano 

MO R$ 1.800 

1 % a.a. até R$ 10 

mil. 

2% a.a. acima de 

R$ 10 mil e até 

R$ 80 mil. 

Não se aplica 20 anos Até 8 anos 

Normas  

Transitórias 

MCR 10-18 

Agricultores (as)  

familiares cujo  

empreendimento esteja  

localizado no  

semiárido – área da  

Sudene com decretação  

de calamidade ou  

emergência (MCR 10- 

18.9 e 10, e condições  

gerais do MCR 10) 

Custeio Custeio de atividades 

no  

semiárido 

Até R$10 mil 

> R$10 mil até R$30 mil 

> R$30mil ate R$100 mil 

1% a.a 

2% a.a 

3% a.a 

Não se aplica Conforme  

MCR 10-4 

Não se 

aplica 

Invest. Investimento de 

atividades  

no semiárido 

Até R$30 mil 

> R$30 mil até R$60 mil 

1% a.a 

1,5% a.a 

Não se aplica 10 anos (15  

anos para  

armazenage

m) 

Até 3 anos 
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Quadro 10 - Grupos de beneficiários e linhas de crédito do Pronaf 

(conclusão) 
Grupos e 

Linhas 
Público-Alvo Mod. Finalidade 

Limite de 

Crédito 
Juros 

Bônus de 

Adimplência 

Prazo 

 
Carência 

Pronaf Produtivo  

Orientado 

MCR 10-20 

Agricultores (as)  

familiares e suas  

formas associativas  

cujo empreendimento  

esteja localizado nas  

regiões de atuação dos  

Fundos Constitucionais  

de Financiamento do  

Nordeste (FNE), do  

Norte (FNO) e do  

Centro-Oeste (FCO) 

Invest. Investimento através 

do  

crédito rural 

educativo 

(crédito conjugado a  

prestação de 

assistência  

técnica) para: 

Inovação tecnológica,  

sistemas 

agroflorestais,  

convivência com o 

bioma,  

sistema de base  

agroecológica ou 

orgânicos 

Mínimo R$ 18 mil e  

máximo R$ 40 mil, por  

operação, por ano  

agrícola 

1% a.a Bônus de  

adimplência fixo  

de R$3.300,00  

(R$4.500,00 para  

a região norte) 

Até 10 anos Até 3 anos 

Fonte: MDA, Condições do crédito rural - Plano Safra 2014/2015 (2014a). 
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Cabe ressaltar que, a partir de outubro de 2014, os agricultores familiares das regiões 

Norte, Nordeste e do Centro-Oeste passaram a contar com uma nova linha de crédito de 

investimento, o Pronaf Produtivo Orientado. Essa é uma linha de crédito educativo, onde a 

liberação dos recursos está vinculada à prestação de assistência técnica, que compreende 

desde o planejamento e orientação até a supervisão na unidade familiar de produção.  O 

objetivo é estimular a inovação tecnológica nessas propriedades, para que os agricultores 

possam adotar boas práticas agropecuárias e de gestão e, assim, melhorar a produtividade e a 

renda. 

O público-alvo dessa linha são os agricultores familiares das regiões de atuação dos 

Fundos Constitucionais de Financiamento do Nordeste (FNE), do Norte (FNO) e do Centro-

Oeste (FCO). Os limites por beneficiário são de, no mínimo, R$ 18 mil e no máximo de R$ 

40 mil, por operação, por ano agrícola, com juros de 1% ao ano. Entre as prioridades dessa 

linha destacam-se: apoio à implantação de sistemas agroflorestais; exploração extrativista 

ecologicamente sustentável;  planos de manejo e manejo florestal; implantação de 

infraestrutura de captação, armazenamento e distribuição de água e agricultura irrigada; 

exploração de sistemas produtivos com reserva de alimentos para os animais
4
. 

Como pôde ser observado, existe uma diversidade de enquadramentos de beneficiários 

e linhas de crédito desde a criação do Pronaf. Esse programa tem avançado a cada ano, 

incorporando novas atividades e tipos de beneficiários. Essa diversificação do público é 

resultante das mudanças ocorridas na legislação, que tem se modificado nos últimos anos, 

com o objetivo de integrar as críticas e questionamento dos beneficiários ao acesso de 

recursos e excessiva burocracia para a liberação de crédito (SILVA, 2006).  

Ainda em relação à operacionalização do crédito do Pronaf destacam-se duas 

características básicas as quais os beneficiados devem ser submetidos: (a) a obrigatoriedade, 

por parte do agricultor familiar, em apresentar ao agente financeiro a declaração de aptidão, 

que comprova sua condição de agricultor familiar, a qual deve ser requerida junto aos 

sindicatos de trabalhadores rurais ou patronais; (b) a utilização de garantias financeiras 

simplificadas, preferencialmente: (i) para custeio: penhor da safra e adesão ao seguro; e (ii) 

para investimento: penhor cedular ou alienação fiduciária do bem financiado. 

Ao longo dos 18 anos do programa, a fase de estruturação do Pronaf está consolidada.  

A criação do MDA, da SAF e de linhas de financiamentos diferenciadas incorporando a 

                                                      
4
 Ver mais em MDA, 2014. Disponível em: <http://www.mda.gov.br/sitemda/noticias/nova-linha-de-

cr%C3%A9dito-do-Pronaf-ter%C3%A1-assist%C3%AAncia-t%C3%A9cnica-

obrigat%C3%B3ria#sthash.CkoQMc0w.dpuf>. Acessado em: 04 set. 2014 
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situação socioeconômica dos agricultores familiares ampliou o público-alvo abrangido pelo 

programa. Atualmente, as linhas do Pronaf abrangem não só agricultores familiares, mas, 

também pescadores, extrativistas, ribeirinhas, quilombolas e indígenas (VARGAS, 2012). 

 

4.1.1.2 Financiamento de infraestrutura e serviços a municípios 

 

As crescentes exigências dos mercados agrícolas têm dificultado a inserção econômica 

dos agricultores familiares não-integrados, denotando que  a reinserção desses agricultores ao 

mercado dificilmente pode ser dada de maneira individual. Nesse contexto, desponta o fato de 

que a agricultura familiar deve pensar em sua capacidade de organização para atender às 

exigências desses mercados (CORRÊA; SILVA, 2007).  

Buscando conseguirem uma maior inserção no mercado, esses produtores têm 

constituído novas formas de organização, através das cooperativas de crédito para agricultores 

familiares, associações conjuntas para compra e venda de produtos e matéria-prima, 

negociação conjunta entre bancos e poder público local, exploração de nichos de mercados e 

de ocupação de parte do tempo com atividades não-agrícolas (CORRÊA; SILVA, 2007) 

Nesse contexto, as políticas públicas voltadas ao meio rural devem contemplar essa 

nova dinâmica de capital social
5
 construído no campo de forma a favorecer a propagação 

desse tipo de iniciativa, atuando na implementação de ações coletivas, benéficas à 

comunidade, dotando os municípios de autonomia, promovendo o fortalecimento da cidadania 

e da participação da comunidade. 

 
 

No caso do Brasil, o Pronaf Infraestrutura e Capacitação tem esta perspectiva de 

descentralização e especialmente a linha de Infraestrutura/ Serviços Municipais foca 

a sua ação a partir da formação dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento 

Rural e Sustentável (CMDRS), conferindo uma maior autonomia às políticas 

públicas com relação ao aparato burocrático do Estado. Mais do que isto, ao 

envolver a participação direta dos atores sociais, a ideia que está por trás desta linha 

de ação do Pronaf é procurar romper com a hierarquia de poderes e com as relações 

de clientelismo. Nesta forma de gestão, o Poder Público Federal não intervém 

diretamente; ele repassa os recursos às instâncias locais que devem usá-los e geri-

los. Apenas intervém através da Caixa Econômica Federal, que verifica se os 

municípios estão respeitando as condições previstas nos contratos (CORRÊA; 

SILVA, 2007, p. 52). 

 

                                                      
5
 “‘Capital social’ se refere a elementos de organização social como as redes, normas e confiança social que 

facilitam a coordenação e a cooperação em benefício recíproco" (Putnam, 1995, p.67 apud FREY, 2003, p.176). 

“Capital social é sinônimo da existência de confiança social, normas de reciprocidade, redes de engajamento 

cívico e, finalmente, de uma democracia saudável e vital, sendo a formação do estoque de capital social 

resultado de um longo processo histórico” (FREY, 2003, p.176). Ver mais em Putnam, Robert D. Bowling 

Alone. The Collapse and Revival of American Community. New York: Simon & Schuster, 2000. 
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Essa linha de crédito especial é destinada as associações, cooperativas e outras pessoas 

jurídicas compostas exclusivamente por beneficiários do PRONAF. Foi instituída em 1997 e 

objetiva priorizar a implantação, ampliação e modernização da infraestrutura necessária ao 

fortalecimento da agricultura familiar, contribuindo com a melhoria de infraestrutura e 

serviços essenciais para um maior escoamento da produção, acesso a novas tecnologias e 

inserção competitiva, através do apoio financeiro aos municípios para a realização das obras 

com recursos do Orçamento Geral da União-OGU e contrapartida dos municípios (CORRÊA; 

SILVA, 2007; SILVA, 2006, SOUZA; VALENTE JUNIOR, 2006, LIMA NETO, 2000).  

A proposta dessa modalidade é fornecer recursos aos municípios sem condicionar os 

repasses à troca de clientelismos políticos, dando origem às novas formas de governança 

através da implementação de planos locais de desenvolvimento, elaborados de forma 

participativa entre entidades e agricultores. Prevendo o protagonismo dos agricultores 

familiares no planejamento, implantação e avaliação de projetos de caráter municipal e 

comunitário. O programa é proposto como um mobilizador, facilitador e regulador das 

atividades da sociedade civil, complementando- a sem substituí-la. 

 

O PRONAF-M visa promover investimentos baseados em compromissos 

negociados entre os beneficiários, os poderes municipais e estaduais e a sociedade 

civil organizada para possibilitar: (i) a implantação, ampliação, modernização, 

racionalização e relocalização de infraestrutura necessária ao fortalecimento da 

agricultura familiar; e (ii) a ampliação e cobertura de serviços de apoio, a exemplo 

da pesquisa agropecuária e da assistência técnica e extensão rural (ABRAMOVAY; 

VEIGA, 1999, p. 7). 

 

 

É uma linha de ação que pretende eliminar gargalos que estão retardando ou 

impedindo o desenvolvimento rural em municípios mais carentes, nos quais predominem a 

presença de agricultores familiares (LIMA NETO, 2000).  

  

[...] para serem contempladas pelo PRONAF-M, obras de infraestrutura e serviços 

de apoio também precisariam observar três diretrizes: (i) atuar de acordo com as 

demandas formuladas pelos agricultores familiares diretamente e/ou por suas 

organizações; (ii) descentralizar pessoal e processos de trabalho, aproximando-os o 

mais possível das realidades locais; e (iii) concentrar esforços na busca de respostas 

integrais para os sistemas de produção típicos da agricultura familiar 

(ABRAMOVAY; VEIGA, 1999, p. 8). 

 

 

Desde o princípio, ficou definido que os municípios escolhidos teriam acesso ao valor 

médio anual de R$ 150.000,00 previsto para um período de quatro anos. A partir de 1999, 

com a criação do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável, os critérios de 
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seleção dos municípios sofreram uma nova reformulação. A primeira delas ocorreu através da 

Resolução nº 15, de maio de 2001 que acrescentou critérios adicionais visando privilegiar os 

municípios mais pobres e mais rurais, utilizando-se de indicadores como o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) – quando são inferiores a 0,5 e a exigência de se instituir os 

Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural (CMDR) e a elaboração de Planos 

Municipais de Desenvolvimento Rural (PMDR), assim como tornar disponível uma 

infraestrutura mínima para garantir o funcionamento desses Conselhos (SCHNEIDER; 

MATTEI; GAZELLA, 2004). 

Os municípios passaram então a serem escolhidos de acordo com o seu perfil de 

carência a partir de critérios tais como: 

 

(1) a relação entre o número de estabelecimentos agropecuários com área até 200 

hectares e o número total de estabelecimentos do município tem que ser maior que a 

relação entre o número de estabelecimentos com área até 200 hectares e o total de 

estabelecimentos do Estado; (2) a relação entre a população rural e total do 

município – que deve ser maior que a mesma relação no âmbito do Estado; (3) o 

valor da produção agrícola por pessoa ocupada no município – que deve ser menor 

que a mesma relação no plano estadual; (4) o número de municípios selecionados 

mediante estes três critérios deve ser inferior ao número previsto para o Estado. 

Outras exigências são que os municípios selecionados disponham de Plano 

Municipal de Desenvolvimento Rural (PMDR) aprovado pelo respectivo Conselho 

Municipal de Desenvolvimento Rural (CMDR) (CORRÊA; SILVA, 2007, p.52).  

 

 

O PMDR é um documento oficial do município, que deve ajudar a obtenção de 

recursos necessários à implementação de ações orientadas para o fortalecimento da agricultura 

familiar. E o CMDR - planos de trabalho resultantes do diálogo entre os formuladores locais 

(técnicos ligados aos CMDR) e as instâncias coordenadoras do programa, principalmente os 

técnicos da equipe central (DATER/SDR/MA). Os CMDR assumiram um papel de destaque 

na condução do PRONAF Infraestrutura no âmbito local (ABRAMOVAY; VEIGA, 1999).  

Para que um município se habilitasse a receber os recursos do PRONAF 

Infraestrutura, ele precisava seguir algumas etapas como as a seguir: a) levantamento das 

demandas dos agricultores familiares em obras e serviços públicos de apoio ao 

desenvolvimento; b) elaboração do PMDR, com base nas demandas levantadas pelos 

agricultores familiares em suas comunidades; c) análise do PMDR pelos diferentes fóruns 

responsáveis pela gestão do Programa: CMDR, Conselho Estadual e Secretaria Executiva 

Nacional do PRONAF; d) elaboração anual do Plano de Trabalho (PT) no município a partir 

do PMDR; e) aprovação do PT pelo CMDR e encaminhamento à Secretaria Executiva 

Estadual para emissão de parecer técnico; f) análise do PT pelo Conselho Estadual; g) análise 

e parecer conclusivo do PT pela Secretaria da Agricultura Familiar bem como aprovação pelo 
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Ordenador de Despesas do PRONAF, e h) encaminhamento do PT à Caixa Econômica 

Federal (CEF) para formalização do contrato com o Poder Executivo Municipal (LIMA 

NETO, 2000). 

Em 2003, uma série de alterações foi anunciada, entre elas, mudanças no enfoque de 

operacionalização. Foi incorporada a dimensão territorial, onde a unidade de atendimento 

deixa de ser os municípios e passa para o âmbito intermunicipal com o objetivo de promover 

maior integração em torno de um projeto de desenvolvimento territorial (SILVA, 2006). 

Para essa modalidade, Financiamento de infraestrutura e serviços a municípios, os 

recursos liberados para os  municípios são operados via Caixa Econômica Federal. A 

liberação envolve um trabalho integrado entre os Conselhos Municipais, Conselhos Estaduais, 

Secretarias de Agricultura Familiar e Caixa Econômica Federal (SILVA, 2007). 

 

4.1.1.3 Outras modalidades de financiamento 

 

A terceira modalidade refere-se à capacitação e profissionalização dos agricultores 

familiares.  O objetivo dessa linha é proporcionar ais agricultores familiares e suas 

organizações: (i) conhecimentos necessários à elaboração de planos municipais de 

Desenvolvimento rural; (ii) conhecimentos, habilidades e tecnologia indispensáveis aos 

processos de produção, beneficiamento, agroindustrialização e comercialização; e (iii) 

intercâmbio e difusão de experiências inovadoras em educação profissionalização e em 

tecnologias coerentes com as necessidade das atividades agrícolas familiares. Assim, busca-se 

com essa linha habilitar os agricultores familiares e técnicos no levantamento das demandas 

por crédito, obedecendo a determinadas prioridades, definindo as ações a serem desenvolvidas 

para atendimento às demandas, e na elaboração e monitoria dos Planos Municipais de 

Desenvolvimento Rural (PMDRs) (CORRÊA; SILVA, 2007; Da SILVA 1999).  

 

Os beneficiários dessa linha são os agricultores familiares e suas organizações, bem 

como técnicos que participam da elaboração, execução e acompanhamentos dos 

planos municipais de Desenvolvimento Rural. 

As ações são desenvolvidas por intermédio do repasse de recursos pelo Ministério 

da Agricultura, mediante convênios, às empresas estaduais de Assistência Técnica e 

Extensão Rural, que promovem eventos e cursos de acordo com o levantamento das 

demandas locais de agricultores familiares (DA SILVA, 1999, p. 10). 
 

A quarta modalidade refere-se ao financiamento da pesquisa e extensão rural e visa à 

geração e transferência de tecnologias para os agricultores familiares.  
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4.1.2 A participação das fontes de recursos do Pronaf 

 

 Os recursos aplicados no PRONAF são provenientes de diversas fontes (Quadro 11). 

Dentre elas, as mais importantes são: Depósitos Especiais do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador (FAT-DE), Recursos Obrigatórios (ou MCR 6.2), Fundos Constitucionais (FCs), 

Poupança Rural, Orçamento Geral da União (OGU), Recursos Próprios Equalizáveis (RPE) e 

BNDES. Em 1999, ano no qual o programa passou a ser operacionalizado pelo MDA, as 

principais fontes de recursos eram: FAT, FNE, FCO e MCR 6.2. Atualmente o número das 

fontes de recursos ampliou-se, agregando novas fontes. 

 

Quadro 11- Principais fontes de recursos do PRONAF 

(continua) 
 

PRINCIPAIS FONTES DE RECURSOS DO PRONAF 

BNDES 

Até a safra 2006, o FAT-DE emprestava ao BNDES recursos para serem 

obrigatoriamente destinados ao Pronaf. A partir desse período, os recursos destinados 

passaram a compor-se de apenas recursos próprios. 

FAT 

Depósitos Especiais são alocados em bancos públicos federais quando há recursos do 

FAT disponíveis após o empréstimo obrigatório ao BNDES e o pagamento do 

Seguro-Desemprego e do Abono Salarial. O Conselho Deliberativo do FAT 

(Codefat) deve decidir, dentre os diversos Programas que podem contar com recursos 

do FAT-DE, o montante a ser destinado ao Pronaf. O valor decidido pelo Codefat é, 

então, alocado, na forma de Depósitos Especiais, no BNDES, Banco do Brasil (BB), 

Banco do Nordeste (BNB) e Banco da Amazônia (Basa), que devem 

obrigatoriamente destinar os recursos a financiamentos do Pronaf. Como a taxa de 

juros paga por esses bancos ao FAT – a TJLP
6
 – é, em geral, superior àquela 

praticada nos financiamentos do Pronaf, os recursos do FAT-DE destinados ao 

Pronaf têm sido equalizados pelo Tesouro Nacional.  

Fundos 

Constitucionais 

Fundo Constitucional do Centro-Oeste (FCO). Esses recursos são repassados aos 

respectivos bancos operadores, que os utilizam em financiamentos ao setor produtivo 

da região a que pertencem. Com base nas diretrizes do Ministério da Integração 

Nacional, os bancos operadores elaboram as programações anuais de financiamento, 

estabelecendo o montante de recursos a ser destinado ao Pronaf. Os bancos 

operadores não possuem custos de captação dos recursos dos FCs e, ainda, recebem 

uma remuneração, debitada do respectivo Fundo, para cobrir os custos de 

operacionalização do Pronaf. Por isso, os recursos dos FCs utilizados no Pronaf não 

são equalizados pelo Tesouro Nacional. 

Recursos 

obrigatórios 

MCR 6.4 - A Caderneta de Poupança Rural é uma modalidade de depósito de 

poupança à qual aplica-se a exigibilidade de que um percentual dos recursos 

captados esteja aplicado em operações de crédito rural. No Ano-Safra 2010/2011, 

cerca de 69% do valor dos depósitos de Poupança Rural devem estar aplicados em 

operações de crédito rural, mas não há a exigibilidade de que uma parte desses 

recursos seja destinada especificamente a financiamentos do Pronaf. Como a 

remuneração da Poupança Rural – 0,5% ao mês mais a Taxa Referencial (TR) – é 

superior às taxas de juros vigentes nas Linhas do Pronaf, os recursos da Poupança 

Rural destinados ao Programa têm sido equalizados.  

 

 

 

                                                      
6
 A TJLP é a taxa de remuneração dos recursos do FAT-DE a partir da liberação dos financiamentos aos 

Beneficiários Finais. A taxa de remuneração dos recursos não liberados é a Selic.   
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Quadro 11 – Principais fontes de recursos do PRONAF 

(conclusão) 
PRINCIPAIS FONTES DE RECURSOS DO PRONAF 

Recursos 

obrigatórios 

MCR 6.2 - O crédito rural está sujeito a regras específicas, introduzidas pela Lei nº 

4.829, de 1965. Uma delas determina que as instituições financeiras mantenham 

aplicado em operações de crédito rural um percentual do valor de seus depósitos à 

vista – no Ano-Safra 2010/2011 esse percentual é de 29%
7
. Os recursos destinados 

ao crédito rural em função dessa exigibilidade são chamados de Recursos 

Obrigatórios ou MCR 6.2, por estarem definidos na seção 6.2 do Manual de Crédito 

Rural (MCR). Existe, atualmente, uma subexigibilidade para o Pronaf, que determina 

que 10% desses Recursos Obrigatórios estejam aplicados em operações do Programa 

(percentual vigente para o Ano-Safra 2010/2011). Os depósitos à vista não são 

remunerados, não havendo equalização dos Recursos Obrigatórios utilizados no 

Pronaf.  

Orçamento 

Geral da União 

O Tesouro Nacional é uma fonte de recursos do Pronaf quando utiliza para os 

financiamentos do Programa recursos do OGU inscritos na rubrica “Operações 

Oficiais de Crédito”. Os recursos são repassados a bancos públicos federais – BB, 

BNB e Basa – para serem destinados a financiamentos sob amparo do Pronaf. Após 

as prestações serem pagas pelo mutuário, o banco repassa os recursos novamente ao 

Tesouro Nacional. O risco das operações pode ser assumido pela União ou pelo 

banco, dependendo da Linha do Pronaf. Ao repassarem recursos do OGU para o 

Pronaf, BB, BNB e Basa exercem um papel similar ao que desempenham como 

operadores de Fundos Constitucionais: não possuem custos de captação e recebem 

uma remuneração pelo serviço de concessão de financiamentos que realizam. Não 

há, portanto, equalização de recursos do OGU. 

Recursos 

próprios 

equalizáveis 

Não é comum que os bancos utilizem seus recursos próprios em financiamentos do 

Pronaf porque, em geral, esses recursos não são equalizados. A partir de 1999, foi 

aberta uma exceção para os bancos cooperativos, cujos recursos próprios destinados 

ao Pronaf passaram a ser equalizados. Na verdade, apenas dois bancos cooperativos 

têm sido contemplados com a equalização de recursos próprios: Bansicredi e 

Bancoob 

 

Fonte: Elaboração própria; BNDES, 2011. 

 

Cabe ressaltar que, algumas dessas fontes de recursos possuem taxas de juros de 

captação superiores as vigentes nos financiamentos do Pronaf. A destinação de recursos 

dessas fontes para o Programa só se torna factível, portanto, quando o Tesouro Nacional 

realiza a equalização de encargos financeiros, isto é, arca com as despesas relativas à 

diferença entre os custos decorrentes do uso desses recursos e a rentabilidade oferecida pelas 

Linhas do programa. A equalização é autorizada por meio de Portarias do Ministério da 

Fazenda (MF), normalmente emitidas no início de cada Ano-Safra (BNDES, 2011). 

 

 
 

 

 

                                                      
7
 O valor exato da exigibilidade, no Ano-Safra 2010/2011, corresponde a 29% da média aritmética do Valor 

Sujeito a Recolhimento (VSR) relativo aos recursos à vista, apurado no período de cálculo de 01/06/2010 a 

31/05/2011 (Manual de Crédito Rural 6.2). Os depósitos à vista respondem pela maior parcela do VSR, que 

recebe essa denominação por ser, também, a base de cálculo para o recolhimento compulsório (instrumento 

clássico de política monetária). 
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5 METODOLOGIA 

 

Neste capítulo são apresentados os aspectos metodológicos que norteiam a pesquisa 

como a área de estudo, o método de análise, os procedimentos utilizados, assim como os 

critérios de seleção (do período, dos municípios e dos indicadores que foram analisados) além 

da natureza dos dados. Logo após, são apresentadas as variáveis utilizadas e o tratamento 

realizado com os dados obtidos.  

Com base nos conceitos apresentados no capítulo 2 deste trabalho, foi feita uma 

avaliação externa, ex-post, de impacto, por meio de indicadores que refletiram os impactos do 

Pronaf nas dimensões socioeconômicas na Bahia a partir de uma análise comparativa dos 

municípios tomadores de créditos do Pronaf nos anos de 2000 e 2012. 

 

5.1 Área de estudo  

 

Buscando avaliar o impacto do Pronaf no estado da Bahia, o estudo foi aplicado aos 

municípios baianos tomadores de créditos nos anos 2000 (315 municípios) e 2012 (274 

municípios). 

A Bahia é o segundo maior Estado brasileiro, com uma área de 564.733,177 km², 

abrangendo uma população estimada em 2014 de 15.126.371, representando 7,48% da 

população total do país (IBGE, 2014a) (Figura 1). Segundo dados da SEI referente ao ano de 

2011, a Bahia possui o oitavo maior PIB do Brasil, cerca de R$159.869.000.000 e o vigésimo 

primeiro PIB per capita R$11.340,18 (SEI, 2011). De acordo com dados do Atlas do 

Desenvolvimento Humano no Brasil (2014), referente ao ano de 2010, o estado da Bahia 

possui o 22º IDH no ranking dos Estados, apresentado um valor de 0.66. Nas três dimensões 

avaliadas pelo indicador, o melhor desempenho do estado é na longevidade e o pior é na 

educação.  
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Figura 1 – Mapa político do estado da Bahia, 2010. 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados da SEI (2010). 

 
 

5.2 Metodologia de estudo 

 

Buscando identificar a existência ou não de parâmetros significativos que indicassem 

os impactos do volume total de créditos do Pronaf nas economias locais do estado da Bahia 

para cada uma das variáveis escolhidas para este estudo, foram realizadas correlações e 

regressões lineares onde as variáveis: econômica, produtiva, social, demográfica e tributária 

foram definidas como dependentes e o volume total de créditos do Pronaf como varável 

explicativa.  

A avaliação do Pronaf pode ser estudada a partir de diversos recortes geográficos, 

contudo, para esse estudo, o menor recorte regional utilizado foi o municipal. Assim, os dados 

foram coletados a partir do nível municipal, que é a unidade geográfica mais desagregada, 

compreendendo os anos de 2000 e 2012. 

A escolha do período levou em consideração o fato de que a análise deveria 

contemplar os primeiros e últimos anos de vigência do programa a partir da operacionalização 

pelo MDA e a disponibilidade dos dados. Apesar de o programa ter passado a gerência do 

MDA em 1999, escolheu-se o ano 2000 em decorrência da disponibilidade dos dados por 
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município do Censo 2000 para variáveis como IDH, esperança de vida ao nascer, taxa de 

analfabetismo e mortalidade até um ano de idade. O ano 2012 foi utilizado como período final 

devido ao fato de que este é o último ano disponível para os dados relativos aos recursos do 

Pronaf por município pelo Banco Central do Brasil (Bacen). 

 

5.2.1 Variáveis utilizadas 

 

As variáveis dependentes e as variáveis explicativas, assim como os dados e as fontes 

de dados utilizados nessa pesquisa, encontram-se discriminados no quadro abaixo (Quadro 

12). As variáveis utilizadas foram escolhidas baseando-se em estudos similares realizados por 

Mattei (2005), Mattei et al. (2007), Camara et al. (2010), Damasceno (2011) e Pereira Silva e 

Alves Filho (2009). 

 

Quadro 12 - Variáveis analisadas segmentadas por dimensões 

(continua) 

DIMENSÃO 

VARIÁVEL 

DESCRIÇÃO ANOS FONTE 
Dependente 

PRONAF 

  

 

Valor total do volume de créditos do 
Pronaf nos municípios da Bahia no 

mesmo ano em relação à variável 

dependente. 

2000 e 2012 Bacen 

PRONAFC 

Valor total número de contratos 

concedidos pelo Pronaf nos municípios 
da Bahia. 

2000 e 2012 Bacen 

PRONAFVM 
Valor médio dos contratos concedidos 

pelo Pronaf nos municípios da Bahia. 
2000 e 2012 Elaboração própria 

ECONÔMICA 

PIB PIB total 2000 e 2012 SEI 

PIBP PIB per capita 2000 e 2012 SEI 

PIBAGRO 

Valor total em termos absolutos da 

produção agregada dos setores agrícola 

e pecuário nos municípios baianos. 
 

2000 e 2012 SEI 

PIBAGRO% 
Participação da agropecuária no PIB 

total 
2000 e 2012 Elaboração própria 

PRODUTIVA 

 

PRODUÇÃO 

PECUARIA 

Produção agropecuária (criação de 

bovinos, suínos e galináceos). 
2000 e 2012 

IBGE, Pesquisa Pecuária 

Municipal (PPM) 

VACASORD Vacas ordenhadas 2000 e 2012 
IBGE, Pesquisa Pecuária 

Municipal (PPM) 

PLEITE Produção de leite 2000 e 2012 
IBGE, Pesquisa Pecuária 

Municipal (PPM) 
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Quadro 12 - Variáveis analisadas segmentadas por dimensões 

(conclusão) 

DIMENSÃO 
VARIÁVEL 

DESCRIÇÃO ANOS FONTE 
Dependente 

PRODUTIVA 

AFEIJAO Área plantada de feijão 2000 e 2012 
IBGE, Pesquisa Agrícola 

Municipal (PAM) 

PFEIJAO Produção de feijão 

2000 e 2012 IBGE, Pesquisa Agrícola 

Municipal (PAM) 

RFEIJÃO 
Rendimento médio da produção de 

feijão 

2000 e 2012 IBGE, Pesquisa Agrícola 

Municipal (PAM) 

AMILHO Area plantada de milho 

2000 e 2012 IBGE, Pesquisa Agrícola 

Municipal (PAM) 

PMILHO Produção de milho 

2000 e 2012 IBGE, Pesquisa Agrícola 

Municipal (PAM) 

RMILHO 
Rendimento médio da produção de 

milho 

2000 e 2012 IBGE, Pesquisa Agrícola 

Municipal (PAM) 

AMANDIOCA Area plantada de mandioca 

2000 e 2012 IBGE, Pesquisa Agrícola 

Municipal (PAM) 

PMANDIOCA Produção de mandioca 

2000 e 2012 IBGE, Pesquisa Agrícola 

Municipal (PAM) 

RMANDIOCA 
Rendimento médio da produção de 

mandioca 

2000 e 2012 IBGE, Pesquisa Agrícola 

Municipal (PAM) 

DEMOGRÁFICA DEMTOT População estimada 2000 e 2012 IPEADATA/IBGE 

SOCIAL 

 

SOCET Emprego formal total 2000 e 2012 RAIS 

SOCEA Emprego formal agrícola 2000 e 2012 RAIS 

SOCIDH IDH  2000 e 2010 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano/ 

IPEADATA/IBGE 

SOCEVN 
Esperança de vida ao 

Nascer 
2000 e 2010 

Atlas do 
Desenvolvimento 

Humano/ 

IPEADATA/IBGE 

SOCM Mortalidade até um ano de Idade 2000 e 2010 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano/ 
IPEADATA/IBGE 

SOCALFA Taxa de alfabetização 2000 e 2010 

Atlas do 

Desenvolvimento 
Humano/ 

IPEADATA/IBGE 

TRIBUTÁRIA 

 

TRIRET Receita tributária Municipal 2000 e 2012 SEI 

TRIRETC 
Receita de transferências correntes da 
União  

2000 e 2012 SEI 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

O estudo dos impactos do Pronaf empregou dados municipais das Contas Regionais do 

Brasil, bem como dados do Ipeadata, do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), 

Superintendência de Estudos Socioeconômicos da Bahia (SEI), da Relação Anual de 

Informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego (RAIS/MTE) e do Banco Central 
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do Brasil (Bacen). Todos os valores das variáveis monetárias estão expressos em reais, a 

preços constantes de 2012. 

Os dados da variável explicativa Pronaf referentes ao valor total do volume de créditos 

do Pronaf nos municípios da Bahia, foram obtidos através da disponibilização do Banco 

Central, que forneceu os dados agregados sobre o montante dos empréstimos em nível 

municipal para o período de 1999-2012.  

Quanto à dimensão econômica, o PIB total dos municípios baianos foram obtidos 

junto ao IBGE, instituto que calcula anualmente desde 1999 o PIB dos municípios brasileiros. 

Já o PIB percapita, o PIB agropecuário e o percentual do PIB agropecuário foram obtidos 

junto ao portal da SEI, todavia, esses dados são calculados pelo IBGE. 

Os produtos agrícolas considerados nas análises foram àqueles produtos das lavouras 

temporárias que fazem parte da matriz de produção da agricultura familiar da região, 

identificada segundo dados do Bacen para a Bahia. Optou-se por analisar esses cultivos da 

lavoura temporária, baseando-se no pressuposto de que são estes produtos que sofrem maiores 

impactos, comparativamente aos demais produtos. Foram selecionadas as variáveis: área 

plantada das lavouras, quantidade produzida e rendimento médio das culturas do feijão, milho 

e mandioca, a partir de dados obtidos na Pesquisa agrícola municipal (PAM/IBGE). 

Ainda em relação às variáveis relacionadas à dimensão produtiva, foram escolhidas 

variáveis ligadas à pecuária como criação de bovinos, suínos e galináceos, vacas ordenhadas e 

produção de leite, tendo o vista que o Pronaf também destina recursos para esses segmentos. 

As informações relativas a essas variáveis foram obtidas na Pesquisa Pecuária Municipal 

(PPM/IBGE). 

Quanto à dimensão demográfica, deve-se registrar que não existe uma periodicidade 

atualizada de informações, uma vez que os censos são realizados a cada 10 anos e o último 

censo demográfico foi realizado no ano de 2010. Diante deste fato, optou-se pelo uso de 

informações relativas à população estimada para o ano de 2012, obtidas junto ao IPEADATA, 

através das informações divulgadas pelo IBGE. Cabe ressaltar que esta foi à única fonte de 

dados demográficos disponíveis para todos os municípios da Bahia no ano de 2012, por isso a 

importância desta informação para o estudo, ainda que se reconheça que esta variável é 

somente uma aproximação da dinâmica populacional. No entanto, para o ano de 2000, foram 

utilizadas informações referentes ao Censo de 2000 para a população residente. 

Quanto à dimensão social, cabe ressaltar que os dados relativos às variáveis IDH, 

esperança de vida, mortalidade ao nascer e taxa de analfabetismo não são disponibilizados 

anualmente, assim como o PIB, e sim em cada censo ou pesquisas individualizadas das 
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secretárias e superintendências regionais. Assim, para o ano de 2012 optou-se pelo uso de 

informações relativas a essas variáveis disponibilizadas no Censo de 2010, uma vez que essas 

variáveis levam um período de tempo maior para que sofram modificações reais. Contudo, 

para o ano de 2000 foram utilizadas informações referentes ao Censo de 2000. 

No quesito emprego, os dados foram obtidos nas bases estatísticas do Ministério do 

Trabalho e Emprego, a RAIS – Relação Anual de Informações Sociais. No entanto, estas 

fontes de informações dizem respeito apenas à dinâmica do mercado formal de trabalhos nos 

municípios, não captando as características específicas da agricultura familiar, e assim a 

dinâmica precisa do trabalho na agricultura. Este aspecto, na verdade, se traduz em uma 

limitação do estudo. 

No quesito receita tributária, os dados relativos às variáveis pertencentes a essa 

dimensão foram obtidos junto a SEI e ao IPEADATA. 

 

5.2.2 Modelos teórico-metodológicos das análises 

 

As análises científicas dispõem nas diversas áreas de conhecimento, de instrumentos 

metodológicos que vão desde os métodos tradicionais até formulações mais modernas ligadas 

às novas descobertas científicas (MATTEI, 2005). Os métodos e procedimentos utilizados 

para o desenvolvimento da pesquisa são de suma relevância, pois buscam clarificar a pesquisa 

e responder suas principais indagações. 

Lakatos e Marconi (1991, p. 83) entendem que “método é o conjunto de atividades 

sistemáticas e racionais que permitem alcançar com segurança o objetivo delineado, traçando 

o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do cientista”. 

Portanto, cientificamente o método engloba a execução de operações ordenadas cujo 

objetivo é a obtenção da verdade ou do conhecimento de um fenômeno ou objeto estudado. 

Para se alcançar essa verdade é necessário propor e testar hipóteses. O conjunto dessas etapas 

ordenadas constitui o método científico. 

Um dos métodos mais utilizados para se conhecer determinados fenômenos é o 

experimental. Esse método envolve, basicamente, a observação empírica do referido 

fenômeno e a busca de relações entre as variáveis que o envolve, objetivando descobrir quais 

as leis que governam aquele fato específico. Assim, pode-se chegar a diversas conclusões a 

partir de casos particulares. Essa é a visão tradicional mais conhecida como método empírico-

indutivo. Contudo, nem sempre se pode comprovar ou obter conclusões irrefutáveis de que 

determinada observação, ou teoria são verdadeiras, normalmente é mais fácil provar que uma 
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teoria estabelecida está errada do que comprovar sua exatidão. Assumindo-se, portanto, que o 

conhecimento avança por meio de um processo de refutações, em que nenhuma teoria pode 

ser considerada como absolutamente a mais correta (MATTEI, 2005). 

A fim de realizar o estudo, são utilizados três métodos de procedimentos: o estatístico-

descritivo, o documental e o comparativo. 

O método estatístico- descritivo fundamenta-se na aplicação da teoria estatística e 

constitui um importante auxílio para a investigação em ciências sociais. Esse método consiste 

em descrever e avaliar determinados fenômenos, grupos ou dados estudados, apresentando os 

resultados na forma de gráficos e tabelas.  

A utilização do método documental foi realizada devido ao seu valor agregativo. 

Através do método documental, tornou-se possível extrair informações que possibilitaram 

ampliar o entendimento do objeto de estudo cuja compreensão necessitou de contextualização 

histórica e econômica. Segundo Gil (2002), a pesquisa documental é aquela fundamentada em 

dados que não receberam nenhum tipo de tratamento analítico. Esses dados podem ser obtidos 

de documentos oficiais, arquivos, planilhas e periódicos. Ou, é aquela fundamentada em 

dados de segunda mão que de alguma forma já foram analisados tais como: relatórios de 

pesquisa, relatórios de empresas, tabelas estatísticas e outros. 

O método comparativo no entender de Gil (2002, p. 28), “procede pela investigação de 

indivíduos, classes, fenômenos ou fatos com vistas a ressaltar as diferenças e similaridades 

entre eles”.  Já Lakatos e Marconi (1991, p. 107), afirmam que “o método comparativo 

permite analisar o dado concreto, deduzindo do mesmo os elementos constantes, abstratos e 

gerais”.  

 

5.2.3 Modelo econométrico de análise  

 

Para realizar as análises necessárias ao presente estudo foram adotados os modelos 

analíticos de correlação e regressão linear simples com séries de dados cross section (corte 

transversal). A análise de correlação foi utilizada, pois fornece um número que resume o grau 

de relacionamento linear entre as duas variáveis. Já a análise de regressão, por que fornece 

uma equação que descreve o comportamento de uma das variáveis em função do 

comportamento da outra variável. 

O objetivo de utilizar o modelo de correlação foi para analisar o comportamento 

simultâneo das variáveis dependentes (variáveis pertencentes às dimensões econômicas, 

produtivas, sócias, demográficas e tributárias) e da variável explicativa (recursos do Pronaf), 
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verificando se a variação positiva (ou negativa) de uma delas está associada a uma variação 

positiva (ou negativa) da outra, ou mesmo, se não há nenhuma forma de dependência entre 

elas. Essa variação foi medida numericamente por meio dos coeficientes de correlação que 

representam o grau de associação entre duas variáveis continuas.  

As medidas genéricas de correlação, frequentemente são designadas por ρ, são 

adimensionais, e variam entre -1 e +1. No caso de ρ= 0, não existe correlação entre as duas 

variáveis. Quando ρ > 0, a correlação é positiva e uma variável aumenta quando a outra 

cresce. A correlação é negativa, ρ < 0, quando as variáveis variam em direções opostas. 

Quando duas variáveis, X e Y, são estatisticamente independentes, o coeficiente de correlação 

linear é igual à zero, ρ = 0. Entretanto, a recíproca não é verdadeira, ou seja, se o coeficiente 

de correlação linear é igual à zero, ρ = 0, isso não significa que as variáveis são 

independentes. Trata-se de uma decorrência do fato de que o coeficiente de correlação linear, 

ρ, é uma medida da dependência linear entre as variáveis X e Y, e, em algumas situações, X e 

Y podem apresentar dependência funcional não linear (GUJARATI, 2000). 

O coeficiente de correlação linear, também chamado de covariância normalizada e 

representado por ρ, é expresso por: 

 

ρ X;Y= 
     

      
       (1) 

 

onde, σ X,Y é a covariância entre as variáveis X e Y; σX e σY são os desvios-padrão das 

variáveis X e Y, respectivamente. 

A covariância entre duas variáveis pode ser estimada pela equação: 

 

      
                      

   

   
 (2) 

 

Onde:      é a covariância amostral entre as variáveis X e Y,    e    são as médias aritméticas 

de cada uma das variáveis,    o tamanho da amostra e     e    são as observações simultâneas 

das variáveis. 

O desvio padrão pode ser estimado pelas equações: 

 

     
             

   

   
  (3) 
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  (4) 

 

Onde:    é o desvio padrão da variável X e                                  Y. 

Assim, a fim de se obter informações sobre a existência de correlação e o sentido da 

variação da reta de regressão, calculou-se ρ e o erro de ρ, e em seguida realizou-se um teste 

de t-Student, objetivando testar as hipóteses. 

 

  : ρ = 0 

   : ρ ≠ 0 

 

Na estatística, hipóteses são afirmações feitas sobre determinada situação que ocorre 

em determinada população ou amostra. Em quase todos os estudos realizados vão existirem 

hipóteses a serem analisadas com o objetivo de extrair informações pertinentes à população 

ou amostra analisada a partir dos resultados, buscando descobrir se nossas estimativas obtidas 

satisfazem as expectativas da teoria que esta sendo testada. Para isso, o pesquisador parte do 

principio que a ocorrência de determinado evento é verdadeira utilizando um nível de 

confiança previamente estabelecido. Segundo Hill (2003) uma teoria ou hipótese que não seja 

verificável por meio da evidencia empírica não pode ser admitida com parte da investigação 

cientifica.  

Para comprovar se o coeficiente de correlação foi significativo, a estatística de teste 

utilizada foi o t-student: 

     
      

      
  (5) 

 

onde,     é a estatística do teste; n é o tamanho da amostra e r² é a estimativa do coeficiente de 

correlação linear. 

A estatística do teste de     segue uma distribuição t com n - 2 graus de liberdade na 

tabela t de Student. Caso o valor de    seja superior ao valor crítico de t, deve-se rejeitar a 

hipótese nula. Se a hipótese nula, ao nível de significância α, for rejeitada pode-se concluir 

que efetivamente existe uma relação significativa entre as variáveis.  

Todavia, antes de analisar o    , torna-se necessário determinar qual seria o nível de 

significância (α) a ser utilizado. Os principais níveis de significância utilizados, segundo 

Motta (2006) são de 0,01, 0,05, e 0,10% sendo mais comum a utilização de um nível de 
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significância de 0,05, nível escolhido para o presente trabalho. Definido o nível de 

significância foi possível determinar qual seria o intervalo de confiança para o estudo que 

pode ser representado como a probabilidade de 1 – α (TRIOLA, 2008). 

Definido o nível de significância e o respectivo intervalo de confiança, foi utilizado 

um critério de decisão para rejeição ou não da hipótese nula. Aqui, foi adotado o método 

tradicional, o valor ρ.  

 No método tradicional rejeita-se    se a estatística de teste estiver situada dentro da 

região crítica e aceita-se    quando o valor encontrado estiver fora da região crítica. Quando a 

hipótese é tida como verdadeira, esta é denominada de hipótese nula (  ), e significa que 

quando aceita, pressupõe-se que o resultado obtido em determinada pesquisa é igual ao 

resultado especificado. Por outro lado, existe a hipótese alternativa (  ), onde o resultado 

encontrado é diferente da hipótese nula (  ), ou seja, do resultado especificado (GUJARATI, 

2000). 

As possibilidades de análise na determinação das hipóteses são as seguintes: 

Aceita-se a hipótese nula (  ) quando há uma igualdade de valores, o valor encontrado é 

maior ou igual a algum valor ou menor ou igual a algum valor. Rejeita-se a Hipótese Nula 

(  ), aceitando-se a hipótese alternativa (  ) quando há diferença nos valores em relação à 

  , o valor encontrado é maior ou menor a algum valor. 

Uma vez caracterizada a relação de correlação, procurou-se descrevê-la sob a forma 

matemática, através de uma função. As estimações dos parâmetros dessa função matemática 

foram feitos através de análises de regressão. 

A análise de regressão é uma técnica estatística cujo escopo é investigar e modelar a 

relação entre variáveis. Foram utilizados modelos de regressão linear simples para mensurar o 

efeito do volume de recursos que foi alocado pelo Pronaf sobre cada uma das variáveis 

selecionadas nas dimensões econômica, produtiva, social e tributária, em cada período 2000 e 

2012 (dados de corte ou cross – section, que se referem aos dados de uma ou mais variáveis 

coletados no mesmo ponto do tempo). Cabe ressaltar que as regressões foram feitas 

utilizando-se os valores de cada variável no seu respectivo ano, ou seja, foram estimados 

coeficientes em cada período e posteriormente esses coeficientes foram comparados a fim de 

se analisar a evolução das relações entre as variáveis. Essa metodologia utilizada baseou-se 

nos trabalhos de Mattei et al. (2007) e Mattei (2005). 

 

A análise de regressão diz respeito ao estudo da dependência de uma variável, a 

variável dependente, em relação a uma ou mais variáveis, as variáveis explanatórias, 

visando estimar e/ou prever o valor médio (da população) da primeira em termos 
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dos valores conhecidos ou fixados (em amostragens repetidas) das segundas 

(GUJARATI, p. 39). 

 

 

 O objetivo da análise de regressão é prever uma única variável dependente a partir do 

conhecimento de uma ou mais variáveis independentes (HAIR et al., p. 154, 2009). Embora a 

análise de regressão lide com a dependência de uma variável em relação a outras, isso não 

implica necessariamente em relação de causa. Por mais forte e sugestiva que seja essa 

dependência em uma relação estatística, essa nunca pode estabelecer uma conexão casual. As 

relações de causa devem vir de fora da estatística, em última análise, de alguma teoria 

(GUJARATI, p. 39). 

 As análises de regressão podem ser simples ou múltiplas. Quando o problema envolve 

uma única variável independente, a técnica estatística utilizada é chamada de regressão 

simples. Quando o problema envolve duas ou mais variáveis independentes, a técnica é 

chamada de regressão múltipla (HAIR et al., 2009). 

Assim, o objetivo da regressão é obter um modelo matemático, ou equação que melhor 

se ajuste aos valores observados de Y (dependentes) em função da variação dos níveis da 

variável X (independentes), coerente com o que acontece na prática.  

Um modelo matemático representativo do modelo estatístico de regressão simples é 

apresentado pela equação 6 abaixo: 

 

            (6) 

 

Onde, Y é variável dependente, x a variável independente,   o coeficiente linear, 

    coeficiente angular e    o erro aleatório. 

Uma das outras formas de estabelecer uma equação que representa o fenômeno em 

estudo refere-se ao gráfico conhecido como diagrama de dispersão. Através dele é possível 

verificar como se comportam os valores da variável dependente em função da variação da 

variável independente, que podem se apresentar de diversas maneiras como: 

linear, quadrático, cúbico, exponencial, logarítmico, e etc.. 

Todavia, eventualmente os pontos do diagrama de dispersão vão se ajustar 

perfeitamente à curva do modelo matemático proposto. Haverá em grande parte dos pontos, 

uma distância entre os pontos do diagrama e a curva do modelo matemático. Isto acontece em 

virtude do fato estudado não ser um fenômeno matemático e sim um fenômeno que está 

sujeito a influências que acontecem ao acaso.  
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O melhor ajustamento dos pontos do diagrama a curva do modelo matemático pode 

ser obtido através da estimação do Método dos Mínimos Quadrados (MMQ). Através desse 

método é possível obter a relação funcional entre X e Y, uma vez que o método se baseia na 

obtenção de uma equação estimada de tal forma que as distâncias entre os pontos do diagrama 

e os pontos da curva do modelo matemático sejam os menores possíveis. No MMQ a soma 

dos quadrados das distâncias entre os pontos do diagrama e os respectivos pontos na curva da 

equação estimada, é minimizada, obtendo-se, desta forma, uma relação funcional entre Xe Y, 

para o modelo escolhido, com um mínimo de erro possível (GUJARATI, 2000). 

A equação estimada do MMQ, visando à minimização dos erros é dada por:  

 

                (7) 

 

Elevando os membros da equação ao quadrado, tem-se: 

 

                     (8) 

 

Aplicando o somatório, obtêm-se os estimadores: 

 

     
 
                     

 
    (9) 

 

Por meio da obtenção dos estimadores de    e   , expressão (9), é possível alcançar a 

minimização da soma de quadrados dos erros. Buscando encontrar o mínimo para uma 

equação, deve-se derivá-la em relação à variável de interesse e igualá-la a zero. Derivando 

então a expressão (9) em relação à    e   , e igualando-as a zero, obtêm-se duas equações 

que, juntas, vão compor o chamado sistemas de equações normais. A solução desse sistema 

fornecerá: 

 

                (10) 

 

     
        

        

 

      
        

 

  
     

    
  (11) 

 

A partir das estimativas obtidas acima, equações 10 e 11, pôde-se escrever a equação 

estimada (12): 
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                (12) 

 

Com base na metodologia descrita acima, pôde-se escrever as equações estimadas para 

as variáveis analisadas em todas as dimensões. Abaixo, segue a série de regressões utilizadas 

em cada período. Para uma melhor análise empírica dos dados, as equações foram estimadas 

com os valores transformados em logaritmos de base 10. Os coeficientes de inclinações 

estimados nesses modelos, β, mediram a variação percentual em Y para uma dada variação 

percentual em X.  

 

1) Log PIB = α + β1 Log PRONAF + ut 

2) Log PIBP = α + β1 Log PRONAF + ut 

3) Log PIBAGRO= α + β1Log PRONAF + ut 

4) Log PIBAGRO% = α + β1Log PRONAF + ut 

5) Log PECUARIA = α + β1Log PRONAF + ut 

6) Log VACAS = α + β1Log PRONAF + ut 

7) Log PLEITE = α + β1Log PRONAF + ut 

8) Log AFEIJAO = α + β1Log PRONAF + ut 

9) Log PFEIJAO = α + β1Log PRONAF + ut 

10) Log RFEIJAO = α + β1Log PRONAF + ut 

11) Log AMILHO = α + β1Log PRONAF + ut 

12) Log PMILHO = α + β1Log PRONAF + ut 

13) Log RMILHO = α + β1Log PRONAF + ut 

14) Log AMANDIOCA = α + β1Log PRONAF + ut 

15) Log PMANDIOCA = α + β1Log PRONAF + ut 

16) Log RMANDIOCA = α + β1Log PRONAF + ut 

17) Log EMPREGOAG = α + β1Log PRONAF + ut 

18) Log EMPREGOT = α + β1Log PRONAF + ut 

19) Log ESPERANCA = α + β1Log PRONAF + ut 

20) Log IDH = α + β1Log PRONAF + ut 

21) Log MORTALI = α + β1Log PRONAF + ut 

22) Log ANALF = α + β1Log PRONAF + ut 

23) Log POP = α + β1Log PRONAF + ut 

24) Log RECEITAT = α + β1Log PRONAF + ut 

25) Log RECEITATC = α + β1Log PRONAF + ut 
 

 

Onde: 

 

Log PIB: Logaritmo do PIB; 

Log PIBP: Logaritmo do PIB per capita; 

Log PIBAGRO: Logaritmo do PIB agropecuário; 

Log PIBAGRO%: Logaritmo do percentual do PIB agropecuário; 

Log PECUARIA: Logaritmo da produção agropecuária; 

Log VACAS: Logaritmo da quantidade de vacas ordenhadas; 

Log PLEITE: Logaritmo da produção de leite; 

Log AFEIJAO: Logaritmo da área plantada de feijão; 

Log PFEIJAO: Logaritmo da produção de feijão; 
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Log RFEIJAO: Logaritmo do rendimento médio da produção de feijão; 

Log AMILHO: Logaritmo da área plantada de milho; 

Log PMILHO: Logaritmo da produção de milho; 

Log RMILHO: Logaritmo do rendimento médio da produção de milho; 

Log AMANDIOCA: Logaritmo da área plantada de mandioca; 

Log PMANDIOCA: Logaritmo da produção de mandioca; 

Log RMANDIOCA: Logaritmo do rendimento médio da produção de mandioca; 

Log EMPREGOAG: Logaritmo do emprego agrícola; 

Log EMPREGOT: Logaritmo do emprego total; 

Log ESPERANCA: Logaritmo da esperança de vida ao nascer; 

Log IDH: Logaritmo do IDH (Índice de Desenvolvimento Humano); 

Log MORTALI: Logaritmo da mortalidade infantil; 

Log ANALF: Logaritmo da taxa de analfabetismo; 

Log POP: Logaritmo da população estimada; 

Log RECEITAT: Logaritmo da receita tributária municipal; 

Log RECEITATC: Logaritmo da receita de transferências correntes; 

α: intercepto (constante); 

β1: Coeficiente do regressor; 

ut: termo estocástico (erro); 

log: logaritmo de base 10. 

 

Após a estimativa dos coeficientes da reta de regressão, foi necessário verificar se os 

dados amostrais são descritos pelos modelos das equações apresentadas anteriormente, e 

determinar qual parcela da variabilidade amostral foi, de fato, explicada pelas retas de 

regressões estimadas. Essas questões podem ser analisadas estimando o coeficiente de 

determinação, também conhecido como R².  

Nos casos de regressões lineares simples, o R² fornece uma informação auxiliar ao 

resultado da análise de variância da regressão como uma forma de se verificar se o modelo 

proposto é adequado ou não para descrever o fenômeno (GOTELLI; ELLISON, 2011). 

O coeficiente de determinação é obtido através pela relação entre a soma dos 

quadrados devidos à regressão (SQReg) e a soma total dos quadrados (SQT), ou seja 

 

R² = 
                   

               
 = 

      

   
 = 

       
           

     
 
            (13) 

 

 

Onde R² é o coeficiente de determinação (0 ≤ R² ≤1),    é o valor observado da variável 

dependente,     é o valor estimado da variável dependente e    é a média da variável 

dependente.  

O coeficiente de determinação é sempre positivo e deve ser interpretado como a 
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proporção da variância total da variável dependente Y que é explicada pelo modelo de 

regressão.  O valor do coeficiente varia no intervalo de 0 a 1. Valores próximos de 1 indicam 

que o modelo proposto é adequado para descrever o fenômeno. O R² indica a porcentagem da 

variação de Y que pode ser explicada pela regressão, ou quanto da variação na variável 

dependente Y está sendo explicada pela variável independente X. 

A adequabilidade da equação de regressão ajustada é verificada mediante testes de 

hipóteses para os parâmetros do modelo e/ou a construção de intervalos de confiança. Para 

isso, assume-se a pressuposição adicional de que os erros tenham distribuição normal. 

 

  :      , onde não existe relação linear 

  :      , existe relação linear 

 

A hipótese nula pode ser testada organizando-se os dados em uma tabela de análise de 

variância (ANOVA). A tabela ANOVA representada no Quadro 13 tem um número de 

colunas que sumariza a partição da soma dos quadrados. A primeira coluna indica o 

componente ou a fonte de variação, que pode ser a regressão e o erro. A segunda coluna 

indica os graus de liberdade, geralmente abreviados como gl. Os graus de liberdade dependem 

de que quantas informações independentes estão disponíveis para estimar a soma dos 

quadrados em questão. A terceira coluna indica a soma dos quadrados (SQ) associada à fonte 

de variação. A quarta coluna dá o quadrado médio (QM), que é a soma dos quadrados 

dividida por seus graus de liberdade. A quinta coluna é a razão F-calculada, ou seja, é a razão 

entre dois valores de quadrados médios diferentes. E a sexta coluna é o valor-p, que é obtido 

supondo que a estatística F tem uma distribuição F central com 1 e N-2 graus de liberdade, 

pressuposição válida se os erros forem independentes e identicamente distribuídos, com 

distribuição normal N(0,   ) (GOTELLI; ELLISON, 2011). 

Os testes de hipóteses para o presente estudo foram realizados pelo método da 

ANOVA especificado acima. O método da ANOVA consiste em fazer uma partição da 

variabilidade total da variável resposta Y em outros componentes de acordo com o modelo e o 

teste a ser feito, conforme identidade abaixo: 

 

                                    (14) 

ou 

SQTotal = SQRegressão + SQResíduo 
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Onde, SQTotal = variação total em Y =     , SQRegressão = variação em Y explicada pela 

regressão ajustada =         , de modo que  SQResíduo = SQRes = variação não explicada 

pela regressão =      -           

 

Quadro 13 - Representação da tabela Anova 
FV GL SQ QM F P-value 

Regressão 1 SQReg QMReg = SQReg      

     
 

P 

Resíduo n-2 SQReg QMRes = 
     

   
 - - 

Total n-2 SQTotal - - - 

Fonte: GOTELLI; ELLISON, 2011. 

 

A estatística F obtida no quadro acima serve para testar a significância da regressão, 

ou seja, testar   :    = 0 versus   :    ≠ 0. A estatística F obtida na tabela ANOVA deve ser 

comparada com o valor encontrado na tabela F de Snedecor
8
 para o valor critico desejado e 

determinado graus de liberdade. Se o F calculado for maior que o valor da tabela estatística 

consequentemente rejeita-se a hipótese nula. 

Além da estatística F, para a afirmativa de variâncias iguais, outros métodos podem 

ser utilizados. No presente estudo, para a interpretação dos dados na ANOVA também foram 

utilizados o P-value (valor p) informados nas saídas do Eviews (programa estatístico 

utilizado). Quando o p-valor é aproximadamente zero significa que, se a hipótese nula    for 

verdadeira, a chance de F exceder o valor observado é praticamente nula.  

O p-valor é uma probabilidade condicional de observar um valor da estatística 

computada, nesse caso F como maior do que o valor observado, sob   . Um p-valor pequeno 

fornece evidências contra   . Em algumas áreas de pesquisa, é adotado um nível de 

significância fixo para examinar o p-valor, aqui foi fixado um nível de significância  ( ) de 

0,05. Assim, quando o p-valor for menor do que esse nível, a hipótese nula é rejeitada. O que 

significa dizer que quando    é verdadeira encontram-se evidências contra essa hipótese em 

aproximadamente 5% dos elementos da amostra.  

Outras hipóteses também foram analisadas como linearidade, normalidade e 

homoscedasticidade dos resíduos. A hipótese de linearidade define que a relação entre as 

variáveis analisadas deve ser linear, enquanto que o pressuposto de normalidade estabelece 

que os valores de Y são normalmente distribuídos para cada valor de X. A hipótese de 

                                                      
8
 A distribuição F de Snedecor também conhecida como distribuição de Fisher é frequentemente utilizada na 

inferência estatística para análise da variância. 
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homoscedasticidade estabelece que os resíduos ou erros    são realizações de uma variável 

aleatória independente e normalmente distribuída, com média zero e variância constante   
 . 

Todos esses pressupostos foram observados e corrigidos, quando pertinentes, nas análises de 

regressão realizadas. 

As regressões foram estimadas pelo método de Mínimos Quadrados Generalizados 

conforme explicitado acima, utilizando-se o software Eviews (Econometric Views) para 

Windows, versão 7.0. 

Cabendo ressaltar que todos os quadros, figuras e tabelas foram elaborados pela 

autora. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 



108 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS DO PRONAF  

 

O Pronaf é um instrumento inovador em termos de políticas públicas de apoio e 

fomento à agricultura familiar no Brasil, e por isso, traz consigo, entre outros aspectos, o 

objetivo de mudar uma realidade de políticas agrícolas historicamente construídas e baseadas 

no apoio às grandes propriedades rurais, colocando na agenda de ação governamental, o 

tratamento de um segmento da economia e sociedade brasileira, tão significativa como a 

agricultura e os agricultores familiares.  

Além de focar os impactos do Pronaf sobre as economias locais no estado da Bahia, 

esse capítulo traz além de dados referentes à distribuição da agricultura familiar no Brasil e no 

Nordeste, dados referentes à distribuição dos recursos do Pronaf nessas localidades. Cabe 

ressaltar que, o foco da pesquisa foi o de avaliar a política pública em si, ou seja, seu 

conteúdo, não focando, portanto, a perspectiva e o comportamento dos atores sociais. 

Para atingir os propósitos estabelecidos, os dados sobre a agricultura familiar no Brasil 

foram detalhados para o ano de 2006, que é o ano referente ao último Censo agropecuário 

realizado pelo IBGE. Já os dados do Pronaf foram detalhados para o período de 1999 a 2012.  

Esse recorte de tempo foi utilizado em virtude do fato de que, apesar do programa ter sido 

criado em 1996, foi a partir de 1999 que este passou a ser executado e operacionalizado pelo 

MDA. Também se justifica devido às bases de dados utilizadas, retiradas do site do Banco 

Central do Brasil e do Ministério do Desenvolvimento Agrário, cujos dados estão 

disponibilizados somente a partir do ano de 1999, se estendendo até o ano de 2012. 

Sempre que possível os dados para o Pronaf foram apresentados a partir das duas 

fontes: ano/safra – MDA e ano civil – Bacen, devido ao fato de que por diversas vezes os 

dados obtidos pelo MDA apresentaram diferenças dos obtidos no Bacen, o que deve ser 

analisado com o devido cuidado, uma vez que essas diferenças foram para mais. Outro fato 

relevante a ressaltar refere-se à existência de um grande hiato de informações relativas à 

cobertura, gastos, contratos, valor dos empréstimos desagregados por linhas, enquadramentos 

- faixas, municípios, fontes e produtos-atividades, em cada uma das linhas do Pronaf, o que 
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dificulta a realização de uma análise mais cuidadosa da efetividade da política, como também 

uma análise descritiva do Programa.   

Os dados do Pronaf aqui trabalhados referem-se à modalidade crédito, também 

denominada como financiamento da produção que engloba as linhas: crédito de custeio, de 

investimento e de comercialização, uma vez que essa modalidade está diretamente ligada às 

atividades produtivas rurais, foco desse trabalho. No entanto, os dados disponibilizados pelo 

Bacen, não apresentaram valores para a modalidade comercialização para a Bahia, e por isso, 

esses dados não foram trabalhados, restringindo as análises apenas para as modalidades 

custeio e investimento. 

Todos os valores em reais utilizados foram deflacionados pelo IGP-DI geral centrado, 

elaborado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) com a finalidade de realizar análises da 

evolução dos dados em reais a preços de 2012.  

 

6.1 Uma perspectiva da agricultura familiar no Brasil 

 

No Censo Agropecuário 2006, foram identificados 5.175.636 estabelecimentos 

agropecuários, que ocupavam uma área de 333,7 milhões. Destes, 4.366.267 estabelecimentos 

foram da agricultura familiar, o que representou 84,4% dos estabelecimentos brasileiros. Este 

número de agricultores familiares ocupou uma área de 80,1 milhões de hectares, ou seja, 24% 

da área ocupada pelos estabelecimentos agropecuários brasileiros. No entanto, os 

estabelecimentos não familiares, também conhecidos como patronais, ocuparam 76% da área 

ocupada com apenas 15,6% do total dos estabelecimentos, o que representa uma área média 

de 313,3 hectares contra 18,34 hectares dos estabelecimentos familiares. Demonstrando a 

estrutura agrária ainda concentrada do país (Tabela 1). 

Em relação às grandes regiões, a região Nordeste foi a que apresentou maior 

percentual de seus estabelecimentos classificados como familiares (89,1%), os quais 

ocuparam uma área de 37,2%, seguida pelas regiões Norte com 86,7% e 29,9% e Sul com 

84,4% e 31,2%, respectivamente. A região que demonstrou maior concentração de terras foi à 

região Centro-Oeste onde 68,8% dos agricultores familiares ocupam apenas 8,9% das áreas 

agropecuárias (Tabela 1). 
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Tabela 1 - Número de estabelecimentos e área das atividades agropecuárias por grande região 

no Brasil, 2006 

Grandes 

Regiões  

Agricultura Familiar Agricultura Não Familiar Total 

Estabe. % Área % Estabe. % Área % Estabe. % Área % 

Norte 412666 86,7 16611277 29,9 63112 13,3 38924487 70,1 475778 9,2 55535764 16,6 

Nordeste 2187131 89,1 28315052 37,2 266929 10,9 47759359 62,8 2454060 47,4 76074411 22,8 

Sudeste 699755 75,9 12771299 23,2 222342 24,1 42166474 76,8 922097 17,8 54937773 16,5 

Sul 849693 84,4 13054511 31,2 156510 15,6 28726492 68,8 1006203 19,4 41781003 12,5 

Centro-

Oeste 
217022 68,4 9350556 8,9 100476 31,6 96000530 91,1 317498 6,1 105351087 31,6 

Brasil 4366267 84,4 80102694 24,0 809369 15,6 253577343 76,0 5175636 100,0 333680037 100,0 

Fonte: SIDRA/IBGE (2014). 

  

A distribuição dos estabelecimentos familiares por grandes regiões no Brasil 

demonstra que a região Nordeste concentra exatamente metade desse número, representado 

por 2,2 milhões de estabelecimentos. Em seguida vem às regiões Sul e Sudeste com 20% 

(849.693) e 16% (699.755) respectivamente (Figuras 2 e 3). No que se refere à área ocupada 

por esses estabelecimentos, a região Nordeste ocupa 35%, seguida pela região Norte com 21% 

e pelas regiões Sul e Sudeste com 16% cada. 

 
 

 

Figura 2 – Distribuição percentual dos 

estabelecimentos agropecuários da 

agricultura familiar no Brasil, 2006. 
Fonte: Banco de dados SIDRA/IBGE (2014). 

 

    Figura 3 - Distribuição percentual da área 

dos estabelecimentos agropecuários da 

agricultura familiar no Brasil, 2006. 
      Fonte: Banco de dados SIDRA/IBGE (2014). 

 

 

Apesar de cultivar uma área menor com lavouras e pastagens (17,7 e 36,4 milhões de 

hectares, respectivamente), a agricultura familiar é responsável por garantir grande parte da 

segurança alimentar do País ao configurar-se como importante fornecedora de alimentos para 
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83,8% do feijão-fradinho, caupi, de corda ou macáçar), 86,7% da mandioca, 45,9% do milho, 

21,2% do trigo, 38% do café (sendo 34,2% do arábica e 55% do tipo robusta ou conilon), 

58% do leite (composta por 58,1% do leite de vaca e 67,1% do leite de cabra), possuíam 30% 

plantel de bovinos, 59% do plantel de suínos e 50% do plantel de aves. A cultura com menor 

participação da agricultura familiar foi a da soja com 15,7%, um dos principais produtos da 

pauta de exportação brasileira (Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Valor Bruto da Produção por produto e atividade (agricultura familiar e não 

familiar) no Brasil, 2006 
Produtos Agricultura familiar 

(quant.) 

(%) Agricultura não 

familiar (quant.) 

(%) Total 

Arroz 3199460329 33,9 6247796383 66,1 9447256712 

Feijão-preto 531637055 76,8 160899824 23,2 692536879 

Feijão de cor 697231567 53,9 597074955 46,1 1294306522 

Feijão-fradinho, caupi, de corda 

ou macáçar em grão 
939931471 83,8 182207996 16,2 1122139467 

Mandioca 13952605062 86,7 2141336546 13,3 16093941608 

Milho em grão 19424085538 45,9 22857714137 54,1 42281799675 

Soja 6404494499 15,7 34308188589 84,3 40712683088 

Trigo 479272647 21,2 1778325050 78,8 2257597697 

Café arábica em grão (verde) 645340928 34,2 1244377597 65,8 1889718525 

Café canephora (robusta, 

conilon) em grão (verde) 
259180331 55,0 211857088 45,0 471037419 

Bovinos 51991528 30,3 119621809 69,7 171613337 

Leite de vaca 11721356256 58,1 8436325272 41,9 20157681528 

Leite de cabra 23987360 67,1 11752828 32,9 35740188 

Aves 700819753 50,0 700521236 50,0 1401340989 

Suínos 
18414366 59,0 12774973 41,0 31189339 

Fonte: Banco de dados SIDRA/IBGE (2014). 

 

A agricultura familiar foi responsável por 33,2% do valor total da produção dos 

estabelecimentos, sendo que a produção vegetal foi a principal atividade com 70,65% do valor 

total, principalmente com as lavouras temporárias que foram responsáveis 41,78% do valor da 

produção e as lavouras permanentes com 19,46%. Em segundo lugar, a atividade animal foi 

destaque com 28,4%, especialmente com animais de grande porte (17,47%) (Tabela 3).  
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Tabela 3 – Valor Bruto da Produção por tipo de atividade (agricultura familiar e não familiar) 

no Brasil, 2006 
Produção Agricultura 

familiar (A) 

A (%) Não familiar 

(B) 

B (%) 

Animal 15477700 28,40 32738790 29,90 

Animal - de grande porte 9521008 17,47 21871580 19,98 

Animal - de médio porte 2471200 4,53 2722341 2,49 

Animal - aves 3175551 5,83 7316807 6,68 

Animal - pequenos animais 309941 0,57 828061 0,76 

Vegetal 38501993 70,65 76196159 69,59 

Vegetal - lavouras permanentes 10602800 19,46 14916993 13,62 

Vegetal - lavouras temporárias 22768237 41,78 54481895 49,76 

Vegetal - horticultura 2765429 5,07 1609176 1,47 

Vegetal - floricultura 130739 0,24 502118 0,46 

Vegetal - silvicultura 1244630 2,28 4417640 4,03 

Vegetal - extração vegetal 990158 1,82 268337 0,25 

Agroindústria 295046 0,54 81283 0,07 

Valor total da produção 54494117 33,2 109492177 66,8 

Fonte: Banco de dados SIDRA/IBGE (2014). 

 

Analisando os dados da agricultura familiar no Nordeste, percebe-se que cinco dos dez 

maiores estados brasileiros em termos de número de estabelecimentos são nordestinos, onde 

destacam-se a Bahia, em primeiro lugar com 665.831 (ou 15,2% do total nacional) e o Ceará, 

em quarto com 341.510 (7,8% do total). Os estados de Pernambuco, Maranhão e Piauí estão 

em sexto, sétimo e oitavo lugares, respectivamente. Em relação à área média, os 

estabelecimentos de agricultura familiar nordestinos tem cerca de 14,7 hectares. Onde o 

estado de Alagoas destaca-se com o menor valor médio 6,1 hectares e Maranhão com o maior 

valor médio 17,23 ha. A Bahia, apesar de ser o maior do Brasil em número de 

estabelecimentos, é apenas o terceiro em área média no Nordeste, com 14,94 ha (Tabela 4). 

 
Tabela 4 - Número de estabelecimentos, área e área média da agricultura familiar por UF do 

Nordeste, 2006 


ESTADOS 
ESTABELECIMENTOS ÁREA 

ÁREA MÉDIA 
Número (%) nacional Número (%) nacional 

Alagoas 111750 2,6 682405 0,9 6,106532 

Bahia 665767 15,2 9946156 12,4 14,93939 

Ceará 341509 7,8 3492419 4,4 10,22643 

Maranhão 262042 6,0 4514639 5,6 17,22868 

Paraíba 148069 3,4 1596656 2,0 10,78319 

Pernambuco 275720 6,3 2566324 3,2 9,307718 

Piauí 220735 5,1 3759492 4,7 17,0317 

Sergipe 90329 2,1 710891 0,9 7,87002 

Rio Grande do Norte 71210 1,6 1046070 1,3 14,68993 

Nordeste 2187131 50 28315052 35 14,68993 

Fonte: Banco de dados SIDRA/IBGE (2014). 
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Ainda no Nordeste, a agricultura familiar foi responsável por 45,9% do valor total da 

produção dos estabelecimentos, sendo que a produção vegetal foi a principal atividade com 

39,8% do valor total (R$11, 5 milhões), principalmente com as lavouras temporárias que 

foram responsáveis 20,4% (R$7.264.077) e as permanentes com 15,6% (R$345.50). Em 

segundo lugar, aparece à produção animal com 10% do valor total, com destaque para os 

animais de grande porte (7%). O que se observa é que o padrão do valor de produção 

nordestino acompanhou a tendência nacional (Tabela 5). 

A Tabela 5 detalha ainda o valor bruto da produção (VBP) da agricultura familiar por 

estado nordestino e a relação entre esse VBP e o VBP total por estado.  Em termos absolutos, 

a Bahia detém o maior VBP da agricultura familiar R$7.169.869,00, todavia, esse valor 

corresponde a apenas 39,8% do VBP total do estado. Em termos relativos, Sergipe foi o 

estado que apresentou os maiores números nesse sentido, cerca de 62,6% do VBP do estado 

provém da agricultura familiar. Em todos os estados nordestinos a produção vegetal é 

responsável pela maior parte do VBP gerado, sendo as lavouras temporárias as responsáveis 

por esse padrão. Em segundo lugar aparece a produção animal, onde mais uma vez os animais 

de grande porte detém o maior valor bruto de produção. Por fim identifica-se que nos estados 

do Rio Grande do Norte (RGN), Pernambuco, Alagoas e Bahia as atividades agropecuárias 

não familiares são responsáveis pelo maior VBP. 

 

Tabela 5 - Valor Bruto da Produção da Agricultura Familiar no Nordeste em 2006 

 
NE MA PI CE RGN PB PE AL SE BA 

Animal 2653383 277790 196453 373850 166494 211676 389414 142298 131871 763537 

Grande porte 1829107 206841 104824 246399 101146 161360 270906 92252 99466 545912 

Médio porte 303645 23773 43160 53265 11777 17564 41886 8659 9090 94470 

Aves 448212 34997 38768 64693 43477 29753 65594 39484 21142 110304 

Pequenos  72419 12179 9700 9492 10094 2999 11028 1903 2172 12851 

Vegetal 10586558 1398766 506306 1924392 253832 645092 1858628 680967 518876 2799699 

Lavouras 

permanentes 
4146826 109360 76601 767730 74728 258299 1056163 197621 280396 1325928 

Lavouras 

temporárias 
5432068 1043751 373815 991982 149726 312806 680988 436256 192253 1250491 

Horticultura 490262 41824 9503 90552 11581 43819 105526 28884 42065 116508 

Floricultura 19289 142 37 635 38 122 2559 14134 445 1175 

Silvicultura 124085 15693 6853 31692 7700 9531 8201 3350 2609 38457 

Extração 
vegetal 

374029 187995 39496 41801 10059 20515 5192 723 1108 67140 

Agroindústria 135381 56884 3913 8989 884 1498 4652 9568 5597 43397 

TOTAL 26615264 3409995 1409429 4605472 841536 1715034 4500737 1656099 1307090 7169869 

PERCENTUAIS DA AGRICULTURA FAMILIAR EM RELAÇÃO AO TOTAL 

VBP 45,94924 54,29874 55,49676 60,57346 36,96391 56,77082 48,19852 24,39903 62,56108 39,85931 

Fonte: Banco de dados SIDRA/IBGE (2014). 
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6.2Análises das liberações e distribuições dos recursos e contratos do Pronaf crédito no 

Brasil 

 
  

6.2.1 A evolução das liberações e distribuições dos recursos 

 

A cada ano/safra, desde a criação do Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar - Pronaf, o Governo federal junto ao MDA vem tomando medidas a cada 

ano no que se refere à ampliação dos limites da renda do enquadramento dos agricultores 

familiares, dos valores máximos dos empréstimos e de redução das taxas de juros aplicadas 

pelo programa, o que tem alterado o montante destinado e o número de contratos concedidos 

a cada ano/safra. Em maio de 2014, por exemplo, o governo federal anunciou o plano safra da 

Agricultura Familiar 2014/15, com investimentos de R$ 24,1 bilhões destinados aos 

empréstimos de investimento e custeio do Pronaf, o que representou um acréscimo de 14,7% 

de recursos em relação à safra 2013/2014 (BRASIL, 2014).  

A expansão do Pronaf sempre esteve associada à criação de linhas no âmbito do 

Programa voltadas a finalidades específicas. Ao longo dos anos foram criadas linhas como o 

Pronaf Agroindústria, Pronaf Agroecologia e Pronaf Mais Alimentos e estabelecidas 

condições especiais de crédito para jovens e mulheres, assim como para agricultores 

familiares pertencentes aos grupos A e B.  

Observando o ano safra 2012/13, período final das análises do presente trabalho, 

identificou-se que o limite de renda anual bruta familiar – para fins de enquadramento no 

Pronaf - exceto para os Grupos A e A/C – praticado era de R$ 160 mil. Valor este ampliado 

para R$360 mil no plano safra 2013/14, mantendo-se inalterado no plano 2014/2015, assim 

como os encargos e os prazos de pagamento e de carência (IPEA, 2014). 

Em relação aos agricultores do grupo B, em 2013 houve uma importante alteração nos 

limites da renda anual bruta familiar, que passou de R$ 10 mil, na safra 2012-13, para R$ 20 

mil na de 2013/2014. Considerando que na safra 2009-10, o limite de renda anual bruta 

familiar – para fins de enquadramento no Pronaf era de R$ 110 mil (exceto para os Grupos A 

e A/C) e o limite de renda anual bruta familiar para os agricultores do grupo B era de R$ 6 

mil, a atualização desses valores em cinco safras (2009-2013) foi da ordem de 230%, 

representando um importante avanço da política (IPEA, 2014). 

Desde a safra de 2012, os valores limites de financiamentos do Pronaf cresceram. O 

limite máximo para os empréstimos de custeio passou de R$ 80 mil para R$ 100 mil e os de 

investimento de R$ 130 mil para R$ 150 mil. No caso dos empréstimos de custeio entre R$ 30 
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e 100 mil, os encargos foram reduzidos em 0,5 pontos percentuais, passando a 3,5% ao ano 

para a safra 2013-14 e mantendo-se no ano safra 2014-2015. No caso dos empréstimos de 

investimento para o Grupo B, os limites de empréstimo passaram de R$ 2,5 para R$ 4 mil nos 

casos em que se aplicam a metodologia do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 

Orientado (PNMPO), e um bônus de adimplência de 40% para os agricultores do semiárido. 

Essas alterações nos limites, prazos e carências concedidos alteram o montante destinado e o 

número de contratos concedidos a cada ano/safra (IPEA, 2014). 

A Figura 4 descreve a evolução do valor dos contratos concedidos pelo Pronaf – 

financiamento da produção, para as linhas custeio e investimento. Desde 1999 até 2012, 

foram concedidos, de acordo com dados do Bacen, cerca de R$97,5 bilhões em crédito, sendo 

que a linha custeio foi responsável por 53,7% da concessão desses recursos. Pode-se observar 

que nos três primeiros anos da análise, o montante total de crédito direcionado pelo programa 

permaneceu estagnado, incorrendo em leves movimentos de acréscimo e decréscimo, sendo 

que a linha de crédito custeio
9
 apresentou-se como a linha que concentrou o maior volume de 

recursos, tendência que se estendeu até o ano de 2008, momento onde a linha investimento 

passa a concentrar a maior parte desses recursos. Apesar da leve estagnação nos primeiros 

anos analisados, após o ano de 2002, o montante de crédito concedido pelo programa 

começou a apresentar um incremento considerável no volume de recursos, apresentando 

tendência de crescimento até o ano de 2007, quando voltou a cair. O crescimento nesse 

período se deu essencialmente na linha de investimento
10

, principalmente na atividade 

pecuária.  

Cabe salientar que em agosto de 2007 teve início à crise hipotecária americana, 

quando ocorreu uma fuga de capitais das aplicações relacionadas aos derivativos dos 

contratos hipotecários em direção aos mercados internacionais de commodities, objetivando 

ganhos maiores ou de redução das perdas ocorridas. A especulação financeira tornou-se 

crescente no período, o que gerou uma hiperinflação nos preços dos ativos financeiros nesses 

mercados internacionais, principalmente petróleo e alimentos. Como a agricultura depende 

muito dos produtos que derivam do petróleo, como adubos, fertilizantes e transporte, 

conforme o preço do petróleo subia os custos com a compra de fertilizantes e com o 

pagamento de transporte dos produtos agrícolas também subiam, gerando uma reação em 

                                                      
9
 Destinam-se a financiar atividades agropecuárias e não agropecuárias, de beneficiamento ou de industrialização 

da produção própria ou de terceiros enquadrados no Pronaf, de acordo com projetos específicos ou propostas de 

financiamento. 
10

 Destinam-se a financiar atividades agropecuárias ou não agropecuárias, para implantação, ampliação ou 

modernização da estrutura de produção, beneficiamento, industrialização e de serviços, no estabelecimento rural 

ou em áreas comunitárias rurais próximas, de acordo com projetos específicos. 
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cadeia a partir da elevação do preço do petróleo no mercado internacional, que alteraram 

diretamente a produção agrícola e o mercado de crédito rural. 

Contudo, em 2008 o montante de créditos voltou a crescer, apresentando um aumento 

de 46% em 2009 quando comparado a 2007, em decorrência da expansão, principalmente, dos 

créditos concedidos a linha de investimento. Após esse período houve uma leve redução nesse 

montante entre os anos de 2010 (4%) e 2011 (2%), voltando a crescer em 2012. A linha 

investimento, que inicialmente tinha pequena participação no valor total do montante de 

crédito concedido pelo programa, chegou, ao final do período, a representar mais de 50% do 

valor total de recursos do programa.  

Como se observa, a evolução da utilização dos recursos (Figura 4) revela que nos 

últimos anos o agricultor familiar tem invertido a lógica de utilização dos recursos obtidos 

através do Programa Pronaf. Ao se observar os primeiros anos de atuação do programa, 

visualiza-se que seus recursos eram em sua maior parte destinados ao custeio da produção. 

Todavia, nos últimos anos, os agricultores têm buscado investir mais o dinheiro obtido via 

financiamento Pronaf em atividades de investimento. Ainda segundo dados do MDA para o 

período, o ano de 2012 registrou recorde no que se refere ao volume em reais de créditos 

concedidos pelo Pronaf para essas linhas, onde o montante atingiu a casa dos 18,6 bilhões de 

reais. 

 

 
Figura 4 - Montante de crédito concedido pelo Pronaf, segundo modalidade – custeio e 

investimento, 1999-2012. 
Nota: Deflacionado pelo IGP-DI (ano base 2012) (IPEADATA, 2014a), para os anos safras se considerou o ano 

civil que se inicia o ano safra. 

Fonte: Dados do Bacen (2014) e MDA (2014). 
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A Figura 5 traz o comportamento do valor médio dos créditos concedidos pelo Pronaf, 

segundo a modalidade – custeio e investimento durante o período entre 1999-2012 para os 

dados obtidos por ano cível no anuário estatístico do BCB e por ano/safra obtido no MDA. Os 

dados demonstraram que nos últimos 13 anos, o valor médio dos contratos em termos reais 

apresentou um crescimento de R$2.600, ou 41%, saltando de R$6.372 para R$8.973. Os 

dados demonstraram ainda que os anos entre 2002 e 2006, apresentaram os menores valores 

médios para os créditos concedidos, ao contrário do que se esperava, tendo em vista que, no 

mesmo período, o montante de crédito concedido pelo programa apresentava uma tendência 

de crescimento considerável. No entanto, esse comportamento pode ser explicado pelo 

aumento no número de créditos concedidos, conforme ilustra a Figura 5.  

 

 
Figura 5 - Valor médio dos créditos concedidos pelo Pronaf, segundo modalidade – custeio e 

investimento, 1999-2012 (milhares). 
Nota: Deflacionado pelo IGP-DI (ano base 2012) (IPEADATA, 2014a) e para os anos safras se considerou o ano 

civil que se inicia o ano safra. 

Fonte: Dados do Bacen (2014) e MDA (2014).  
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período de 2005 a 2012, o crescimento no número de contratos se deu principalmente na linha 

de investimento, que cresceu a uma média de 1.070 milhões de contratos, enquanto que no 

mesmo período a linha custeio cresceu a uma média de 792 mil (Figura 6). 

 

 
Figura 6 - Número de contratos concedidos pelo Pronaf, segundo modalidade – custeio e 

investimento, 1999-2012. 
Nota: Para os anos safras se considerou o ano civil que se inicia o ano safra. 

Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012); MDA (2014). 
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Tendo em vista que o declínio do número de contratos verificado após 2006 não afetou 

significativamente o valor total do crédito, esse resultado pode traduzir-se na elevação da 

participação dos agricultores familiares mais consolidados e capitalizados com renda familiar 

de até R$360 mil. Estes agricultores contratam principalmente os empréstimos de custeio que 

acessam os limites superiores dos créditos concedidos pelo Pronaf. Assim sendo, houve 

redução da participação dos agricultores, marginalizando os do grupo B, que utilizam 

principalmente empréstimos de investimento. 

 

 
Figura 7 - Montante e número de contratos concedidos pelo Pronaf, 1999-2012. 
Nota: Deflacionado pelo IGP-DI (ano base 2012) (IPEADATA, 2014a). 

Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 

 

A Figura 8 ilustra o comportamento da distribuição dos recursos do Pronaf por região. 
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tendo em vista que o Pronaf Crédito, de uma forma geral, apresentou forte expansão. No 

entanto pode-se observar que a região Sul, é a região que mais tem recebido recursos ao longo 

dos anos observados, apesar de ser esta a região que reúne apenas 20% dos estabelecimentos 

familiares no Brasil, conforme aponta o Censo agropecuário (2006). Seguem-se as regiões 

Sudeste e Nordeste, sendo essa última responsável por 50% do número total desses 

estabelecimentos.  

As regiões Norte e Centro-Oeste apresentam comportamento de crescimento similar, 

sendo as regiões menos desfavorecidas pelo programa. 
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Figura 8 - Evolução dos recursos liberados por Regiões Geográficas – Pronaf, 1999 a 2012 

(milhões). 
Nota: Deflacionado pelo IGP-DI (ano base 2012) (IPEADATA, 2014a). 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012); MDA (2014). 

 

Objetivando analisar esse processo de concentração e desconcentração dos recursos e 

contratos concedidos pelo Pronaf identificados anteriormente, os dados relativos aos recursos 

e contratos foram distribuídos por grandes regiões. Como se observa na Figura 9, desde o ano 

de 1999 a região Sul é a região que vem concentrando a maior parte dos recursos concedidos 

pelo Pronaf, cerca de 50% dos recursos liberados são captados pela região. Entre 1999 e 2004 

recebeu entre 50,2 e 59,9% do total de recursos liberados. Apenas nos anos de 2005, 2006, 

2007, quando o número total de contratos cresceu, a participação da região ficou abaixo dos 

50% do volume total de recursos contratados, o que representou uma desconcentração dos 

recursos, uma vez que as regiões Nordeste e Norte ampliaram suas participações, mesmo que 

timidamente. Entretanto, nos anos seguintes ao de 2007, quando o número de contratos voltou 

a cair, mesmo com o movimento de ascensão do montante de crédito cedido, a participação 

das regiões Sul e também da Sudeste voltaram a crescer em detrimento do recuo das regiões 

Nordeste e Norte, denotando novamente, a retomada do movimento de concentração dos 

recursos. 

O que se observa ao analisar esses dados é que mesmo com o processo de ampliação 

do público beneficiário pelo programa, das linhas específicas e do volume de recursos 

concedidos, a participação das regiões Nordeste e Norte, historicamente conhecidas como 
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aumento da participação dos agricultores familiares mais consolidados, concentrados na 

região Sul. O fato da maior concentração de crédito se dar na região Sul deve-se a que essa 

região concentra o maior número de agricultores familiares integrados ao mercado, a 

cooperativas e a empresas, em detrimento daquela que incorpora a maioria dos agricultores 

familiares excluídos, remetendo a lógica de operações bancárias mercantis.  

 

 
Figura 9 - Distribuição percentual do valor total dos financiamentos concedidos pelo Pronaf 

por regiões brasileiras, 1999 – 2012. 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 

 

A Figura 10 traz a distribuição regional do total dos contratos para todo o período 

1999-2012. Diferentemente dos dados apresentados anteriormente, os dados relativos aos 

contratos não demonstram a mesma estabilidade na distribuição que se observou no montante 

concedido, onde a região Sul concentrou durante o período analisado, cerca de 50% do valor 

contratado. Verificou-se que até 2003 a região Sul concentrou o maior percentual de recursos, 

contudo, no período entre 2004 a 2012 ocorreu uma ampliação do publico beneficiário do 

Pronaf nas regiões Norte, Centro-oeste, Sudeste e principalmente Nordeste, em detrimento da 

redução da participação da região Sul.  
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Figura 10 - Distribuição percentual dos contratos dos financiamentos concedidos pelo Pronaf 

por regiões brasileiras, 1999 – 2012. 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 
 

 

Entende-se, portanto, que o processo de desconcentração e reconcentração do número 

de contratos pelas regiões Sul e Nordeste, não foi acompanhado por uma melhor distribuição 

dos recursos concedidos pelo programa. O que ocorreu foi uma segmentação regional do 

público beneficiado de acordo com as discrepâncias de renda entre os agricultores familiares 

do Nordeste e do Sul-Sudeste, uma vez que no Sul os agricultores familiares são mais 

consolidados, com renda familiar que atinge o patamar dos 360 mil reais e, por isso, 

demandam financiamentos da linha custeio, obtendo os limites máximos concedidos pelo 

Pronaf. Tal fato denota que, ao contrário do que se esperava com a institucionalização do 

programa, que era oferecer condições de financiamento aos agricultores familiares 

descapitalizados e marginalizados em decorrência da lógica mercantil/bancária, o Pronaf vem 

concedendo financiamentos baseados na capacidade de pagamento dos agricultores, 

reforçando assim a segmentação da agricultura familiar ao financiar segundo a lógica 

bancária. Processo evidenciado com a participação dominante da região Nordeste no número 

de contratos concedidos pelo programa e participação pífia no montante financiado. 

As Figuras 11 e 12 apresentam a distribuição percentual do número de contratos de 

custeio e do valor concedido pelo Pronaf por regiões brasileiras, respectivamente. A região 
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Sul aparece como a região com o maior percentual de contratos para a modalidade custeio que 

variou entre 50,4 e 66,9% e maior percentual do valor do montante concedido entre 55,2% e 

65,7% durante o período analisado, seguida pelas regiões Sudeste e Nordeste. Observa-se 

ainda que de 1999 a 2004 houve uma relativa estabilidade tanto na participação das regiões no 

número de contratos concedidos como no valor do montante concedido, após esse período um 

pequeno movimento de desconcentração de recursos começou a acontecer, onde a região Sul 

perdeu pequenas porcentagens diante do crescimento das regiões Sudeste e Nordeste. No 

entanto, esse movimento é revertido a partir de 2009, quando a região Sul recuperou a 

participação perdida, a região Sudeste mantém e a região Nordeste decresce, retomando a 

participação por volta dos 12% para o número de contratos e 5,3% para o valor do montante 

concedido, configurando uma participação inferior ao início do período de análise. 

 

 

Figura 11 - Distribuição percentual do número de contratos de custeio concedidos pelo Pronaf 

por regiões brasileiras, 1999 – 2012. 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 
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Figura 12 - Distribuição percentual do valor dos contratos de custeio concedidos pelo Pronaf 

por regiões brasileiras, 1999 – 2012. 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 

 

Esses resultados reafirmam o que foi dito anteriormente em relação à distribuição dos 

contratos e recursos totais do Pronaf por região, onde identificou-se que a região Sul 

concentra a maior parte dos agricultores familiares consolidados, com renda familiar de até 

360 mil reais e, por isso, demandam financiamentos da linha custeio, obtendo os limites 

máximos concedidos pelo Pronaf. O que não deixa dúvidas de que o crédito de custeio se 

dirige primordialmente para a região Sul, uma vez que 64,7% do valor financiado e 62,2% 

dos contratos se dirigem aos agricultores familiares dessa região.  

Reafirmando a informação fornecida com eloquência por Mattei (2007), quando o 

autor afirma que esse comportamento da distribuição dos recursos ocorre devido ao fato de o 

Pronaf tem maior destinação de recursos concentrada nos antigos grupos C, D e E, que são 

representados pelos agricultores com maior renda bruta anual e mais estruturados em termos 

produtivos e econômicos. 

Analisando a distribuição percentual do número de contratos de investimento (Figura 

13) e do valor concedido pelo Pronaf (Figura 14) por regiões brasileiras, observa-se que a 

região Nordeste aparece como a região com o maior percentual de contratos para a linha 

0,0 20,0 40,0 60,0 80,0 100,0 

1999 

2000 

2001 

2002 

2003 

2004 

2005 

2006 

2007 

2008 

2009 

2010 

2011 

2012 

3,2 

3,7 

3,0 

3,1 

5,2 

4,8 

4,1 

4,3 

3,9 

2,7 

3,2 

3,3 

2,8 

2,8 

10,1 

9,3 

9,4 

10,5 

12,8 

11,8 

11,5 

10,7 

9,6 

7,6 

7,0 

6,2 

5,2 

5,3 

4,3 

3,8 

4,5 

3,6 

6,4 

6,9 

6,4 

5,9 

6,1 

5,4 

5,9 

6,1 

6,3 

6,3 

20,1 

17,3 

19,4 

18,0 

21,8 

20,7 

22,6 

23,9 

25,1 

23,6 

24,5 

25,1 

22,1 

20,9 

62,4 

65,7 

63,6 

64,7 

53,9 

55,8 

55,4 

55,2 

55,3 

60,6 

59,4 

59,2 

63,6 

64,7 

NORTE 

NORDEST

E 

CENTRO-

OESTE 

SUDESTE 

SUL 



125 

 

investimento, o qual variou entre o mínimo de 30% em 2000 e o máximo de 85,4% em 2005. 

Sendo responsável em 2012, por 64,2% do número de contratos concedidos, panorama que 

confirmam os dados obtidos em relação à hegemonia da região no número total de créditos. 

Entretanto, cabe ressaltar que apesar dessa hegemonia no número de contratos, a região 

Nordeste não consegue captar uma quantidade de recursos equivalente no Pronaf.  

 

 
Figura 13 - Distribuição percentual do número de contratos de investimento concedidos pelo 

Pronaf por regiões brasileiras, 1999 – 2012. 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 

 

Mesmo em 2004, quando a participação da região atingiu 85,4% do número de 

contratos, o valor de recursos captados com esses contratos foi 41,6%. Comparando esses 

dados com os dados para região Sul, se verificará que no mesmo período a região Sul 

conseguiu captar 26% dos recursos com apenas 4,5% do número de contratos. Trazendo a 

comparação para dados mais atuais, verificou-se quem em 2012, a região Nordeste conseguiu 

captar 22,4% dos recursos do Pronaf, com 64,2% da participação no número de contratos, 

enquanto que a região Sul com uma participação menor no número de contratos (16,4%) 

captou a maior parte dos recursos, 37, 7%. 

Observa-se então que a distribuição regional dos contratos por modalidade – custeio e 

investimento, evidencia a segmentação regional entre as agriculturas familiares do Norte e 
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Nordeste e a do Sul e Sudeste, demonstrando que as primeiras regiões captam poucos 

empréstimos de custeio e muitos empréstimos de investimentos de baixo valor, resultando na 

baixa participação dessas regiões no montante de crédito concedido pelo Pronaf no Brasil. 

 

 

Figura 14 - Distribuição percentual do valor dos contratos de investimento concedidos pelo 

Pronaf por regiões brasileiras, 1999 – 2012. 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 

 

Analizando-se o valor médio dos contratos de custeio e investimentos por regiões 

brasileiras tem-se a confirmação dessa afirmação. Na modalidade custeio (Figura 15), a região 

Centro-Oeste é a região que obtém os maiores valores médios de contratos seguida pelas 

regiões Sudeste, Sul e Norte, que também apresentam valores médios superiores ao valor 

médio do país, o que já se esperava devido ao fato dos comportamentos das séries de dados 

observados anteriormente, alcançando patamares de até 16 mil reais.  Cabe ressaltar que, as 

regiões Centro-Oeste e Norte, apesar de possuírem participação pequena tanto no número de 

contratos, como no montante captado, demonstraram ter valores médios elevados, o que 

denota que apesar de poucos, os contratos têm valores altos. Já, o Nordeste foi a região com o 

menor valor médio dos contratos, não ultrapassando o valor médio de 5 (cinco) mil em 2012, 
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ano de melhor desempenho, todavia, esse valor ainda é aquém dos valores médios mínimos 

obtidos pelas regiões durante o período analisado.   

 

 
Figura 15 - Valor médio dos créditos de custeio concedidos pelo Pronaf por região brasileira, 

1999-2012 (milhares). 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 

Nota: Deflacionado pelo IGP-DI (ano base 2012) (IPEADATA, 2014a) 

 

Outro fato observado foi em relação ao comportamento dos valores médios para a 

modalidade investimento, onde a região Nordeste é a região com maior percentual no número 

de contratos. No entanto, como observado anteriormente, apesar dessa hegemonia, o Nordeste 

apresenta uma captação baixa de recursos mesmo com elevado número de contratos, que pode 

ser explicado pelo baixo valor médio dos contratos obtidos. O que denota que os recursos 

obtidos provêm, em sua maior parte, de microcréditos (Figura 16). 

Essas figuras ilustram ainda o hiato existente entre os valores médios nacionais, das 

regiões Sul e Sudeste quando contrapostos aos valores observados para a região Nordeste, que 

mesmo no auge de seu melhor desempenho, apresenta valores dos empréstimos realizados 

abaixo dos valores apresentados nos primeiros anos do programa para o Brasil e demais 

regiões. Esses fatos demonstram que os agricultores do Nordeste podem estar sofrendo graves 

restrições de crédito, uma vez que conseguem acessar o crédito, mas apenas a limites abaixo 

dos acessados nas outras regiões do país, o que levanta o questionamento da eficiência do 

Pronaf, uma vez que o programa tem como objetivo facilitar o crédito para os agricultores 

familiares, tendo em vista que esses sofrem bastante restrições no sistema bancário comercial. 

Esta constatação leva a crer que o programa assim como o sistema bancário mercantil, opera 

na lógica do consentimento do crédito visando o menor risco de pagamento.  
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Figura 16 - Valor médio dos créditos de investimentos concedidos pelo Pronaf por região 

brasileira, 1999-2012 (milhares). 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 

Nota: Deflacionado pelo IGP-DI (ano base 2012) (IPEADATA, 2014a). 

 

6.3 Análise das liberações e distribuições dos recursos e contratos do Pronaf crédito no 

Nordeste  

 

As informações sobre o montante das operações de crédito por modalidade – 

investimento e custeio, por ano civil – Bacen e ano safra – MDA,  para a região Nordeste no 

período de 1999 a 2012 encontram-se dispostas na Figura 17.  Desde 1999 até 2012, foram 

concedidos, de acordo com dados do Bacen, cerca de 20,5 bilhões de reais em crédito pelo 

Pronaf para a região Nordeste, onde a linha investimento foi responsável por 61% desses 

recursos, diferentemente do comportamento de distribuição nacional, onde a linha custeio é 

responsável pela maior parte dos recursos.  

Pode-se observar, através dos dados, que nos 5 (cinco) primeiros anos da análise, o 

montante total de crédito direcionado pelo programa para a região ficou abaixo da linha do 

R$1 (um) bilhão em recursos, período em que a linha de crédito custeio concentrou o maior 

volume de recursos. Essa tendência se estendeu até o ano de 2004, quando a linha 

investimento começa a crescer em proporções maiores do que a linha de custeio, passando a 

ser dominante até o período final da análise.  

Nos anos de 2005 e 2006, o montante total de crédito duplicou, ultrapassando a cifra 

dos R$2 (dois) bilhões em 2005 e dos R$2,5 bilhões e meio em 2006, acompanhando a 

tendência nacional de crescimento. Esse incremento no montante se deu principalmente pelo 
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crescimento do montante de crédito concedido para a linha investimento, assim como ocorreu 

para os dados obtidos para o Brasil. 

Assim como ocorrido para os dados nacionais, em 2007 o montante concedido 

decresceu, retomando a valores abaixo dos R$2 (dois) bilhões. Apenas em 2009, o montante 

de créditos volta a crescer, no entanto, ficando estagnado por mais dois períodos. Em 2012 o 

montante de crédito cresceu cerca de 24% em relação aos anos anteriores impulsionado pela 

expansão do montante de crédito da linha investimento.   

A Figura 17 ilustra ainda a importância que a linha investimento exerce sobre o 

montante total de crédito destinado pelo Pronaf para a região Nordeste. Até 2004, a linha 

investimento detinha uma pequena participação no valor total do montante de crédito 

concedido pelo programa, após 2004, essa linha ganha relevância, passando a representar 

mais de 82% dos recursos em 2012. Esses dados demonstram que a região Nordeste vem 

apresentando a mesma tendência de crescimento da linha investimento em detrimento da linha 

custeio, todavia esse crescimento no NE é mais do que proporcional. 

 

 

Figura 17 - Evolutivo do montante de crédito concedido pelo Pronaf para o Nordeste, segundo 

modalidade – custeio e investimento, 1999-2012 (milhões). 
Nota: Deflacionado pelo IGP-DI (ano base 2012) (IPEADATA, 2014a), para os anos safras se considerou o ano 

civil que se inicia o ano safra. 

Fonte: Dados do Bacen (2014) e MDA (2014). 
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Figura 18 - Valor médio dos créditos concedidos pelo Pronaf para o Nordeste, segundo 

modalidade – custeio e investimento, 1999-2012 (milhares). 
Nota: Deflacionado pelo IGP-DI (ano base 2012) (IPEADATA, 2014a), para os anos safras se considerou o ano 

civil que se inicia o ano safra. 

Fonte: Dados do Bacen (2014) e MDA (2014).  
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pode ser explicado pelo aumento no número de créditos concedidos, conforme ilustra a Figura 

19, abaixo. Durante os anos de 2005 e 2006, o número de contratos cresceu respectivamente, 

145,5% e 16% em relação ao ano anterior, conduzido pelos contratos da linha investimento. 

Esse comportamento se manteve para os anos subsequentes, mas a porcentagens menores de 

crescimento. Entre 1999 e 2012, foram concedidos 8.741.332 milhões de contratos para a 

região NE, onde a linha investimento foi responsável por 77% e a linha custeio por 23%. 
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Figura 19 - Número de contratos concedidos pelo Pronaf para o Nordeste, segundo 

modalidade – custeio e investimento, 1999-2012. 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012); MDA (2014). 

Nota: Deflacionado pelo IGP-DI (ano base 2012) (IPEADATA, 2014a), para os anos safras se considerou o ano 

civil que se inicia o ano safra. 
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no número do montante captado, demonstrando que esses agricultores captam, 

principalmente, contratos de microcrédito com baixos limites de financiamento (Figura 20).   

 

 

Figura 20 - Montante e número de contratos concedidos pelo Pronaf no Nordeste, segundo 

modalidade – custeio e investimento, 1999-2012. 
Nota: Deflacionado pelo IGP-DI (ano base 2012) (IPEADATA, 2014a), para os anos safras se considerou o ano 

civil que se inicia o ano safra. 

Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012); MDA (2014). 
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Figura 21 - Evolução dos recursos liberados por estado do Nordeste – Pronaf, 1999 a 2012 

(milhões). 
Nota: Deflacionado pelo IGP-DI (ano base 2012) (IPEADATA, 2014a), para os anos safras se considerou o ano 

civil que se inicia o ano safra. 

Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012); MDA (2014). 
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Figura 22 - Distribuição percentual do valor total dos financiamentos concedidos pelo Pronaf 

para a região Nordeste, por estado, 1999 – 2012. 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 

 

A Figura 23 demonstra a distribuição nos estados do total dos contratos para todo o 

período entre 1999-2012 na região Nordeste. Similarmente aos dados apresentados 
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estado da Bahia, e ampliação do publico beneficiário do Pronaf no Ceará. No entanto, os 

dados demonstraram que nos dois últimos anos (2011 e 2012), o estado da Bahia volta a 

apresentar participação acima dos 23%, sendo assim, hegemônico na região analisada.  
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Figura 23 - Distribuição percentual dos contratos concedidos pelo Pronaf no Nordeste por 

estados, 1999 – 2012. 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 
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Figura 24 - Distribuição percentual do número de contratos de custeio concedidos pelo Pronaf 

na região Nordeste, 1999 – 2012. 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 

 

 

 
Figura 25 - Distribuição percentual do valor dos contratos de custeio concedidos pelo Pronaf 

na região Nordeste, 1999 – 2012. 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 
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As Figuras 26 e 27 ilustram a distribuição percentual do número de contratos e do 

valor concedido à linha investimento pelo Pronaf na região Nordeste, respectivamente. O 

estado da Bahia também aparece como o estado com o maior percentual de contratos para a 

modalidade investimento que variou entre o mínimo de 17,1% em 2005 e o máximo de 31% 

em 2002, sendo responsável em 2012, por 23,7% do número de contratos concedidos. No que 

concerne o percentual do valor concedido, o estado da Bahia também aparece como o estado 

com o maior percentual, variando entre o mínimo de 19,1% em 2008 e o máximo de 34,6% 

em 2002, atingindo o percentual de 22,9% em 2012. Panorama que confirmam os dados 

obtidos em relação à hegemonia do estado. 

 Observa-se então que a distribuição estadual dos contratos por modalidade – custeio e 

investimento demonstra a segmentação regional entre os estados Nordestinos, sendo o estado 

da Bahia o estado que mais concentrou recursos.  

 

 

Figura 26 - Distribuição percentual do número de contratos de investimento concedidos pelo 

Pronaf por estados da região Nordeste, 1999 – 2012. 
Fonte: Banco Central do Brasil - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 
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Figura 27 - Distribuição percentual do valor dos contratos de investimento concedidos pelo 

Pronaf por estados da região Nordeste, 1999 – 2012. 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 

 

A análise do valor médio dos contratos de custeio e investimentos por estado 

corrobora essa afirmação. Na modalidade custeio, o estado de Pernambuco foi o estado que 

apresentou os maiores valores médios, sendo estes, superiores a média regional e inferior à 

média nacional. A Bahia aparece ocupando a segunda posição, com valores médios acima da 

média regional entre o período de 1999 a 2009. Após esse período, o estado apresenta valores 

médios similares à média regional, atingindo o máximo valor médio de R$5.018 em 2012, 

valor recorde para o período analisado. No entanto, esses valores são inferiores aos valores 

médios mínimos obtidos pelas demais regiões do país durante o período analisado (Figura 

28).   
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Figura 28 - Valor médio dos créditos de custeio concedidos pelo Pronaf por estados da região 

Nordeste, 1999-2012 (milhares). 
Nota: Deflacionado pelo IGP-DI (ano base 2012) (IPEADATA, 2014a). 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 

 

A Figura 29 demonstra os valores médios para a modalidade investimento. Nos 4 

(quatro) primeiros anos da série, os estados do Ceará e do Maranhão apresentaram 

comportamento discrepante do restante dos estados. Todavia, após esse período o valor médio 

dos contratos torna-se homogêneo, e os estados demostraram valores próximos, com 

pequenas diferenças e com tendência de crescimento similar. Apesar do estado da Bahia ser o 

estado com maior número de contratos e maior volume de recursos, esse apresenta valor 

médio para os contratos contratados similar aos demais estados do Nordeste, ao valor médio 

regional e ao valor médio nacional, comportamento explicado pelo fato de que o Nordeste 

concentra, como visto anteriormente, o maior número de contratos na linha custeio no Brasil. 

Os dados apresentados anteriormente confirmam a percepção obtida anteriormente na 

análise nacional/regional de que o Nordeste apresenta uma captação baixa de recursos mesmo 

com elevado número de contratos, explicado pelo baixo valor médio dos contratos obtidos, 

denotando que os recursos obtidos provêm em sua maior parte, de microcréditos. Esses dados 

servem para elucidar o fato de que os agricultores do Nordeste podem estar sofrendo graves 

restrições de crédito, ou não estão aptos a contratar créditos de linhas que oferecem maior 

limite, o que levanta o questionamento da eficiência do programa (Figura 29). 
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Figura 29 - Valor médio dos créditos de investimentos concedidos pelo Pronaf por estados da 

região Nordeste, 1999-2012 (milhares). 
Nota: Deflacionado pelo IGP-DI (ano base 2012) (IPEADATA, 2014a). 

Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 

 

 

6.4 Avaliação dos impactos do PRONAF sobre os municípios baianos 

 

A presente seção apresenta e discute os resultados obtidos sobre impactos do Pronaf 
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tomadores de crédito de cada estado; o de Silva e Alves Filho (2009), que medem os impactos 

econômicos do Pronaf em Territórios Rurais, direcionando o estudo para o Médio 

Jequitinhonha – MG (2009); Mattei (2005), que estudou os impactos do Pronaf através da 

análise de indicadores. Este último trabalho utilizou dados dos cem maiores municípios 

contratadores de crédito no Brasil, não como uma amostra, mas um ranking escalonado do 

maior para o menor tomador de crédito no conjunto do período, cujo corte (cem) foi arbitrário 

e sem maiores preocupações com parâmetros estatísticos qualificados. Todavia os resultados 

para o presente estudo mostraram-se menos significativos do que quando utilizado todos os 

municípios contratadores, e por isso, optou-se usar todos e não os 120 maiores municípios 

contratadores. Assim, com a adoção deste recorte encontrou-se um único estimador para cada 

variável de cada dimensão para a Bahia, o que possibilitou generalizações. 

 

6.4.1 Análise da evolução e distribuição dos recursos do Pronaf na Bahia 

 

 Este tópico elucida como se deu a evolução da distribuição dos recursos do Pronaf e o 

tipo de fortalecimento que o programa tem gerado na agricultura familiar baiana, tomando 

como base os principais pressupostos sobre os quais a política pública foi formulada pelo 

Estado e por meio dos dados estatísticos dos tipos de financiamentos concedidos.  

A Tabela 6 apresenta os dados relativos à evolução do número de municípios 

beneficiados, contratos e montante, concedidos por ano para o estado da Bahia. A análise dos 

dados demonstrou que o número de municípios beneficiados apresentou tendência crescente 

entre 1999 e 2010, no entanto, o número de municípios beneficiados apresentou queda nos 

anos de 2011 e 2012.   

Os dados revelam ainda que os anos de 2005, 2006, 2007 e 2012 foram os anos que 

apresentaram o maior volume de contratos e recursos destinados pelo Pronaf. Todavia, cabe 

ressaltar que, apesar do ano de 2012 ter apresentado o menor número de municípios 

beneficiados pelo programa, esse ano apresentou um crescimento de 25,2% no número de 

contratos e 27,4% no montante de recursos destinados em relação ao ano anterior, atingindo o 

máximo de volume entre todos os anos analisados, que foi de R$542.733.132,08. 

Durante o período analisado cerca de R$5 bilhões de recursos foram destinados aos 

municípios baianos, o que representa cerca de 5% dos recursos destinados para todo o Brasil e 

24% do volume destinado para o Nordeste. 
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Tabela 6 – Número de municípios tomadores de crédito, contratos e montante, concedidos 

pelo Pronaf para a Bahia entre os anos de 1999 a 2012 
ANOS MUNICÍPIOS 

BENEFICIADOS 

(A) 

% DE 

MUNICÍPIOS 

BAIANOS 

∆% 

(A) 

CONTRATOS 

(B) 

∆% 

(B) 

MONTANTE* 

(R$) 

(C) 

∆% (C) 

1999 308 73,9 - 46867 - 226.659.341,72 - 

2000 315 75,5 2,3 36893 -21,3 140.840.933,19 -37,9 

2001 250 60,0 -20,6 46237 25,3 185.344.381,62 32 

2002 304 72,9 21,6 56348 21,9 181.248.727,14 -2,2 

2003 325 77,9 6,9 78859 39,9 240.822.441,49 32,9 

2004 394 94,5 21,2 122752 55,7 363.633.106,63 51,0 

2005 413 99,0 4,8 230063 87,4 501.312.668,57 37,9 

2006 410 98,3 -0,7 295518 28,5 594.213.557,17 18,5 

2007 409 98,1 -0,2 187162 -36,7 429.921.260,74 -27,6 

2008 403 96,6 -1,5 122993 -34,3 326.875.880,30 -24,0 

2009 396 95,0 -1,7 138392 12,5 392.362.053,00 20,0 

2010 411 98,6 3,8 132124 -4,5 371.576.314,90 -5,3 

2011 407 97,6 -1,0 155306 17,5 425.842.365,70 14,6 

2012 274 65,7 -32,7 194391 25,2 542.733.132,08 27,4 

TOTAL - 100,0 - 1843905 - 4.923.386.164,25 - 

Nota: Deflacionado pelo IGP-DI (ano base 2012) (IPEADATA, 2014a). 
Fonte: Banco Central do Brasil - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 

 

Os dados demonstram que a Bahia segue a mesma tendência observada para o Brasil, 

com aumentos consecutivos e relevantes do número de contratos e de recursos destinados a 

cada ano. Todavia, esses aumentos quantitativos observados não são suficientes para explicar 

a dinâmica de fortalecimento da agricultura familiar no estado. Segundo Gazolla e Schneider 

(2013), um dos meios eficazes de avaliar a dinâmica de fortalecimento que o Pronaf gera na 

agricultura familiar das localidades nas quais opera, é analisar como se distribui as 

modalidades de crédito e as atividades produtivas e econômicas que o Programa financia 

junto aos agricultores.  Nesse sentido, os dados apresentados na Tabela 7, são de grande valia 

para a avaliação e caracterização do tipo de fortalecimento que o Pronaf gera na Bahia. 

Através dos dados apresentados na Tabela 7, é possível verificar que entre os anos de 

1999 a 2003, a modalidade do Pronaf na Bahia que mais recebeu recursos foi a de custeio, 

mais da metade dos contratos e montante contratados pelos agricultores familiares baianos 

foram direcionados para essa finalidade nesse período, sendo a atividade agrícola a atividade 

mais beneficiada. No ano de 2000, por exemplo, cerca de 76% do número de contratos e 65% 

do montante destinado foram destinados ao custeio da produção agrícola, seguida pelo 

investimento pecuário (15% e 17%) e, com percentuais menores, o custeio pecuário (6% e 

12%) e o custeio agrícola (3% e 6%). Essa tendência perpetuou-se até o ano de 2004, quando 

alterou-se. Os recursos destinados para a finalidade de investimentos das atividades 

agropecuárias começaram a aumentar, ultrapassando a modalidade custeio, tornando-se a 

modalidade mais participativa no volume total de recursos e contratos.  
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Em 2012, a modalidade investimento pecuário foi responsável por 64% do número de 

contratos e 54% do volume de recursos destinados pelo Programa para a Bahia, seguida pelo 

investimento agrícola com 28% e 30%, respectivamente, e só então o custeio agrícola com 

4% e 10%. Quando comparados com o ano de 2000, esses dados elucidam o quanto a 

modalidade custeio agrícola tem perdido participação em detrimento dos avanços realizados 

pelo investimento pecuário. 

  

Tabela 7 – Distribuição do número de contratos e dos recursos do Pronaf por atividade e 

finalidade na Bahia, 1999 a 2012 

(continua) 
ANO MODALIDADE CONTRATOS CONTRATOS 

(%) 

MONTANTE (R$) MONTANTE 

(%) 

1999 

Custeio agrícola 26.811 57 101.113.978,55 45 

Custeio pecuário 2.271 5 14.671.485,08 6 

Invest. agrícola 5.839 12 52.991.616,60 23 

Invest. pecuário 11.946 25 57.882.261,50 26 

Total 46.867 100 226.659.341,72 100 

2000 

Custeio agrícola 27.975 76 90.909.415,57 65 

Custeio pecuário 2.206 6 16.821.697,16 12 

Invest. agrícola 1.067 3 8.601.303,82 6 

Invest. pecuário 5.645 15 24.508.516,64 17 

Total 36.893 100 140.840.933 100 

2001 

Custeio agrícola 33.146 72 119.848.467,39 65 

Custeio pecuário 3.983 9 23.599.184,39 13 

Invest. agrícola 1.754 4 10.138.079,41 5 

Invest. pecuário 7.354 16 31.758.650,44 17 

Total 46.237 100 185.344.381,62 100 

2002 

Custeio agrícola 32.781 58 90.317.765,28 50 

Custeio pecuário 6.523 12 19.687.147,70 11 

Invest. agrícola 3.164 6 15.112.949,14 8 

Invest. pecuário 13.880 25 56.130.865,02 31 

Total 56.348 100 181.248.727,14 100 

2003 

Custeio agrícola 50.636 64 147.131.189,31 61 

Custeio pecuário 6.203 8 22.330.810,74 9 

Invest. agrícola 2.437 3 16.952.765,98 7 

Invest. pecuário 19.583 25 54.407.675,46 23 

Total 78.859 100 240.822.441,49 100 

2004 

Custeio agrícola 39.767 32 133.594.884,72 37 

Custeio pecuário 9.208 8 39.593.949,46 11 

Invest. agrícola 9.564 8 31.144.102,43 9 

Invest. pecuário 64.213 52 159.300.170,02 44 

Total 122.752 100 363.633.106,63 100 
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Tabela 7 – Distribuição do número de contratos e dos recursos do Pronaf por atividade e 

finalidade na Bahia, 1999 a 2012 

(continua) 
ANO MODALIDADE CONTRATOS CONTRATOS 

(%) 

MONTANTE (R$) MONTANTE 

(%) 

2005 

Custeio agrícola 30.508 13 127.862.508,45 26 

Custeio pecuário 9.796 4 48.835.771,24 10 

Invest. agrícola 22.966 10 52.944.021,42 11 

Invest. pecuário 166.793 72 271.670.367,46 54 

Total 230.063 100 501.312.668,57 100 

2006 

Custeio agrícola 26.383 9 119.593.671,60 20 

Custeio pecuário 11.051 4 44.151.802,47 7 

Invest. agrícola 45.565 15 116.191.444,52 20 

Invest. pecuário 212.519 72 314.276.638,59 53 

Total 295.518 100 594.213.557,17 100 

2007 

Custeio agrícola 22.197 12 105.371.025,73 25 

Custeio pecuário 11.249 6 40.215.671,65 9 

Invest. agrícola 35.577 19 91.541.439,32 21 

Invest. pecuário 118.139 63 192.793.124,05 45 

Total 187.162 100 429.921.260,74 100 

2008 

Custeio agrícola 22.031 18 101.381.357,87 31 

Custeio pecuário 9.296 8 35.390.560,81 11 

Invest. agrícola 19.709 16 60.457.089,56 18 

Invest. pecuário 71.957 59 129.646.872,07 40 

Total 122.993 100 326.875.880,30 100 

2009 

Custeio agrícola 18.022 13 105.307.825,02 27 

Custeio pecuário 12.442 9 39.196.212,54 10 

Invest. agrícola 19.280 14 79.939.410,13 20 

Invest. pecuário 88.648 64 167.918.605,32 43 

Total 138.392 100 392.362.053,00 100 

2010 

Custeio agrícola 13.328 10 76.581.343,06 21 

Custeio pecuário 12.151 9 33.452.871,79 9 

Invest. agrícola 17.532 13 74.476.790,39 20 

Invest. pecuário 89.113 67 187.065.309,66 50 

Total 132.124 100 371.576.314,90 100 

2011 

Custeio agrícola 9.181 6 64.900.872,12 7 

Custeio pecuário 11.626 7 61.993.536,02 7 

Invest. agrícola 21.508 14 180.101.252,73 19 

Invest. pecuário 112.991 73 543.123.746,76 59 

Total 155.306 100 926.408.641,58 100 

2012 

Custeio agrícola 6.997 4 52.054.561,39 10 

Custeio pecuário 9.846 5 33.380.408,35 6 

Invest. agrícola 54.000 28 165.463.206,23 30 

Invest. pecuário 123.548 64 291.834.956,11 54 

Total 194.391 100 542.733.132,08 100 

Nota: Deflacionado pelo IGP-DI (ano base 2012) (IPEADATA, 2014a). 

Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 
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Os dados da Tabela 8 ilustram a distribuição dos recursos do Pronaf entre as 

modalidades custeio e investimento por atividades. Através desses dados, tornou-se possível 

identificar, quais as atividades tem recebido maior volume de recursos do Programa na Bahia.  

Nota-se, que na modalidade custeio, a maior parte dos recursos foi destinado ao 

custeio agrícola. Nos primeiros anos da política, de 1999 a 2003, período que a modalidade 

mantinha a maior participação no volume de recursos do Pronaf destinados a Bahia, que os 

recursos eram aplicados principalmente nas atividades lavouras e crédito rotativo, que 

atingiram percentuais de participação que variaram entre 0,27% e 53,25% e 0,0% a 49,30%, 

respectivamente. Atividades como beneficiamento industrial, extrativismo e a rubrica outras 

aplicações quase não receberam recursos. De 2004 a 2010, os recursos ainda continuaram 

sendo aplicados na rubrica lavoura, no entanto, observou-se que a participação desta mostrou 

tendência decrescente durante o período, atingindo o mínimo de 20,11% do volume total de 

recursos do Pronaf. A rubrica crédito rotativo deixou de apresentar participação no volume de 

recursos e a rubrica outras operações apresentou um crescimento tímido, não ultrapassando o 

limite de 1% na participação. De 2011 a 2012, período final de análise, pôde-se observar 

claramente a inversão na destinação de recursos do Programa entre as modalidades, uma vez 

que nesses anos a participação da modalidade custeio agrícola fica abaixo dos 15% em 2011 e 

dos 10% em 2012, quando a rubrica lavouras assumiu comportamento semelhante. 

Com relação à modalidade custeio pecuário, nota-se que essa modalidade foi a que 

menos recebeu recursos durante todo o período analisado, alcançando o máximo de 12% no 

ao de 2000 e 6,15% em 2012. Nessa modalidade as rubricas que mais receberam recursos 

foram animais, crédito rotativo (durante o período de 1999 a 2003) e outras aplicações em 

menores porcentagens.  

A Tabela 8 traz dados ainda referentes aos recursos da modalidade investimento 

agrícola e pecuário na Bahia. Observou-se, nos primeiros anos da política, de 2000 a 2003, 

que os recursos da modalidade investimento agrícola voltaram-se principalmente às rubricas 

chamadas formação de culturas perene e melhoria das explorações, que variaram entre 4,81% 

e 6,85% e 0,24% e 0,90%, respectivamente, na participação dos recursos. De 2004 a 2012, as 

rubricas formação de culturas perene e melhoria das explorações melhoraram suas 

participações, principalmente esta última que foi responsável por 16,29% dos recursos do 

Programa em 2012, acompanhadas de melhorias também nas participações das outras rubricas 

como animais de serviço, máquinas e equipamentos, outras aplicações e veículos, rubricas que 

no período anterior não apresentaram participações relevantes, fatores que elevaram a 
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participação da modalidade investimento agrícola a segunda posição na participação geral das 

modalidades nos últimos anos.  

Esse comportamento observado demonstra que os recursos de investimento agrícola 

do Programa, que inicialmente tinham uso mais restrito nas unidades familiares, com o tempo 

assumiram uma lógica mais diversificada de uso com a expansão da participação das rubricas 

no volume de recursos. Todavia, observa-se que na Bahia, os recursos do Pronaf não são 

utilizados primordialmente para a mecanização do campo e da produção, e sim diretamente na 

produção propriamente dita.  

Apenas a partir de 2008, quando ocorreu a crise de alimentos mundial e em resposta o 

governo federal criou o Pronaf Mais Alimentos
11

, buscando auxiliar os agricultores familiares 

na recuperação da infraestrutura rural, é que se observou uma expansão da participação da 

destinação dos recursos do Programa para a aquisição de máquinas e equipamentos e veículos 

na Bahia, contudo, essa expansão não foi tão significativa para a atividade agrícola. 

Assim, nota-se que para as atividades agrícolas, a maior parte dos recursos são 

destinados às lavouras e formação de culturas perenes, pouco dos recursos são direcionados à 

aquisição de máquinas e equipamentos e veículos, o que demonstra que a política pública na 

Bahia tem diferido da lógica dominante da Revolução Verde de incremento tecnológico no 

campo e da lógica dominante em outras regiões, onde essa vertente de incremento tecnológico 

é latente.  

   Em relação à modalidade investimento pecuário, esta é a modalidade que apresentou 

o maior crescimento na participação do volume de recursos do Programa. Entre 1999 e 2012, 

a modalidade apresentou um crescimento de 52,5%, tornando-se a modalidade que mais 

recebeu recursos do Pronaf. Entre as atividades dessa modalidade, as rubricas melhoria das 

explorações e aquisição de animais são as mais relevantes. Assumindo em 2012 a participação 

de 33,56% e 15,34%, respectivamente. Todavia, cabe ressaltar que a rubrica aquisição de 

animais apresentou após o ano de 2005 crescimento expressivo no volume de recursos, 

alcançando 34,4% dos recursos em 2011 e 15% em 2012. Na modalidade investimento os 

recursos estão concentrados nas duas rubricas mencionadas anteriormente, que juntas 

respondem por 48,9% de todo o recurso aplicado pelo Pronaf na Bahia em 2012. 

As rubricas animais de serviço e aquisição de máquinas e equipamentos apresentaram 

juntas em 2012 uma participação inferior ao volume de 5%. E, assim como o comportamento 

                                                      
11

 Linha criada em 2008 que visa dar condições para que agricultores recuperem a sua infraestrutura rural para 

produção de alimentos, por meio da aquisição de veículos agrícolas, tratores e outros investimentos em capitais 

fixos das propriedades rurais.  
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observado para o investimento agrícola, mesmo com a linha Pronaf Mais Alimentos, o 

incremento nessas linhas foi irrisório. Demonstrando que, como observado para o 

investimento agrícola, a ótica de mecanização das atividades do campo não é primordialmente 

aplicadas. 

Preliminarmente, pode-se concluir através desses dados que na Bahia a aplicação dos 

recursos do Pronaf não incita a acentuação do caráter produtivista, uma vez que os recursos 

aplicados pelo programa são utilizados na produção agropecuária propriamente dita, ainda 

que a linha custeio tenha perdido relevância para a linha de investimento. Todavia, como se 

observou anteriormente, o crescimento da linha investimento se deu essencialmente com a 

elevação da participação das rubricas melhorias das explorações, formações de culturas 

perenes e aquisição de animais. Quase nenhuma ênfase foi dada a aquisição de tratores e 

outros maquinários agrícola e pecuário. 

Entretanto, cabe ressaltar que esse comportamento pode estar condicionado ao fator 

limitante de crédito. Como visto no tópico anterior, a região Nordeste apresenta a maior 

participação do número de contratos concedidos pelo Programa, sendo que no Nordeste, a 

Bahia é o estado com maior número de contratos, todavia, tanto a região Nordeste quanto a 

Bahia captam um volume de recursos muito baixo se comparados às regiões Sudeste e Sul 

que captam a maior parte dos recursos nacionais com uma menor quantidade de contratos. Tal 

fato denota que os contratos realizados tanto pela região Nordeste quanto pela Bahia 

apresentam valores médios baixos. Indicando, por exemplo, que os agricultores familiares 

baianos obtêm poucos contratos de elevado montante, que caracterizariam os contratos para 

aquisições de máquinas, equipamentos e veículos. 

Ao contrário do que acontece com os agricultores familiares da região Sul e Sudeste 

que contratam muitos créditos para aquisição de máquinas e veículos e que por isso tendem a 

intensificar a produção comercial e aumentar a escala para cumprir os compromissos com o 

banco investindo na especialização produtiva, na produção de commodities e no uso de 

insumos químicos, os agricultores familiares baianos são mais diversificados e têm sua 

produção destinada as outras multifuncionalidades da agricultura familiar como a produção de 

alimentos orgânicos e diversificados e a produção destinada à subsistência.  

Por fim, o Programa destinou os recursos no ano de 2012 da seguinte forma: no 

custeio agrícola, 92% dos recursos são destinados para a aplicação em lavouras. No custeio 

pecuário, cerca de 70% foram alocados para animais e 30% para outras aplicações. No 

investimento agrícola, mais da metade dos recursos se concentraram na rubrica melhorias das 
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explorações (54,4%). Já no investimento pecuário, 62,4% dos recursos também foram 

destinados para a rubrica melhorias das explorações (Tabela 8).  

 

Tabela 8 - Distribuição dos recursos do Pronaf por atividade, finalidade e rubrica na Bahia, 

1999 a 2012 
MODALIDADE 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

CUSTEIO AGRÍCOLA 

Beneficiamento 

industrial 
0,001 0,00 0,00 0,00 0,04 0,02 0,00 0,00 0,00 0,02 0,00 0,00 0,00 0,00 

Extrativismo 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 0,00 0,00 

Crédito rotativo 10,54 49,30 0,00 15,51 7,71 0,02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Lavoura 33,87 0,27 51,21 34,32 53,35 36,67 25,49 20,11 24,46 30,78 26,72 20,44 14,49 8,82 

Outras 

aplicações 
0,2 11,94 0,12 0,01 0,00 0,03 0,01 0,02 0,04 0,21 0,11 0,16 0,75 0,77 

TOTAL 44,61 64,55 64,66 49,83 61,10 36,74 25,51 20,13 24,51 31,02 26,84 20,61 15,24 9,59 

CUSTEIO PECUÁRIO 

Animais 0,693 2,10 3,26 4,35 6,80 10,71 9,62 7,23 9,10 10,43 9,21 8,40 6,13 4,30 

Beneficiamento 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,06 0,02 0,01 0,00 

Crédito rotativo 5,369 9,65 9,26 6,25 2,46 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras 

aplicações 
0,411 0,19 0,21 0,26 0,01 0,18 0,12 0,20 0,25 0,39 0,72 0,58 0,55 1,85 

TOTAL 6,473 11,94 12,73 10,86 9,27 10,89 9,74 7,43 9,35 10,83 9,99 9,00 6,69 6,15 

INVESTIMENTO AGRÍCOLA 

Animais de 

serviço 0,021 0,02 0,00 0,01 0,02 0,21 0,35 1,84 1,82 1,45 1,58 1,73 2,08 2,15 

Formação 

culturas perene 20,37 5,72 4,81 6,35 5,97 5,97 5,70 8,33 8,77 9,18 7,73 6,30 6,12 5,27 

Máquinas e 

equipamentos 0,721 0,04 0,02 0,07 0,14 0,30 0,25 0,58 0,88 1,06 4,55 4,84 3,37 5,95 

Melhor. 

Explorações 2,208 0,24 0,60 0,90 0,38 1,27 2,86 7,73 8,57 4,78 5,34 5,48 6,54 16,29 

Outras 

aplicações 0,035 0,08 0,03 1,01 0,54 0,79 1,08 0,71 0,93 1,85 0,97 0,98 0,64 0,29 

Veículos 0,026 0,01 0,00 0,00 0,00 0,03 0,30 0,38 0,31 0,18 0,21 0,71 0,69 0,54 

TOTAL 23,38 6,11 5,47 8,34 7,04 8,56 10,56 19,55 21,29 18,50 20,37 20,04 19,44 30,49 

INVESTIMENTO PECUÁRIO 

Animais de 

serviço 0,229 0,14 0,02 1,36 0,20 1,17 2,95 2,88 1,63 2,21 3,48 5,10 5,60 3,09 

Aquisição de 
animais 10,1 8,12 8,54 12,80 9,66 15,86 28,08 27,66 24,81 23,39 23,52 27,89 34,42 15,34 

Máquinas e 

equipamentos 1,139 0,68 0,12 0,46 0,38 0,59 0,68 0,99 1,13 0,69 1,21 1,72 1,61 1,16 

Melhor. 
Explorações 12,52 6,50 7,31 15,12 10,42 15,08 16,93 18,29 14,18 10,95 12,06 12,58 15,41 33,56 

Outras 

aplicações 1,373 1,93 1,10 1,20 1,91 10,96 5,39 2,84 2,92 2,31 2,38 2,90 1,28 0,48 

Veículos 0,172 0,03 0,06 0,03 0,02 0,16 0,16 0,22 0,17 0,10 0,15 0,16 0,32 0,14 

TOTAL 25,54 17,40 17,13 30,97 22,59 43,81 54,19 52,89 44,84 39,66 42,80 50,34 58,63 53,77 

TOTAL 

GERAL 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

Nota: Deflacionado pelo IGP-DI (ano base 2012) (IPEADATA, 2014a). 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 

 

Buscando observar se o Pronaf tem influenciado na especialização da produção baiana 

de grãos e alimentos, foi confeccionada a Figura 30. A Figura 30 ilustra a evolução da 



149 

 

aplicação dos recursos do Pronaf por cultura na Bahia, 1999 a 2012.  Verifica-se que a 

principal atividade financiada pelo crédito de custeio diz respeito à implantação das lavouras 

de grãos e alimentos como mandioca, feijão, milho e a chamada outras culturas que englobam 

primordialmente a produção de alimentos. Entre os anos de 2000 e 2009, a mandioca foi à 

cultura que concentrou o maior volume de recursos, variando entre o mínimo de 23,4% dos 

recursos e o máximo de 36,9%, seguida pelo feijão e em terceiro lugar o milho. A partir de 

2009 esse quadro inverteu-se, e o milho passou a ser a cultura que tem mais recebido recursos 

do Pronaf em detrimento da perda da participação das culturas da mandioca e, principalmente, 

do feijão, todavia no mesmo período a produção das outras culturas também tem crescido. Ao 

longo do tempo analisado, culturas como o arroz e o algodão deixaram de receber recursos do 

Pronaf e a cana-de-açúcar perdeu participação no volume de recursos obtidos, principalmente 

nos últimos quatro anos do período, quando o café e as demais culturas denominadas “outras” 

aumentaram suas participações. 

 

 

Figura 30 - Evolução da aplicação dos recursos do Pronaf por cultura na Bahia, 1999 a 

2012. 
Fonte: Bacen - Anuário Estatístico do Crédito Rural (1999 a 2012). 
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Nota-se que a única commodity agrícola financiada pelo Pronaf que tem relevância 

produtiva é o milho, que após 2008 e a crise dos alimentos tem apresentado crescimento 

expressivo. As commodities são lavouras caracterizadas pelo uso intensivo de fertilizantes 

químicos, agrotóxicos, sementes melhoradas, máquinas agrícolas e até sementes 

geneticamente modificadas, lavouras onde se utilizam muitas tecnologias e insumos externos 

para serem viabilizadas. Contudo, em relação às lavouras de milho, conforme observou 

Gazella e Scneider (2013) deve-se fazer uma ressalva, pois o milho é um cultivo que tem 

duplo papel nas unidades familiares, ou seja, alternatividade produtiva, podendo ser tanto 

vendido aos diferentes mercados quanto consumidos pelos animais (consumo intermediário 

na criação de pequenos animais como aves, cabras, ovelhas, suínos, entre outros) ou pela 

família, dependendo das condições familiares e dos mercados. Assim, na agricultura familiar, 

quando o Pronaf financia a produção de milho para ser vendido aos mercados estará 

fornecendo uma commodity, no entanto, quando esse produto for utilizado pela família e no 

trato dos animais, estará fortalecendo a agricultura familiar. 

O que se pode notar é que durante os anos analisados, sempre duas culturas foram 

responsáveis por mais de 50% dos recursos, de 1999 a 2007 o feijão e a mandioca e de 2007 a 

2012 a mandioca e o milho. Desse modo, o Programa não tem ações que visam alterar estas 

atividades econômicas historicamente instituídas dos agricultores, mesmo que a rubrica outras 

culturas tenha crescido consideravelmente, o que pode proporcionar o aumento da 

vulnerabilidade social dos agricultores familiares dessa região. Como se observa, o padrão de 

organização da produção privilegiado pelo Pronaf na Bahia sustenta-se nas noções 

de produtividade e na rentabilidade crescentes, fatores observados em outros estudos para a 

região Sul como Ellis (2000) e Gazella e Schneider (2013).  

Segundo Gazella e Schneider (2013), um forte motivo pelo qual o Pronaf custeio de 

lavoura não financia pequenas produções e a diversificação rural é decorrente do fato de que o 

financiamento deve ser voltado às atividades específicas, como o financiamento do produto, 

dentro das unidades de produção familiares. Os projetos técnicos elaborados pelos órgãos de 

extensão rural focam, primordialmente, a produção de milho, soja, fumo ou outra atividade 

agrícola com grande relação com o mercado, tornando o financiamento específico para uma 

cultura apenas, o que faz com que o agricultor familiar se especialize produzindo culturas para 

as quais há disponibilidade de crédito, em detrimento, por exemplo, da diversificação de 

atividades e produtos e ao plantio dos cultivos voltados à alimentação da família (produtos 

para o autoconsumo). 
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Analisando a expansão da área plantada e da produtividade das temporárias que mais 

receberam recursos no estado da Bahia culturas (Figuras 31 e 32), observou-se que segundo 

dados da Pesquisa Agrícola Municipal (IBGE/SIDRA, 2014b), para os anos de 1999 a 2012 

que a área plantada para a mandioca cresceu entre 1999 e 2007, apresentou uma queda em 

2008 e mantêm-se constante desde então. Com relação à produção o comportamento 

semelhante, no entanto após 2008 a produção caiu bastante. Esse comportamento condiz com 

o comportamento observado na distribuição de crédito do Pronaf, que até 2005/2006 destinou 

cerca de 37% dos recursos para essa cultura, que após 2007 perdeu relevância para o milho. 

Assim como a mandioca o milho apresentou tendência crescente na área plantada até o 

ano de 2008, após esse período a área plantada começou a reduzir, e em 2012 a área plantada 

do milho foi inferior à área plantada em 1999. No entanto, a sua produção não acompanhou a 

mesma trajetória, tornou-se crescente a partir de 2006 e manteve-se até 2012. O feijão 

manteve uma tendência constante do tamanho da área plantada entre os anos de 1999 a 2004, 

mesmo com os aumentos dos recursos do Pronaf direcionados para essa cultura, após 2004 a 

área plantada começou a reduzir-se em função também da redução dos recursos aplicados 

nessa cultura. Todavia, mesmo com recursos menores a produção manteve-se constante.   

Em 2012 a área plantada do milho, do feijão e da mandioca reduziu 13%, 158% e 

9,4% respectivamente quando comparadas a 1999, enquanto que a produção do milho 

aumentou 52,4%, as produções do feijão e da mandioca caíram 227% e 43%, 

respectivamente. Contudo, é de suma importância clarificar que não se pode inferir que estes 

efeitos são devidos ao Pronaf, ainda que o Programa financie estas culturas na Bahia.  

  

 
Figura 31 – Evolução da área plantada do 

feijão, mandioca e milho entre o período de 

1999 a 2012. 
Fonte: IBGE – SIDRA (2014b). 

 
Figura 32 - Evolução da produção do feijão, 

mandioca e milho entre o período de 1999 a 

2012. 
Fonte: IBGE – SIDRA (2014b). 
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No entanto, cabe ressaltar que durante o período de 1999 a 2012, outras culturas 

aumentaram consideravelmente a área plantada, tais como a produção do abacaxi (18% e 

15%), melancia (0,06% e 86%), cebola (37% e 73%), bata-inglesa (74% e 83%) e amendoim 

(40% e 44%), ou só a produção como o melão (43%) e o alho (39%) (PAM, 2014b). Estes 

dados demonstram que a lógica do programa na Bahia tem favorecido a especialização 

produtiva, mas também a diversificação. Mesmo destinando mais da metade dos recursos para 

apenas três culturas, o Pronaf tem aumentado à participação de outras culturas no volume de 

recursos destinados, o que pode ter causado esse aumento na área plantada e na quantidade 

produzida das culturas apresentadas acima. Esse fato indica que na Bahia se tem 

desencadeado um processo de valorização da produção de alimentos, não a relegando a um 

plano secundário dentro da dinâmica das unidades de produção em detrimento da produção de 

lavouras comerciais.  

A não especialização da produção gerada pelo Pronaf na Bahia contribui para a 

ampliação da diversidade dos sistemas produtivos e da autonomia das unidades familiares, 

incentivando uma das principais características dos processos de reprodução social da 

agricultura familiar, que é a diversificação de cultivos por ela implementados e manejados.  

Nesse sentido, torna-se claro, pelos dados encontrados e discutidos que a Bahia 

apresenta uma dinâmica diferenciada para a aplicação dos recursos do Pronaf, diferente da 

encontrada no Sul do Brasil, por exemplo, onde estudiosos como Mattei (2007) e Gazolla e 

Schneider (2013) encontraram em suas pesquisas uma dinâmica de especialização produtiva 

dos agricultores sulistas, principalmente dos mais consolidados frente às grandes 

agroindústrias agroalimentares, que aplicam a maior parte dos recursos em lavouras 

comerciais e na mecanização e industrialização do campo, tendo em vista que as commodities 

necessitam de elevado grau de inovação tecnológica. Sendo assim, ocorre nessas regiões a 

concentração de recursos do Pronaf nas linhas que são representadas pelos agricultores com 

maior renda bruta anual e mais estruturados em termos produtivos e econômicos. 

Contudo, o Programa tem estimulado o padrão de desenvolvimento agrícola já 

preexistente na Bahia, o qual não privilegia a adoção de práticas mais produtivas de produção, 

ou seja, uma produção de baixa mercantilização e fraca inserção comercial da produção e dos 

produtores, o que torna, por exemplo, a produção baiana vulnerável a momentos de seca, 

tendo em vista que pouco se é investido em práticas que revertam situações como essa. Outro 

fato é que, a produção baiana fica restrita ao comércio interno, gerando baixo valor agregado, 

não sendo, portanto, variável determinante na alavancagem do PIB agropecuário, ou na 

melhoria das condições de vida desses produtores. Por outro lado, desvincula essa 
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dependência da produção e os produtores familiares baianos das dinâmicas externas como a 

dependência do uso de insumos e tecnologias, cada vez mais caros, levando os agricultores a 

um processo de squeeze, em que no processo de modernização da agricultura, os agricultores 

são comprimidos a aumentar os custos de produção com a aquisição de insumos e tecnologias 

externas à propriedade e a queda nos preços dos principais produtos agrícolas e alimentos, 

gerando um processo de queda constante na rentabilidade das suas atividades produtivas e 

econômicas (PLOEG et al., 2000). 

A distribuição dos recursos do Pronaf no território baiano ao longo dos 13 anos 

analisados (1999 a 2012) encontra-se ilustrada na Figura 33. Nela estão dispostos os maiores 

municípios contratadores de crédito no período.  

 
 

 
Figura 33 – Distribuição dos recursos do Pronaf nos municípios baianos.  
Fonte: Dados da pesquisa. 

Nota: Deflacionado pelo IGP-DI (ano base 2012) (IPEADATA, 2014a). 

 

Os dados demonstram que apenas oito municípios receberam mais do que R$50 

milhões em recursos destinados pelo Pronaf durante o período analisado, concentrando 12,5% 
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do volume total, onde o município de Paripiranga se destaca com a quantia de quase R$150 

milhões, ou seja, cerca de 3% de total de recursos. Entre a faixa de R$40 e R$49 milhões de 

reais, enquadraram-se apenas oito municípios, que foram responsáveis por 7% do volume 

total. Entre a faixa de R$29 a R$39 milhões, 16 municípios foram responsáveis por 12% dos 

recursos. Por fim, a última faixa enquadrou os municípios que receberam entre R$0 e R$29 

milhões abarcou o maior número de municípios, 382, onde apenas dois desses municípios não 

receberam nenhum volume de recursos. Os municípios da última faixa foram responsáveis por 

69% dos recursos totais destinados pelo Pronaf para a Bahia entre o período de 1999 a 2012. 

Esses dados revelam indícios de que existe uma concentração dos recursos do Pronaf 

destinados à Bahia, uma vez que 32 municípios são responsáveis por concentrar 31% dos 

recursos do Pronaf, enquanto que 382 municípios repartem entre si os 69% dos recursos 

restantes ora destinados. Os dados ilustram ainda que as regiões do Vale do São Francisco, 

Centro-Sul e Nordeste baiano são as áreas que mais concentraram recursos. Onde a 

mesorregião Nordeste se destaca por localizar o município de Ipiranga, maior concentrador de 

recursos. 

 

6.4.2 Análise dos impactos do Pronaf nas dimensões econômica, produtiva, demográfica, 

social e tributária na Bahia 
 

 

As análises foram realizadas para os anos de 2000 e de 2012, de forma a buscar 

coeficientes de correlação e coeficiente de regressão que permitissem inferir se as relações 

entre as variáveis se tornaram mais ou menos intensas ao longo do período, dando assim, 

condições de apontar conclusões sobre os impactos do Pronaf sobre as diferentes dimensões 

consideradas. Antes de se analisarem os resultados encontrados para as regressões, foram 

realizadas análises críticas dos dados através de testes econométricos de heterocedasticidade 

(Teste de Breusch Pagan Godfrey (BPG) e White) e autocorrelação (Durbin Watson), a fim de 

se verificar e validar a eficiência dos estimadores de MQO. Todos os resultados que 

apresentaram a violação dos pressupostos foram corrigidos, e somente então, as análises 

foram realizadas. 

As análises das correlações para os municípios baianos por dimensão são 

demonstradas na Tabela 9. Inicialmente, foram calculadas correlações para as variáveis 

número de contratos e valor médio dos contratos, e pôde-se notar que a correlação do volume 

de recursos do Pronaf com o número de contratos é positiva e alta (0,94 em 2000 e 0,91 em 

2012), maior do que com o valor médio dos contratos que chegou a apresentar correlação 
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negativa no ano de 2000 (-0,01), mas apresentou um leve crescimento de 0,08 em 2012, 

passando a 0,07. No entanto, este resultado era esperado, tendo em vista que existe entre os 

municípios uma variação muito grande do volume de recursos e do número de contratos, mas 

o valor médio varia menos.  

Em seguida foram calculadas e analisadas correlações para a dimensão econômica. A 

correlação entre o volume de recursos do Pronaf com o PIB mostrou-se positiva em ambos os 

ano (0,23 em 2000 e 0,10 em 2012), no entanto mostrou-se decrescente em 2012 quando 

comparada ao ano de 2000. No ano de 2000, a correlação encontrada para a variável PIB, 

demonstrou que 23% das variações no PIB poderiam ser explicadas por variações no volume 

de recursos aplicado pelo Pronaf nos municípios baianos, todavia em 2012 esse poder 

explicativo caiu para apenas 10%.  

Em relação ao PIB per capita observou-se que o ano de 2000 apresentou correlação 

positiva de 0,15, significando que 15% das variações positivas no PIB per capita na Bahia 

podem ser explicadas por variações no montante aplicado pelo Pronaf, enquanto que o ano de 

2012 apresentou correlação negativa de 11%, o que significa em quem 2012 o aumento de 

R$1 milhão no volume de crédito ocasionaria uma variação negativa de 11% no PIB per 

capita. As análises das correlações do volume de recursos do Pronaf com essas variáveis 

demonstraram que os coeficientes encontrados para o ano de 2000 foram melhores do que os 

encontrados para o ano de 2012. 

Os coeficientes de correlação entre o volume de recursos do Pronaf e PIB agrícola 

para ambos os anos analisados foram os maiores encontrados nessa dimensão, 0,37 e 0,24 

respectivamente. Todavia, assim como nas variáveis analisadas anteriormente, o coeficiente 

do ano 2000 foi maior do que o ano de 2012. A análise dos coeficientes para a variável % PIB 

agrícola demonstrou que foram encontrados coeficientes de correlação positivos de 0,16 em 

2000 e 0,14 em 2012, ainda que essa correlação seja fraca. 

Em relação à análise das correlações da variável produtiva, observou-se que das 12 

variáveis analisadas, apenas a variável rendimento médio da mandioca, apresentou poder 

explicativo abaixo dos 10% para o ano de 2000. As variáveis quantidade produzida de milho, 

produção de leite e número de vacas ordenhadas foram as que apresentaram os maiores 

coeficientes de correlação dentre as variáveis da dimensão produtiva, 0,26, 0,24 e 0,22, 

respectivamente. Em 2012, apenas as variáveis rendimento médio do milho e da mandioca 

apresentaram sinais negativos. A maior parte das variáveis analisadas apresentou coeficiente 

maior no ano de 2012 quando comparadas ao ano de 2000. O que se pode inferir é que de 

2000 para 2012, as variações nos coeficientes de correlação quase sempre foram positivas, 
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mostrando uma elevação nos coeficientes encontrados, refletindo assim, graus de associação 

mais elevados, ilustrando impactos positivos do Programa.  

 

Tabela 9 - Coeficientes de correlação entre o volume de recursos do Pronaf e cada uma das 

demais variáveis analisadas, em cada período para o estado da Bahia 

DIMENSÕES VARIÁVEIS 

VOLUME DE 

RECURSOS 

DO PRONAF 

EM 2000 

VOLUME DE 

RECURSOS DO 

PRONAF EM 

2012 

DIFERENÇA 

ENTRE 2000 

E 2012 

PRONAF 
Contratos 0,94 0,91 -0,03 

Valor médio dos contratos -0,01 0,07 0,08 

ECONÔMICA 

Produto Interno Bruto  0,23 0,10 -0,13 

PIB per capita  0,15 -0,11 -0,25 

PIB agrícola 0,37 0,24 -0,14 

Percentual do PIB agrícola 0,16 0,14 -0,03 

 

Produção pecuária 0,14 0,20 0,05 

Número vacas ordenhadas 0,22 0,33 0,11 

Produção de leite 0,24 0,29 0,05 

PRODUTIVA 

Área plantada de feijão 0,17 0,33 0,16 

Quantidade produzida de 

feijão 
0,20 0,25 0,05 

Rendimento médio do 

feijão 
0,10 0,02 -0,08 

Área plantada de milho 0,22 0,34 0,12 

Quantidade produzida de 

milho 
0,26 0,22 -0,04 

Rendimento médio do 

milho 
0,13 -0,01 -0,14 

Área plantada de 

mandioca 
0,17 0,24 0,07 

Quantidade produzida de 

mandioca 
0,15 0,04 -0,11 

Rendimento médio da 

mandioca 
-0,03 -0,06 -0,03 

SOCIAL 

Emprego agrícola 0,09 -0,04 -0,13 

Emprego Total 0,11 0,06 -0,04 

Esperança de vida 0,02 -0,10 -0,11 

IDH 0,05 -0,18 -0,23 

Mortalidade infantil -0,06 0,11 0,17 

Taxa de alfabetização 0,04 0,05 0,01 

DEMOGRÁFICA População 0,13 0,15 0,02 

TRIBUTÁRIA 

Receita tributária 

municipal 
0,02 0,15 0,13 

Receita de transferências 

correntes 
0,04 0,18 0,14 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Apesar da correlação fraca, os coeficientes da dimensão produtiva são em sua maioria 

positivos (apenas a variável rendimento médio da mandioca apresentou sinal negativo no ano 
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de 2000 e rendimento médio do milho e da mandioca no ano de 2012) sugerindo um grau de 

associação positivo entre as variáveis, isto é, à medida que aumenta o volume de recursos do 

Pronaf, os valores das demais variáveis da dimensão produtiva também tendem a aumentar, 

ainda que não se deva falar em relações de causa-efeito. Uma explicação para os baixos 

valores dos coeficientes de correlação como aponta Mattei et al. (2007) é que os coeficientes 

de correlação são coeficientes parciais, não incorporando outros fatores que podem causar 

variações nos valores observados das variáveis em questão, influenciando estas relações. 

A análise das correlações do volume de recursos do Pronaf para a dimensão social 

demonstrou que os coeficientes encontrados para as variáveis são em sua maioria fracos, 

indicando baixa correlação e baixo efeito explicativo da aplicação dos recursos do Pronaf na 

Bahia para essa dimensão. Apenas a variável emprego total, no ano de 2000, apresentou um 

poder explicativo acima dos 10%, porém esse coeficiente apresentou decréscimo no ano de 

2000, assumindo um coeficiente de apenas 0,06. Contudo, cabe salientar que no ano de 2000, 

as variáveis emprego agrícola, emprego total, esperança de vida, IDH e mortalidade infantil 

foram melhores do que os encontrados para o ano de 2012, todavia o coeficiente para taxa de 

alfabetização foi melhor em 2012. A correlação entre o volume de recursos do Pronaf com o 

emprego agrícola mostrou-se positiva apenas em 2000, com uma correlação de 0,09, em 2012 

esse coeficiente foi negativo em 4%.   

Analisando a variável esperança de vida, detectou-se que apenas em 2000, essa 

variável apresentou correlação positiva. No ano de 2012, esta variável apresentou uma 

correlação negativa de - 0,10.  Em relação a variável Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH), observou-se também o mesmo padrão de coeficientes, uma correlação positiva de 0,05 

em 2000 e uma correlação negativa de 0,18 em 2012.  

A variável mortalidade infantil apresentou correlação negativa de 0,06 em relação ao 

volume do Pronaf em 2000, todavia, deve-se atentar ao fato de que essas variáveis devem 

apresentar variações em sentidos opostos, de forma que maiores volumes de recursos do 

PRONAF tendem a reduzir as taxas de mortalidade infantil, o que é coerente. No entanto, em 

2012 essa variável apresentou coeficiente positivo. A variável taxa de alfabetização foi à 

única variável da dimensão social que apresentou diferença positiva e coeficientes positivos 

entre os anos analisados. A variável apresentou um crescimento de 0,17 no coeficiente de 

correlação.  

A análise dos coeficientes de correlação para a dimensão social apontou que o volume 

de recursos do Pronaf deixou, ao longo do período analisado, de ter um maior grau de 

associação linear com as variáveis dessa dimensão, indicando que maiores volumes de 
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recursos do programa não impactam positivamente em melhoras nos indicadores de 

desenvolvimento social e humano, com a exceção da variável taxa de alfabetização. 

Em relação à dimensão demográfica, a análise da correlação entre o volume de 

recursos do Pronaf e a variável dessa dimensão indicou correlação positiva com um poder 

explicativo de 13% no ano de 2000 e 15% no ano de 2012.  

Por fim, quanto às correlações com as variáveis da dimensão tributária, convém 

destacar que para ambos os anos os coeficiente foram positivos e apresentaram crescimento 

quando confrontados. Em 2000, os coeficientes de correlação para as variáveis receita 

tributária municipal e receitas de transferências correntes foram de 0,02 e 0,04, 

respectivamente, aumentando para 0,15 e 0,18 em 2012, o que representou um aumento de 

cerca de 0,13 e 0,14 nos coeficientes. A análise desses dados permite sugerir que uma maior 

alocação de recursos estimula o setor produtivo, que passa a contribuir mais, elevando a 

arrecadação de tributos municipais, ilustrando também os impactos do programa nesta 

dimensão.  

As análises dos coeficientes de correlações entre o volume de recursos do Pronaf com 

as variáveis das dimensões analisadas indicaram que a dimensão produtiva apresentou os 

coeficientes mais significativos e com maior poder explicativo, principalmente no ano de 

2012. A partir disso, pode-se entender que o Pronaf tem maior grau de associação linear com 

as variáveis da dimensão produtiva do que com as variáveis das outras dimensões. A 

dimensão produtiva envolveu variáveis ligadas a produção pecuária (bovino, suíno, 

galináceos), vacas ordenhadas, produção de leite e a produção agrícola referente à área 

plantada, produção e rendimento das culturas feijão, milho e mandioca que são as culturas 

mais representativas na produção agrícola baiana e na destinação dos recursos do Pronaf, 

segundo dados coletados no Bacen.  

É importante salientar que os coeficientes baixos encontrados refletem a fragilidade 

das relações estabelecidas, principalmente pela não inclusão de outros fatores que influenciam 

as variações nos valores observados. No entanto, ainda assim, as análises de correlação 

sugerem que o Pronaf tem impactos, ainda que fracos, nas diversas dimensões analisadas, mas 

principalmente na dimensão produtiva. 

A Tabela 10 demonstra os dados relativos às análises dos modelos de regressão linear 

simples, realizadas. Os modelos foram estimados tendo como variável explicativa 

(independente ou causa) sempre o volume de recursos do Pronaf e como variável explicada 

(dependente ou efeito) cada uma das variáveis em cada uma das dimensões analisadas. Nas 

estimações realizadas, os coeficientes angulares encontrados (  ) foram interpretados como 
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medidas do efeito de cada unidade da variável independente, aqui correspondendo a R$1 

milhão aplicado no Pronaf, sobre cada variável dependente (cada uma delas em sua respectiva 

unidade de medida). Assim, os coeficientes apresentados a seguir indicam os impactos do 

Pronaf sobre cada uma das variáveis nas dimensões produtiva, demográfica, social e 

tributária. A Tabela 10 discrimina os coeficientes estimados e os respectivos valores-p 

utilizados para a análise da significância destes estimadores, nos anos 2000 e 2012. 

As análises das regressões do volume de recursos do Pronaf com as variáveis da 

dimensão econômica demonstraram que os coeficientes encontrados para o ano de 2012 

foram melhores apenas para as variáveis PIB agrícola e percentual do PIB agrícola do que os 

encontrados para o ano de 2000, no entanto, o ano de 2000 apresentou maiores coeficientes de 

regressão para as variáveis PIB e PIB percapita, assim como maior número de coeficientes 

significativos ao nível de 5% de significância. Em 2012, apenas a variável PIB agrícola foi 

significativa ao nível de 5%, as variáveis PIB per capita e percentual do PIB agrícola 

mostraram-se significativas somente ao nível de 10%. 

Em relação à dimensão produtiva, no ano de 2000, apenas a variável rendimento 

médio da produção de mandioca não apresentou coeficiente significativo. Dentre as demais 

variáveis que apresentaram coeficientes significativos apenas a produção pecuária e o 

rendimento médio da produção de feijão, apresentaram coeficientes explicativos abaixo dos 

10%. Em 2012, somente as variáveis produção pecuária, número de vacas ordenhadas, 

produção de leite, quantidade produzida de feijão, área plantada de milho, quantidade 

produzida de milho e área plantada de mandioca apresentaram coeficientes significativos ao 

nível de 5%.  

Em relação à dimensão social, no ano de 2000, nenhuma variável apresentou 

coeficientes significativos ao nível de 5%. Apenas as variáveis emprego agrícola e emprego 

total mostraram-se significativas ao nível de 15% e 10%, respectivamente. No entanto, os 

coeficientes foram mais expressivos do que os coeficientes observados para o ano de 2012. 

No ano de 2012, apenas a variável IDH mostrou coeficiente significativo ao nível de 5%, 

contudo, esse coeficiente foi negativo. 

Analisando a dimensão demográfica observou-se que em ambos os anos os 

coeficientes mostraram-se significativos, em 2000 ao nível de 5% e em 2012 ao nível de 10%, 

todavia, o ano de 2012 apresentou melhor coeficiente. 
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Tabela 10 - Coeficientes estimados nas regressões entre o volume de recursos do Pronaf e 

cada uma das demais variáveis analisadas, em cada período para o estado da 

Bahia 

DIMENSÃO VARIÁVEIS 
2000 2012 

COEFICIENTES VALOR - P COEFICIENTES VALOR - P 

ECONÔMICA 

Produto Interno 

Bruto  
0.121399 0,0000* 0.091016 0.2485 

PIB per capita (R$) 0.034193 0,0085* -0.042940 0,0792** 

PIB agrícola 0.185845 0,0000* 0.202298 0,0000* 

Percentual do PIB 

agrícola 
0.064447 0,0034* 0.111281 0.0953** 

 
Produção pecuária 0.096313 0,0110* 0.211942 0,0149* 

Vacas ordenhadas 0.139093 0,0001* 0.296233 0,0000* 

PRODUTIVA 

Produção de leite 0.168166 0,0000* 0.291886 0,0000* 

Área plantada de 

Feijão 
0.204117 0,0029* 0.683484 0,0000* 

 

Quantidade 

produzida de feijão 
0.243784 0,0004* 0.455636 0,0000* 

Rendimento médio 

da produção de 

feijão 

0.068599 0,0312**** 0.039141 0,7543 

 

Área plantada de 

milho 
0.280646 0,0001* 0.723093 0.0000* 

Quantidade 

produzida de milho 
0.354081 0,0000* 0.469852 0,0000* 

 

Rendimento médio 

da produção de 

milho 

0.102400 0.0223* -0.034252 0,8111 

Área plantada de 

mandioca 
0.142409 0,0025* 0.283695 0,0076* 

 

Quantidade 

produzida de 

mandioca 

0.144819 0,0072* 0.085026 0,5764 

Rendimento médio 

da produção 

mandioca 

-0.020032 0,5934 -0.110266 0.4779 

SOCIAL 

Emprego agrícola 0.103663 0,1204*** -0,074632 0,4539 

Emprego Total 0.091936 0,0609** 0.059000 0.4710 

Esperança de vida 0.000299 0,7844 -0,001972 0,1139*** 

IDH 0.003933 0,3496 -0.019163 0,0034* 

Mortalidade infantil -0.006369 0,2675 0.017980 0,1064** 

Taxa de 

alfabetização 
0.005582 0.4344 0.013986 0,3872 

DEMOGRÁFICA População 0.054630 0,0206* 0.099801 0.0747** 

TRIBUTÁRIA 

Receita tributária 

municipal 
0.028216 0,7039 0,2816943 0,0114* 

Receita de 

transferências 

correntes 

0.063695 0,4729 0.281694 0.0431* 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Nota: (*) significativo ao nível de 5%, (**) significativo ao nível de 10%, (***) significativo ao nível de 15% 

(****) corrigido. 
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Por fim, as análises das regressões realizadas para a dimensão tributária demonstraram 

que em 2000, os coeficientes não foram significativos. Entretanto, o ano de 2012 apresentou 

uma melhora, tanto dos coeficientes quanto da significância dos mesmos, que passaram a ser 

significantes ao nível de 5%. 

A análise das regressões demonstrou que no ano de 2000, apenas as dimensões 

produtiva e demográfica apresentaram a existência de coeficientes significativos, o que indica 

que já nesse período, o volume de recursos do Pronaf exercia influência significativa sobre as 

variáveis da dimensão produtiva e demográfica, aqui analisadas, tendo em vista que a hipótese 

nula foi rejeitada para vários dos coeficientes estimados. Estes resultados reforçam o 

comportamento observado na análise de correlação, quando o Pronaf apresentou maior 

impacto na dimensão produtiva do que nas demais dimensões.  

Em relação ao ano de 2012, a análise demonstrou que o volume de recursos do Pronaf 

exerceu influência significativa em todas as dimensões analisadas, principalmente nas 

dimensões produtivas e tributárias, devido ao aumento dos coeficientes de regressão 

estimados. No entanto, cabe salientar que em 2012, as variáveis quantidade produzida de 

mandioca e rendimento médio das culturas do feijão, milho e mandioca não foram 

significativas.  

Em síntese, apesar das limitações encontradas na disponibilidade de dados e nos 

procedimentos utilizados, os impactos do Pronaf podem ser mensurados através das análises 

de correlação e de regressão, onde os impactos mais aparentes, observados no estado da 

Bahia, foram nas dimensões produtiva e tributária. Entretanto, ainda que de forma fraca, em 

função da não inclusão de outros fatores que exercem influências simultaneamente, os 

impactos do programa também podem ser notados nas outras dimensões. Por fim, cabe 

ressaltar que, a magnitude dos impactos do Pronaf sobre a dimensão produtiva aumentou no 

ano de 2012 quando comparado ao ano de 2000, principalmente quando observados os 

aumentos apresentados pelos coeficientes estimados, denotando que o Pronaf tem aumentado 

seus impactos positivos sobre as economias locais do estado da Bahia.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Os resultados do trabalho, apresentados no capítulo VI, apontaram que após 19 anos 

de execução da política, parece indubitável que o Pronaf se firmou e se legitimou como a 

primeira política pública implementada em âmbito nacional para os agricultores familiares. 

Desde 1999 até 2012, foram concedidos mais de R$97,5 bilhões em crédito pelo Pronaf, 

divididos entre 20,5 milhões de contratos, com valores médios em termos reais variando entre 

R$6.372 em 1999 a R$8.973 em 2012. Os dados revelaram ainda que todas as regiões 

brasileiras apresentam uma tendência positiva de crescimento tanto dos contratos como dos 

recursos do Pronaf captados, demonstrando que o Programa é uma política que está 

consolidada em todas as regiões e unidades da federação do Brasil, não sendo cabível, 

portanto, nenhum tipo de especulação sobre sua importância, necessidade ou mesmo sua 

continuidade.  

No entanto observou-se que a região Sul, é a região que mais tem recebido recursos 

durante os anos observados (cerca de 50%), mesmo que esta seja a região reúna apenas 20% 

dos estabelecimentos familiares no Brasil e pouco mais do que 30% do número de contratos, 

em contraste com a região Nordeste que possui 50% do número total desses estabelecimentos, 

cerca de 46% do número de contratos, mas que tem captado nos últimos anos menos de 15% 

dos recursos. Observou-se também que a região Sul também concentra a maior parte dos 

recursos da linha custeio, que detém os maiores limites de financiamento, e um dos maiores 

valores médios dos contratos concedidos. Enquanto que a região Nordeste, por exemplo, 

concentra a maior parte dos seus recursos distribuídos na linha de investimento, com o menor 

valor médio entre as regiões para os contratos de custeio e investimentos.  

Esses dados denotam que a ampliação do público beneficiado, das linhas específicas e 

do volume de recursos concedidos pelo Programa não foi acompanhado de uma melhor 

distribuição dos recursos concedidos. O que ocorreu foi uma segmentação regional do público 

beneficiado de acordo com as discrepâncias de renda entre os agricultores familiares do 

Nordeste e do Sul-Sudeste. A participação das regiões Nordeste e Norte, historicamente 

conhecidas como regiões pobres, marginalizadas e descapitalizadas, ficou aquém do desejado, 
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demonstrando, nitidamente, que existe um processo de concentração de recursos instaurado 

que se reflete no aumento da participação dos agricultores familiares da região Sul, uma vez 

que essa região concentra o maior número de agricultores familiares integrados ao mercado, a 

cooperativas e a empresas, em detrimento daquela que incorpora a maioria dos agricultores 

familiares excluídos, remetendo a mesma lógica de operações bancárias mercantis.  

Esses fatos comprovam que apesar de legitimado ainda existem diversos obstáculos a 

serem superados pelo Programa, especificamente em relação aos seus limites de crédito e seus 

beneficiários.  Por ser operacionalizado pelo sistema financeiro comercial, o programa acaba 

sofrendo algumas distorções.  Uma vez que os bancos tendem a trabalhar seguindo a lógica 

mercantil/comercial, privilegiando seus clientes de carteira, que detém garantias adequadas às 

suas demandas de crédito, minimizando o risco. Essa prática acaba dificultando o acesso dos 

agricultores mais descapitalizados às diferentes modalidades de créditos do Pronaf. O que 

leva à concentração dos recursos em algumas regiões e, ou produtos, conforme foi analisado 

anteriormente.  

Buscando sanar essas dificuldades de acesso ao crédito, evitando a seletividade por 

parte dos bancos privados do público beneficiado, o governo federal acaba criando problemas 

maiores, que elevam os custos de operacionalização do Programa, reduzindo assim, os 

recursos que são efetivamente repassados aos agricultores familiares. Pois, objetivando 

equalizar os juros, o Tesouro Nacional remunera o sistema bancário pagando os custos 

administrativos de cada operação contratual, além da equalização da taxa de juros e do spread 

bancário, o que eleva substancialmente o custo orçamentário do programa.  

Ao realizar a mesma análise para a região Nordeste e Bahia, especificamente, 

identificou-se que entre 1999 até 2012, foram concedidos cerca de 20,5 bilhões de reais em 

crédito pelo Pronaf para a região Nordeste, onde a linha investimento foi responsável por 61% 

desses recursos no período, chegando a 82% dos recursos em 2012, diferentemente do 

comportamento de distribuição nacional, onde a linha custeio é responsável pela maior parte 

dos recursos.  

A análise dos dados demonstrou ainda que nos últimos anos a região Nordeste perdeu 

participação tanto no número de contratos, quanto no montante recebido. Esses dados 

reafirmam a posição ocupada pelos agricultores familiares nordestinos que são identificados 

como menos consolidados e capitalizados, e mais expostos ao risco, devido os fenômenos 

climáticos, por exemplo, e fraca inserção comercial, ficando restritos a contratar 

microcréditos com baixos limites de financiamento. No entanto observou-se que o estado da 

Bahia é o estado que vem concentrando a maior parte dos recursos concedidos pelo Pronaf 
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para a região Nordeste, cerca de R$4,5 bilhões já foram destinados para o estado, o que 

representa cerca de 24% de todo o recursos liberado para a região Nordeste, demonstrando 

que, assim como no Brasil existe um processo de concentração de recursos na região Sul, 

existe um processo de concentração de recursos pelo estado da Bahia.  

Contudo, observou-se que na Bahia, diferentemente de outros estados e outras regiões 

brasileiras, os recursos do Pronaf não são utilizados primordialmente para a mecanização do 

campo e da produção, e sim diretamente na produção agropecuária.  Notou-se que para as 

atividades agrícolas, a maior parte dos recursos é destinada as lavouras e formação de culturas 

perenes, pouco dos recursos é direcionado a aquisição de máquinas e equipamentos e 

veículos.  

   Em referência a modalidade investimento pecuário, está é a modalidade que 

apresentou o maior crescimento na participação do volume de recursos do Programa. Entre as 

atividades dessa modalidade, as rubricas melhoria das explorações e aquisição de animais são 

as mais relevantes. Portanto, pode-se concluir através desses dados que na Bahia a aplicação 

dos recursos do Pronaf não incita a acentuação do caráter produtivista, uma vez que os 

recursos aplicados pelo programa são utilizados na produção agropecuária propriamente dita, 

ainda que a linha custeio tenha perdido relevância para a linha de investimento. Todavia, 

como se observou nos resultados apresentados, o crescimento da linha investimento se deu 

essencialmente com a elevação da participação das rubricas melhorias das explorações, 

formações de culturas perenes e aquisição de animais. Cabendo ressaltar que esse 

comportamento pode estar condicionado ao fator limitante de crédito.  

No que se refere à influência que o Pronaf pode ter sobre a especialização da produção 

baiana de grãos e alimentos, observou-se que a principal atividade financiada pelo crédito de 

custeio diz respeito à implantação das lavouras de grãos e alimentos como mandioca, feijão, 

milho e a chamada outras culturas que englobam primordialmente a produção de alimentos. 

Mesmo destinando mais da metade dos recursos para apenas três culturas, o Pronaf tem 

aumentado à participação de outras culturas no volume de recursos, indicando que na Bahia, o 

Programa tem desencadeado um processo de valorização da produção de alimentos, não a 

relegando a um plano secundário dentro da dinâmica das unidades de produção em detrimento 

da produção de lavouras comerciais. Nesse sentido, torna-se claro, pelos dados encontrados e 

discutidos que a Bahia apresenta uma dinâmica diferenciada para a aplicação dos recursos do 

Pronaf, diferente da encontrada no Sul do Brasil, que é altamente especializada na produção 

de commodities. 
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No tocante as análises dos impactos do Pronaf sobre as dimensões econômica, 

produtiva, demográfica, social e tributária dos municípios baianos, identificaram-se através 

das análises de correlação que os impactos do volume de recursos disponibilizado pelo 

programa para cada variável das cinco dimensões analisadas apresentam resultados que, 

isoladamente, podem ser considerados fracos, mas ao observar que a maioria dos coeficientes 

registrou valor positivo, podem sugerir uma associação linear entre as variáveis, ou ainda, que 

na medida em que os recursos do Pronaf aumentam os valores das variáveis de cada dimensão 

também tendem a aumentar. Cabendo ressaltar que estes resultados não evidenciam relações 

de causa-efeito. 

Os resultados das correlações para a dimensão econômica mostraram-se positivas e 

significativas, todavia o ano de 2000 apresentou maiores coeficientes de correlação com 

maior nível de significância, demonstrando que os coeficientes encontrados para o ano de 

2000 foram melhores do que os encontrados para o ano de 2012. No que concerne à análise 

das variáveis produtivas, observou-se que as correlações apresentaram elevação da área e 

produção de todos os produtos analisados. Das 12 variáveis analisadas, apenas a variável 

rendimento médio da mandioca, apresentou poder explicativo abaixo dos 10% para o ano de 

2000.  E que a maior parte das variáveis analisadas apresentou coeficiente maior no ano de 

2012 quando comparadas ao ano de 2000, refletindo assim, graus de associação mais 

elevados, ainda que fracos, ilustrando impactos positivos do Programa. 

A análise das correlações do volume de recursos do Pronaf para a dimensão social 

demonstrou que os coeficientes encontrados para as variáveis são em sua maioria fracos, 

indicando baixa correlação e baixo efeito explicativo da aplicação dos recursos do Pronaf na 

Bahia para essa dimensão. A análise dos coeficientes de correlação para a dimensão social 

apontou que o volume de recursos do Pronaf deixou, ao longo do período analisado, de ter um 

maior grau de associação linear com as variáveis dessa dimensão, indicando que maiores 

volumes de recursos do programa não impactam positivamente em melhoras nos indicadores 

de desenvolvimento social e humano, com a exceção da variável taxa de alfabetização. 

Esse comportamento pode ser explicado tendo em vista o fato de que a produção 

agropecuária realizada pelos agricultores familiares baianos está mais ligada à produção de 

subsistência. Observou-se que o Programa tem estimulado o padrão de desenvolvimento 

agrícola preexistente na Bahia, fracamente baseado na adoção de práticas mais produtivas, ou 

seja, representado por uma produção de baixa mercantilização e fraca inserção comercial da 

produção e dos produtores, o que torna a produção baiana vulnerável a condições climática, 

por exemplo. Outro fato é que, a produção baiana fica restrita ao comércio interno, gerando 
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baixo valor agregado, não sendo, portanto, variável determinante na alavancagem da renda 

gerada que poderia ser revertida em melhoria das condições de vida desses produtores.  

No que diz respeito à dimensão demográfica, a análise da correlação entre o volume 

de recursos do Pronaf e a variável dessa dimensão indicou correlação positiva com um poder 

explicativo de 13% no ano de 2000 e 15% no ano de 2012.  Quanto às correlações com as 

variáveis da dimensão tributária, a análise dos dados indicou que uma maior alocação de 

recursos estimula o setor produtivo, que passa a contribuir mais, elevando a arrecadação de 

tributos municipais, ilustrando também os impactos do programa nesta dimensão.  

Por fim, a análise das regressões demonstrou que no ano de 2000, apenas as dimensões 

produtiva e demográfica apresentaram a existência de coeficientes significativos, o que indica 

que já nesse período, o volume de recursos do Pronaf exercia influência significativa sobre as 

variáveis da dimensão produtiva e demográfica. Estes resultados reforçam o comportamento 

observado na análise de correlação, quando o Pronaf apresentou maior impacto na dimensão 

produtiva do que nas demais dimensões. Em relação ao ano de 2012, a análise demonstrou 

que o volume de recursos do Pronaf exerceu influência significativa em todas as dimensões 

analisadas, principalmente nas dimensões produtivas e tributárias, devido ao aumento dos 

coeficientes de regressão estimados.  

Apesar das limitações encontradas na disponibilidade de dados e nos procedimentos 

utilizados, os impactos do Pronaf podem ser mensurados através das análises de correlação e 

de regressão, onde os impactos mais aparentes, observados no estado da Bahia, foram nas 

dimensões produtiva e tributária. Entretanto, ainda que de forma fraca, em função da não 

inclusão de outros fatores que exercem influências simultaneamente, os impactos do 

programa também podem ser notados nas outras dimensões. Identificou-se que a magnitude 

dos impactos do Pronaf sobre a dimensão produtiva aumentou no ano de 2012 quando 

comparado ao ano de 2000, principalmente quando observados os aumentos apresentados 

pelos coeficientes estimados, denotando que o Pronaf tem aumentado seus impactos positivos 

sobre as economias locais do estado da Bahia.  

Uma forma de alavancar os impactos positivos do Programa na Bahia seria através da 

articulação dessa política com outras políticas a exemplo do PAA, que tem por objetivo 

facilitar a comercialização dos produtos produzidos pelos agricultores familiares agregando 

valor. Outro ponto seria a reavaliação dos limites disponibilizados pelo Pronaf para os 

agricultores familiares baianos, uma vez que se percebeu que o valor médio dos contratos está 

abaixo da média nacional o que impossibilita esses agricultores de acessar recursos que 

possam criar condições para aumentar a capacidade produtiva, integra-los à cadeia do 



167 

 

agronegócio, proporcionando agregação de valor ao produto e à propriedade, 

profissionalizando a produção e modernizando o sistema produtivo, gerando assim emprego e 

renda, fatores que refletem diretamente na melhoria da qualidade de vida desse público.  

Mesmo com todas as limitações e obstáculos é possível afirmar que o PRONAF é um 

instrumento fundamental para discussão dos rumos do desenvolvimento rural no país, pois 

seu significado na definição das estratégias para manutenção do tecido cultural, produção 

agrícola, segurança alimentar e reprodução social dos agricultores familiares é fundamental. 

Ao disponibilizar recursos financeiros a volumes cada vez crescentes para uma categoria 

social que ficou a margem do desenvolvimento agrícola e das políticas públicas nacionais até 

a década de 1990, o Pronaf facilita significativamente o acesso dos agricultores familiares ao 

sistema financeiro, possibilitando melhorias, mesmo que aparentemente pequenas, nas 

condições de vida dessa categoria. Portanto, pode-se dizer que o Pronaf tem cumprido parte 

considerável de seus objetivos originais, ao destinar recursos a estados, regiões e setores 

tradicionalmente marginalizados pelas políticas públicas nacionais, e que, com o Programa 

passaram a receber tratamento prioritário. E, por isso, torna-se latente a necessidade de sua 

continuidade, assim como a ampliação de suas ações para contemplar todas as categorias de 

agricultores familiares. 

Por fim, conclui-se que as barreiras apontadas ao longo do trabalho e as críticas 

realizadas ao Programa podem ser superadas por uma intervenção governamental mais coesa 

e qualificada, onde a esfera federal aja conjuntamente as esferas estaduais e municipais 

através de políticas públicas unificadas onde as decisões possam ser tomadas de forma 

desconcentradas considerando as novas dimensões do mundo rural e que tenham como 

objetivo básico, desenvolver um modelo de desenvolvimento rural amparado na 

sustentabilidade econômica, social e ambiental em contraposição aos valores do modelo 

anterior.  

Como sugestão, a possíveis trabalhos, seria interessante e de imensa valia que estes, 

abordassem a perspectiva do beneficiado como uma ferramenta metodológica de avaliação de 

impactos do Pronaf, uma vez que aproximaria a análise da realidade dos benefícios gerados 

pelo Programa e dos problemas enfrentados pelo público para acessar os recursos.  

E como sugestão a maior clareza dos dados, estes poderiam ser disponibilizados pelo 

MDA e pelo Bacen através de séries históricas por ano, estratos e linhas, por município, 

estado e região, nos respectivos sites, de forma que as análises da política e a avaliação de 

seus impactos fossem facilitadas e mais fidedignas. 
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